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!ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ 

Em meados de 2016, o Governo do Presidente Michel Temer iniciou o trabalho de 

reconstrução nacional, buscando superar a crise por meio da retomada do crescimento 

econômico. No Ministério de Minas e Energia, tendo como pilares fundamentais a 

racionalidade, o pragmatismo e o trabalho metódico, e como objetivo conferir maior 

segurança jurídica e previsibilidade buscamos corrigir equívocos de gestão, apresentando 

soluções factíveis para suprir lacunas legais e corrigir erros de regulação. Os resultados são 

transformadores; as perspectivas, animadoras. 

Consequência de decisões estratégicas tomadas no passado, o Brasil mantém-se como 

referência internacional em recursos energéticos renováveis. O desafio contínuo é promover 

a expansão da nossa matriz, garantindo segurança energética, atendendo aos objetivos de 

desenvolvimento sustentável acordados internacionalmente e justiça tarifária. Nesse 

sentido, a visão estratégica a ser seguida é clara: maior diversificação de fontes limpas, maior 

racionalidade econômica e maior competitividade com a participação da iniciativa privada. 

Nas próximas décadas, o Setor Energético atravessará um período de transformações 

profundas, o que demandará uma atuação relevante do Ministério de Minas e Energia ao 

menos em duas grandes dimensões. Por um lado, deverá ser concluído o processo de 

correção das distorções do passado, com vistas a restaurar a vitalidade desse Setor 

estratégico para a economia nacional, bem como para o bem-estar de todos os brasileiros. 

Por outro, o Setor Energético terá que ser planejado para o futuro, tornando-o apto a 

incorporar novas tecnologias e, assim, ser competitivo em novas configurações de mercado. 

É e nesse contexto de transição energética, que o Plano Decenal de Expansão de Energia 

constitui ferramenta fundamental, orientando a tomada de decisão dos agentes 

governamentais e privados. 

Conforme indica este Plano Decenal, a parcela renovável da matriz energética atingirá 

48% ao final do horizonte decenal, ao passo que 86% da oferta de energia elétrica será 

oriunda de fontes renováveis. Para suprir o crescimento da demanda por energéticos e ao 

mesmo tempo manter o caráter renovável da nossa matriz, são esperados investimentos da 

ordem de R$ 1,8 trilhão no período 2018ɀ2027. Apesar das projeções animadoras, muito 

ainda temos a fazer para executar as ações necessárias para manter o Brasil na liderança do 

campo do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, nestes últimos dias de governo, quero reafirmar minha convicção de que os 

avanços obtidos nos dois últimos anos contribuirão significativamente para que o Brasil 

resgate a sua vocação para o crescimento nas próximas décadas, promovendo geração de 

emprego e renda para todos os brasileiros. 

 

W. MOREIRA FRANCO 
Ministro de Estado de Minas e Energia 
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)ÎÔÒÏÄÕëÞÏ 

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 

é um documento informativo elaborado anualmente 

pela EPE sob as diretrizes e o apoio da equipe da 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético (SPE/MME) e da Secretaria de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis Renováveis (SPG/MME).  

Seu objetivo primordial é indicar, e não 

propriamente determinar, as perspectivas, sob a ótica 

do Governo da expansão do setor de energia no 

horizonte de dez anos, dentro de uma visão integrada 

para os diversos energéticos. Tal visão permite 

extrair importantes elementos para o planejamento 

do setor de energia, com benefícios em termos de 

aumento de confiabilidade, redução de custos de 

produção e redução de impactos ambientais. 

Para isto, o PDE é construído com base nas 

dimensões mais importantes associadas ao 

planejamento energético: econômica, estratégica e 

social. Na dimensão econômica, o PDE visa a 

apresentar as necessidades energéticas sob a ótica do 

planejamento para permitir o desenvolvimento da 

economia nacional e, por conseguinte, a 

competitividade do País. Na dimensão estratégica, os 

estudos do PDE destacam o melhor aproveitamento 

dos recursos energéticos nacionais, dentro de uma 

visão de médio e longo prazo e encorajando a 

integração regional.  Por fim, na dimensão social, a 

expansão da oferta de energia deve ser feita com 

acesso a toda população brasileira, e considerando 

seriamente os aspectos socioambientais.  

Importante reiterar que o PDE não deve ser 

lido como um plano estático que determina o que vai 

acontecer, justamente pela incerteza envolvida em 

qualquer visão de futuro, especialmente no atual 

momento da quadra nacional. Nesse sentido, algumas 

questões de interesse relacionadas à incerteza sobre 

variáveis-chave são consideradas por meio das 

análises de sensibilidade, às quais nos referimos 

como cenários what-if, conforme feito no PDE 

passado.   

Ao mostrar, por meio dessas análises de 

sensibilidade, como o planejamento vislumbra o 

desenvolvimento do sistema de energia brasileiro sob 

condições distintas de sua evolução, o PDE fornece 

importantes sinalizações para orientar as ações e 

decisões dos agentes no sentido de compatibilizar as 

projeções de crescimento econômico do País e a 

necessária expansão de oferta, de forma a garantir à 

sociedade o suprimento energético com adequados 

custos, em bases técnica e ambientalmente 

sustentável. 

Dessa forma, contamos com o diálogo sempre 

franco e direto com a sociedade, por meio de seus 

comentários, críticas e sugestões, especialmente na 

fase de Consulta Pública. Acreditamos que o PDE pode 

se consolidar como a principal referência para o setor 

de energia, fonte de dados para pesquisas e 

desenvolvimentos acadêmicos e da sociedade em 

geral, exercendo seu papel de estudo técnico que 

aponta os caminhos para o desenvolvimento 

energético nacional. Assim, sua importância como 

instrumento de planejamento para o setor energético 

nacional será reforçada, contribuindo para o 

delineamento das estratégias de desenvolvimento do 

País a serem traçadas pelo Governo Federal. 

A preparação do PDE 2027 foi iniciada em 

fevereiro de 2018 e concluída em setembro de 2018. 

Por fim, cumpre informar que os dados de gráficos e 

tabelas, as figuras, os textos explicativos e as notas 

metodológicas estão disponíveis na página do PDE no 

site da EPE.
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ENFOQUE DOS ESTUDOS 

Para os próximos 10 anos, é esperado um 

crescimento econômico mundial médio de 3,5% ao 

ano. Os países desenvolvidos devem apresentar um 

crescimento moderado, ainda que limitado pelas 

questões demográficas. E os emergentes devem 

continuar contribuindo significativamente para o 

crescimento da economia mundial. A China 

aumentará sua participação no cenário mundial, 

mesmo que se espere uma desaceleração suave de sua 

economia.  

Com relação à economia brasileira, é esperado 

um crescimento que, inicialmente, se beneficiará do 

excesso de capacidade ociosa da economia e, 

posteriormente, responderá à retomada mais forte 

dos investimentos, especialmente em infraestrutura, 

com impactos na competitividade da economia 

brasileira. Obviamente, em virtude do longo prazo 

considerado, grandes são as incertezas com relação às 

perspectivas econômicas. Para lograr um crescimento 

econômico mais forte e sustentável é necessário que 

haja uma maior capacidade de oferta da economia e 

menor restrição dos gargalos existentes, com efeitos 

que podem ser bastante sensíveis no caso do setor 

energético.  

Assim, em um cenário em que o crescimento 

econômico se dê de forma mais acelerada ou onde a 

retomada de alguns setores industriais ocorra de 

maneira mais acentuada, a demanda energética 

poderá responder de maneira bastante variada. Por 

sua vez, nesse caso poderá haver impactos 

pronunciados sobre os requisitos de oferta de energia 

para atender à demanda energética estimada. Em 

particular, a evolução da demanda de gás natural 

estará fortemente condicionada à competitividade 

desta fonte frente a outros energéticos substitutos e 

do volume de oferta disponível a preços competitivos 

pelos setores de consumo. A competitividade é 

avaliada segundo as lógicas de uso por setor e por 

faixa de consumo, assumindo-se que nesse horizonte 

o gás natural se mostra competitivo em grande 

parcela de setores da economia. Em se confirmando 

tal hipótese, estima-se que o setor industrial se 

consolida como principal consumidor de gás natural 

em 2027, elevando sua participação ao longo do 

horizonte de estudo.  

No capítulo de Geração de Energia Elétrica são 

apresentados os estudos para a expansão do parque 

de geração de energia elétrica e das principais 

interligações entre os subsistemas no horizonte 

decenal, visando garantir o abastecimento adequado 

para o crescimento da demanda de energia elétrica do 

sistema interligado do Brasil. 

Para esse capítulo em particular, o PDE 2027 

traz novas abordagens para a avaliação da expansão 

da oferta de energia elétrica, apresentando visões 

distintas de futuro, em particular mais de uma 

projeção da demanda de energia elétrica, variações na 

expansão de referência da oferta de energia, 

restrições ambientais e diversas análises sobre as 

condições de atendimento 

O PDE 2027 traz novos avanços metodológicos 

no processo de construção da expansão do parque 

gerador do SIN no horizonte decenal. Para tanto, o 

modelo computacional de decisão de investimentos 

(MDI), desenvolvido pela EPE, passou a representar a 

curva de carga em quatro patamares de energia e uma 

equação de capacidade de potência com essa 

formulação, além de aperfeiçoar o atendimento à 

carga, o modelo passa a explicitar o atendimento aos 

picos de demanda e sinalizar os benefícios que 

tecnologias de armazenamento podem trazer ao 

prover maior flexibilidade operativa. Além disso, 

nessa nova versão, o atendimento à restrição de 

capacidade é feito considerando os mesmos cenários 

hidrológicos utilizados no atendimento ao balanço de 

energia, trazendo maior compatibilidade entre os 

atendimentos de energia e de potência. 

 A partir da análise da expansão indicada pelo 

MDI são feitos ajustes através de simulações com o 

modelo de despacho hidrotérmico Newave. 

Resultados para avaliações de atendimento à 

demanda máxima instantânea foram também 

incluídas. 

Além do MDI, são também descritos os 

critérios metodológicos, as premissas e as diretrizes 

que orientaram as simulações das alternativas de 

oferta que garantirão o atendimento à carga de 

energia e demanda de potência de forma segura. 

Análises comparativas entre os casos, com os Planos 
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de Expansão respectivos, serão feitas, destacando-se 

as principais diferenças econômicas entre eles. 

No capítulo de Transmissão de Energia Elétrica 

foi dado destaque ao desafio imposto ao 

planejamento da transmissão, de natureza 

determinativa,1 vis-à-vis às incertezas advindas do 

fato de a expansão da geração ser de caráter 

indicativo. Nessas condições, o processo de 

elaboração dos estudos de transmissão reconhece a 

importância do papel da rede elétrica planejada de 

proporcionar, além das condições adequadas de 

confiabilidade da operação e do suprimento elétrico, 

a flexibilidade necessária em acomodar diferentes 

estratégias de implantação das fontes de geração.  

A EPE tem realizado um planejamento 

proativo da expansão da transmissão por meio da 

elaboração de estudos específicos, de caráter 

prospectivo, que possuem o intuito de antecipar o 

sistema de transmissão para a integração do 

potencial de fontes alternativas renováveis estimado 

com base nos cadastramentos dos leilões de energia. 

Não obstante, é importante destacar que as 

expansões propostas nos estudos prospectivos não 

estão restritas ao aproveitamento de projetos solares 

e eólicos e poderão ser aproveitados para o 

escoamento da energia proveniente de quaisquer 

tipos de fontes. 

Foram realizados, até o momento, dez estudos 

prospectivos com influência sobre a conexão de 

renováveis sendo: (i) um estudo voltado para 

permitir o escoamento do potencial eólico da região 

sul do País; (ii) sete estudos visando dotar o sistema 

de capacidade de escoamento para os diversos 

potenciais de geração das regiões Nordeste e Norte; e 

(iii) dois estudos prospectivos voltados para o 

escoamento do potencial de geração fotovoltaico das 

regiões norte e noroeste de Minas Gerais, assim como 

da região noroeste do estado de São Paulo.   

Com relação ao potencial de geração renovável 

na região Nordeste, o presente ciclo do PDE mantém 

                                                                    

1 Cabe ressaltar que os planos de transmissão emitidos pela EPE, que consubstanciam os resultados dos mesmos estudos cujos resultados são 
expostos neste PDE, são, juntamente com as recomendações do ONS para ampliações e reforços da rede, submetidos à aprovação final do MME 
antes da determinação do conjunto de instalações que serão licitadas ou cuja implantação será diretamente autorizada pela ANEEL às 
transmissoras. 

a previsão de uma expressiva participação das fontes 

eólica e solar nessa região. Esse montante já supera 

aquele considerado nas premissas do estudo de 

transmissão, desenvolvido em 2014, que resultou na 

expansão da interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-

Oeste. Esse novo cenário, bem como a própria 

ampliação do horizonte, determina que se realizem 

novos estudos prospectivos com foco nas 

interligações, objetivando verificar a necessidade de 

novas expansões, além das já previstas para 

implantação até 2023. 

Um dos próximos desafios a ser enfrentado 

pelo planejamento da transmissão consiste no 

envelhecimento do sistema de transmissão brasileiro, 

uma realidade que tende a se tornar mais crítica nos 

próximos anos. Há que assegurar a substituição da 

infraestrutura do sistema elétrico em fim de vida útil 

de modo que a malha de transmissão possa operar 

com os níveis de confiabilidade e qualidade exigidos 

pela sociedade. 

O plano de obras apresentado neste PDE 

abrange obras outorgadas e a outorgar, além de 

estimativas de expansões para os últimos anos do 

decênio, no sentido de capturar recomendações de 

estudos que se encontram em andamento e a iniciar. 

Com isso, tem-se uma previsão de acréscimo de cerca 

de 55 mil quilômetros de novas linhas de transmissão 

até o ano de 2027, o que significa uma estimativa de 

cerca de 197 mil quilômetros de linhas de 

transmissão em operação no ano horizonte deste 

PDE. 

A expectativa é que os investimentos totais em 

transmissão atinjam cerca de R$ 108 bilhões ao longo 

do decênio, sendo R$ 73 bilhões em linhas de 

transmissão e R$ 35 bilhões em subestações, 

incluindo as instalações de fronteira. 

No capítulo de Produção de Petróleo e Gás 

Natural, são abordados tópicos relevantes na 

Exploração e Produção (E&P), tais como: a previsão 

de produção de petróleo; previsão de produção de gás 
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natural; a contribuição do pré-sal na produção 

nacional; evolução da reserva provada e da relação 

R/P (razão entre reserva provada e produção); a 

previsão de investimentos no setor e das demandas 

por plataformas do tipo UEPs, além do Conteúdo 

Local na aquisição de bens e serviços.  

O processo de elaboração das projeções de 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 30 de junho de 2018, data até 

quando foram incorporadas informações sobre dados 

de reserva, previsão de produção de campos, dados 

de áreas em avaliação e dados do Banco de Dados de 

Exploração e Produção da ANP, dentre outras 

informações sobre as concessões exploratórias. 

As previsões de produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com recursos descobertos, ou seja, com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória, e para UP com recursos não 

descobertos, com base no conhecimento geológico 

das bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas já 

contratadas com empresas quanto em áreas da União 

sem contrato.  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, os primeiros anos do plano são balizados 

com informações do Plano Anual de Produção, que 

são previsões de produção para cinco anos, enviadas 

pelas Concessionárias à ANP anualmente. 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as concessões da 

Cessão Onerosa. No PDE 2027, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas concessões, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão de produção da reserva, 

toma também como base as indicações das empresas 

operadoras sobre a entrada de módulos de produção 

e outras informações, disponibilizadas em seus 

planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão de produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação e não possuem 

declaração de comercialidade. Uma premissa adotada 

para todas as unidades desta categoria é a que terão 

sua comercialidade declarada, aplicando-se um fator 

redutor relacionado ao risco de comercialidade de 

cada um dos recursos contingentes. 

As previsões de produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União sem contrato, 

são embasadas por premissas relacionadas às 

estimativas de descoberta, declaração de 

comercialidade e ao início da produção. 

As datas de descobertas dos recursos não 

descobertos contratados são definidas como sendo na 

metade do período exploratório previsto, geralmente 

com base nos contratos de concessão firmados nas 

licitações. Assim, as declarações de comercialidade 

desses recursos são estimadas na metade restante do 

prazo exploratório, ou seja, entre a data de descoberta 

e o vencimento do período exploratório. A data para 

início da produção dos recursos não descobertos é 

estimada de acordo com o tipo de fluido (óleo ou gás 

não associado) esperado, com o VRF estimado para a 

UP, além do ambiente de E&P em que está localizada. 

Desse modo, a depender destes parâmetros, estima-

se uma data para iniciar a produção.  

No caso dos recursos não descobertos sem 

contratados, na área da União, prevê-se ainda que as 

áreas com restrição ambiental, ou seja, consideradas 

não aptas para atividades de E&P por instrumentos 

ambientais formais, têm seus volumes 

correspondentes excluídos das previsões de 

produção. 

No capítulo de Abastecimento de Derivados de 

Petróleo, analisam-se as condições de atendimento ao 

mercado doméstico, ressaltando as necessidades de 

importação e as possibilidades de exportação de 

petróleo e seus derivados, e a importância dos 

investimentos no parque de refino e na infraestrutura 

logística. 

O balanço dos principais derivados indica que 

o País deverá continuar como importador líquido dos 

principais derivados, durante todo o horizonte de 

estudo, com destaque para os grandes volumes 
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importados de óleo diesel A. Este fato sinaliza que 

haverá espaço para construção de novas refinarias 

até 2027, ainda que existam poucos investimentos 

projetados para o período. Os principais impactos de 

eventual realização de investimentos incrementais 

em refinarias existentes também são avaliados.  

Destaca-se, ainda, que o mercado nacional de 

derivados médios (QAV e óleo diesel A) permanecerá 

deficitário durante todo o horizonte decenal. O óleo 

diesel A, derivado com maior mercado no Brasil, 

apresentará também o maior volume de importação 

no período considerado. As importações de GLP 

decrescerão ao longo do decênio, principalmente pelo 

crescimento da produção das UPGNs. O balanço entre 

a oferta e a demanda de gasolina A sinaliza períodos 

em que o País atuará como importador deste 

derivado. A produção de óleo combustível, que 

permanece com excedentes ao longo de todo o 

período de análise, atenderá suficientemente a todo o 

mercado opcional de bunker para navios 

estrangeiros. Destacam-se as mudanças significativas 

quanto às especificações (teor de enxofre) de 

diversos derivados (óleo diesel A, bunker). O quadro 

de maior movimentação de petróleo e derivados 

poderá exigir maior atenção em relação à 

infraestrutura e logística do País para garantir o 

abastecimento em todo o território nacional.  

Prevê-se, para o próximo decênio, um papel 

mais relevante para o Brasil no mercado mundial de 

petróleo, atuando como exportador líquido deste 

produto, em função da produção em campos já 

delimitados e do desenvolvimento da produção das 

acumulações descobertas na área do pré-sal. 

No capítulo de Gás Natural, são apresentados 

os resultados dos estudos da evolução do balanço de 

demanda e oferta de gás natural e de sua estrutura no 

período de 2018 a 2027. Inicialmente, discorre-se 

sobre a infraestrutura existente e em construção. A 

seção de projeção de preços de gás natural apresenta 

a faixa mais provável de preços nacionais, entre 

outras projeções de preços. O capítulo apresenta 

ainda, a perspectiva de oferta de gás natural seco no 

Brasil (composto pela oferta nacional e pelo gás 

natural importado), o balanço entre a demanda e a 

oferta de gás natural da malha integrada e, ainda, a 

simulação termofluido-hidráulica para a malha 

integrada de gasodutos de transporte. Finalmente, 

são apresentadas estimativas dos investimentos 

previstos, no decênio em estudo, para projetos de 

expansão da infraestrutura de importação, 

processamento e transporte de gás natural no País. 

No capítulo de Oferta de Biocombustíveis, as 

análises refletem os sinais positivos advindos do 

estabelecimento da Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio), através da Lei nº 

13.576, promulgada em dezembro de 2017 (BRASIL, 

2017a). Esta importante política pública almeja 

reconhecer o papel estratégico dos biocombustíveis 

na matriz energética nacional. 

Estima-se que haverá expansão da oferta de 

etanol no próximo decênio, visando suprir tanto o 

mercado brasileiro quanto o internacional. O 

mercado nacional de etanol carburante deverá 

continuar sua trajetória de expansão nos próximos 10 

anos, para o atendimento à demanda do ciclo Otto. No 

mercado internacional, estima-se um crescimento 

marginal das exportações brasileiras, devido, 

principalmente, à manutenção das tendências 

protecionistas dos mercados e à adoção de 

tecnologias mais eficientes.  

No horizonte decenal, espera-se que os 

esforços direcionados pelo setor sucroenergético 

com vistas à melhoria dos fatores de produção, 

adicionados aos sinais positivos provenientes de 

políticas públicas, como o RenovaBio, desdobrem-se 

em aumento da competitividade do etanol frente à 

gasolina. Na área industrial, três fatores deverão 

proporcionar o crescimento da oferta de etanol: 

ocupação de capacidade ociosa de moagem e 

expansão das unidades existentes, além da 

implantação de novas unidades produtoras. Nesse 

contexto, vislumbram-se empreendimentos 

direcionados a facilitar e reduzir os custos de 

transporte e armazenagem de etanol. 

Buscando antecipar possíveis ameaças ao 

abastecimento nacional de combustíveis para os 

veículos leves, foi realizada uma análise de 

sensibilidade para a oferta de etanol, considerando 

um cenário menos favorável para o setor 

sucroenergético. Neste caso, o RenovaBio não 

conseguiria êxito pleno em seus objetivos. Como 
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resultado, o etanol hidratado não ganharia 

competitividade frente à gasolina C e a atratividade 

econômica do setor sucroenergético não seria 

suficiente para induzir investimentos relevantes. 

Os resíduos da indústria sucroenergética 

destacam-se como fonte de energia para o processo 

produtivo e de excedente de eletricidade para a 

comercialização. Neste estudo, são apresentadas a 

avaliação da quantidade de energia já contratada pelo 

setor elétrico, a análise de seu potencial técnico e a 

projeção de oferta de bioeletricidade, a partir do 

comportamento histórico da geração advinda do 

bagaço. Evidencia-se que há um montante 

significativo a ser explorado, apontando para uma 

inserção crescente da bioeletricidade na matriz 

elétrica nacional. 

As prospecções que contemplam a 

participação do biodiesel para os próximos 10 anos 

consideram o atendimento à mistura mandatória, 

para o que será necessária a produção de volumes 

crescentes do biocombustível. Os percentuais de 

mistura ao diesel fóssil variarão até 2025 seguindo a 

legislação em vigor, conforme estabelecido através da 

Lei nº 13.263/2016. Para atendimento desta 

demanda, foi analisada a disponibilidade de insumos, 

assim como a capacidade de processamento e de 

escoamento da produção. 

O PDE 2027 incluiu uma nova seção com outros 

biocombustíveis, considerando o panorama 

promissor para o aproveitamento energético da 

biomassa no Brasil. Foram abordados o 

biogás/biometano e o bioquerosene de aviação - 

BioQAV. O maior potencial de produção de biogás 

encontra-se na utilização dos resíduos do setor 

sucroenergético, através da biodigestão da vinhaça e 

da torta de filtro. Pode ser consumido diretamente ou 

purificado, obtendo-se o biometano, com 

características e aplicações similares às do gás 

natural. Para o horizonte deste estudo, vislumbra-se 

que sua participação na matriz nacional será 

crescente. Já o BioQAV apresenta-se como uma das 

alternativas de atendimento aos acordos 

internacionais para a redução da emissão de GEE pelo 

setor de aviação. Existe uma série de rotas 

tecnológicas de produção já certificadas e aprovadas 

pela ASTM. Diante dos desafios econômicos para sua 

inserção na matriz brasileira, espera-se uma entrada 

modesta do BioQAV, ao fim do horizonte decenal. 

No capítulo de Eficiência Energética e Geração 

Distribuída, são apresentados os resultados da 

energia conservada que indicam a diferença entre a 

projeção do consumo final de energia, incorporando 

ganhos de eficiência energética, e o consumo de 

energia que ocorreria caso fossem mantidos os 

padrões tecnológicos observados no ano base, 2017. 

Projeta-se, para a energia total (eletricidade e 

combustíveis) uma conservação de 5% e de 4,5% 

para a eletricidade em 2027. Além disso, é analisado 

o efeito da mudança de relação do consumidor com a 

energia nos últimos anos. O aumento do poder de 

escolha ɀ uma tendência geral na sociedade ɀ tem se 

materializado no setor de eletricidade através da 

popularização das tecnologias de micro e 

minigeração distribuída (MMGD). O consumidor, 

podendo gerar sua própria energia, evolui de uma 

posição passiva para ativa no setor elétrico. Nos dois 

últimos anos, a MMGD cresceu expressivamente no 

Brasil, superando as projeções, inclusive as da EPE. 

De 2016 para 2017 houve um aumento de três vezes 

na capacidade instalada acumulada, fechando o ano 

de 2017 com mais de 250 MW. No PDE 2027 a EPE 

atualizou suas projeções, considerando o crescimento 

recente da MMGD, e a ampliou, incluindo mais 

tecnologias e setores nos seus estudos. 

Adicionalmente, cabe ressaltar que foram incluídas 

análises de sensibilidade sobre o efeito de uma 

possível aplicação de tarifa binômia aos micro e 

minigeradores, acompanhando as discussões 

recentes do setor elétrico.  

O capítulo da Análise Socioambiental 

apresenta as contribuições da variável ambiental na 

definição da expansão; as principais questões 

socioambientais da oferta planejada, indicando os 

assuntos prioritários para a gestão ambiental do 

setor; e uma análise das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE).  

De modo a variável ambiental contribuir na 

definição da expansão foi estimado o ano possível da 

entrada em operação das usinas hidrelétricas e o 

tempo necessário para o licenciamento ambiental das 

unidades produtivas de petróleo e gás natural. Os 
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resultados das avaliações foram incorporados na 

expansão apresentada neste PDE 2027. 

Tendo como base a oferta de energia prevista 

no Plano, a análise socioambiental elencou 10 temas 

socioambientais relevantes para a expansão. O 

resultado indicou dois temas socioambientais como 

ÐÒÉÏÒÉÔÜÒÉÏÓȡ Ȱ0ÏÖÏÓ Å ÔÅÒÒÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȱ Å Ȱ5ÎÉÄÁÄÅÓ 

ÄÅ ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏȱȢ 0ÁÒÁ ÅÓÓÅÓ ÄÏÉÓ ÔÅÍÁÓ devem ser 

orientados esforços do setor, de modo a contribuir 

para a minimização de riscos para a expansão 

planejada.  

O PDE 2027 tem como uma de suas premissas 

socioambientais a compatibilização das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) associadas à expansão da 

produção e uso da energia com as diretrizes 

propostas na NDC (Nationally Determined 

Contribution ɀ Contribuição Nacionalmente 

Determinada) brasileira, apresentada às Nações 

Unidas na COP-21, em 2015. A NDC expressa a 

ambição brasileira diante do Acordo de Paris. 

No horizonte do PDE 2027, o grau de 

renovabilidade da matriz energética brasileira 

amplia-se em relação a 2017, mantendo o destaque 

mundial do Brasil em termos de intensidade de 

emissões de GEE do setor de energia por unidade de 

energia consumida e por unidade de PIB gerada.  

A contribuição brasileira expressa em sua NDC 

é um compromisso firme na redução de GEE, mas é 

flexível na forma do atendimento dessa meta, ou seja, 

se baseia em caminhos flexíveis para atingir seus 

objetivos. Assim, o sucesso da NDC poderá ocorrer 

com contribuições dos vários setores da economia, 

cabendo ao País adotar as medidas mais custo-

efetivas. Dessa forma, o cenário de expansão do PDE 

2027, ao priorizar a expansão de fontes renováveis de 

energia mantém o Brasil no rumo da contribuição 

esperada do setor energético brasileiro para a NDC 

brasileira. 

Por fim, no capítulo final são consolidados os 

principais resultados dos estudos do PDE 2027 para 

referência, destacando-se a evolução da oferta 

interna de energia e da matriz energética e o conjunto 

de resultados das projeções, abrangendo as 

informações de economia e energia, de consumo final 

energético e de oferta interna de energia. 
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1. 0ÒÅÍÉÓÓÁÓ 'ÅÒÁÉÓ 

1.1. Perspectivas Sociodemográficas 

A população brasileira vem crescendo a taxas 

cada vez menores, tendência que se manterá nos 

próximos anos. Com isso, espera-se menor 

contribuição demográfica no PIB diminua na próxima 

década.  

No horizonte decenal estima-se que a 

população brasileira cresça a uma taxa média de 0,6% 

a.a., alcançando 221 milhões de habitantes (Gráfico 

1-1).2  

Em termos regionais, é importante ressaltar 

que, ainda que se espere maior crescimento 

populacional nas regiões Norte e Centro-Oeste, não é 

esperada uma alteração significativa na distribuição 

demográfica, conforme pode ser visto no Gráfico 1-2. 

Em 2027, a população brasileira deve permanecer 

fortemente concentrada nas regiões Sudeste (41,6%) 

e Nordeste (27,1%).  

Em relação ao número de domicílios 

particulares permanentes, espera-se que estes 

continuem apresentando trajetória crescente nos 

próximos dez anos, em virtude das premissas de 

aumento de renda da população e dado o déficit 

habitacional existente no País A expectativa é de que 

haja cerca de 79 milhões de domicílios no Brasil em 

2027, um aumento de 11,3 milhões em relação a 

2017.  

Como resultado de um crescimento superior 

dos domicílios em relação ao aumento da população, 

espera-se que ocorra uma redução do número de 

habitantes por domicílios no período, passando de 

uma razão de 3,1 em 2017 para 2,8 em 2027.

Gráfico 1-1 - Evolução da população brasileira e do número de habitantes por domicílios 

 
Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2013). 

 

                                                                    

2 As projeções demográficas da EPE são baseadas nas projeções do estudo άtǊƻƧŜœƿŜǎ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΥ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŦŜŘŜǊŀœńƻέ ŘŜ нлмо Řƻ 
IBGE. Entretanto, é feito um ajuste para mudar a data base de 01 de julho para 31 de dezembro. 
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Gráfico 1-2 - Evolução da população brasileira por regiões geográficas 

 
Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2013). 

 

1.2. Perspectivas Macroeconômicas 

ECONOMIA INTERNACIONAL  

Foram usadas as projeções de PIB e 

comércio mundial do Fundo Monetário 

Internacional3 para os primeiros cinco anos deste 

estudo. 

Para o horizonte decenal, espera-se um 

crescimento moderado do PIB e do comércio 

mundial. Entretanto, é importante considerar que 

existem riscos importantes para a trajetória de 

interesse, sobretudo, os desdobramentos e 

impactos da política comercial protecionista 

adotada pelo governo americano, as questões 

geopolíticas e o terrorismo.  

Os países desenvolvidos devem mostrar 

recuperação nos próximos anos, entretanto seu 

crescimento será limitado em parte pela questão 

demográfica, dado o envelhecimento populacional. 

Os países em desenvolvimento devem continuar 

contribuindo significativamente para o 

crescimento da economia mundial, ainda que haja 

expectativa de desaceleração do crescimento 

destes ao longo dos próximos anos.  

Dentre os países emergentes, vale destacar a 

China, cuja economia passa por um processo de 

transição, com o objetivo de estimular o consumo 

das famílias e o setor de serviços em detrimento 

dos investimentos e da indústria. No horizonte 

considerado neste estudo, a perspectiva é de uma 

desaceleração suave da economia em resposta às 

mudanças necessárias para alcançar esse novo 

padrão de crescimento econômico. Tais mudanças 

podem afetar os preços das commodities, 

implicando em impactos na balança comercial de 

países com forte dependência desses produtos. 

Dado esse breve panorama da economia 

mundial, o Gráfico 1-3 mostra as trajetórias 

esperadas para o PIB e o comércio global nos 

próximos dez anos. 

  

                                                                    

3 As projeções mundiais do FMI aqui adotadas foram publicadas em outubro de 2017.  
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Gráfico 1-3 - Evolução do PIB e do comércio do 
mundo  

 

Fonte: Elaboração EPE e FMI (histórico) 

 

ECONOMIA BRASILEIRA 

Dadas as projeções demográficas e as 

perspectivas para a economia mundial, foi 

construída uma trajetória em que a economia 

brasileira cresce a taxas moderadas, com 

recuperação gradual no horizonte 2027.4  

No curto prazo, espera-se que o alto nível de 

capacidade ociosa, o bom desempenho da 

economia mundial e os potenciais efeitos do 

processo de redução da Selic sobre consumo e 

investimento beneficiem a economia brasileira. 

Entretanto, é importante destacar que há um 

elevado grau de incerteza acerca de como será a 

disputa eleitoral e a condução das contas públicas. 

Estes fatores podem impactar significativamente o 

risco-país bem como o nível de atividade 

econômica e os desempenhos setoriais. 

Ainda no primeiro quinquênio, espera-se 

que reformas que visem melhorar o ambiente de 

negócios comecem a ser realizadas, ainda que de 

forma parcial, impactando positivamente a 

confiança e o apetite para a realização de 

investimentos. Dentre eles, destacam-se os 

investimentos em infraestrutura que possuem 

impactos potenciais sobre a competitividade da 

economia brasileira. A taxa de investimento 

                                                                    

4 O cenário econômico pode ser visto com mais detalhes no Caderno de Economia n.1 publicado em fevereiro de 2018.Disponível 
em:<http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-
280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf> 

alcançará cerca de 21% no período 2023-2027 

(Gráfico 1-4). 

Gráfico 1-4 - Evolução do crescimento da taxa de 
investimento 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

Essa conjunção de um melhor ambiente de 

negócios com o encaminhamento na solução de 

gargalos de infraestrutura permitirá um 

crescimento gradual da produtividade da 

economia ao longo do horizonte, alcançando um 

crescimento médio de 0,5% a.a. Tal crescimento se 

assemelha ao observado entre 2001 e 2010, 

quando a produtividade cresceu, em média, 0,6% 

a.a. Cabe ressaltar, contudo, que tal resultado é um 

desafio, visto que no período entre 2007 e 2016, o 

crescimento médio da PTF no Brasil foi de -1% a.a. 

(Conference Board).  Nesse sentido, é importante 

frisar que o crescimento potencial brasileiro 

seguirá limitado por fatores estruturais, como 

restrições de poupança interna. 

Como resultado das premissas analisadas 

anteriormente, o PIB deve apresentar um 

crescimento médio de 2,8% a.a., trajetória 

ÃÏÍÐÁÔþÖÅÌ ÃÏÍ Á ÄÏ ÅÓÔÕÄÏ Ȱ%ÓÔÒÁÔïÇÉÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ 

ÄÅ $ÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ %ÃÏÎĖÍÉÃÏ Å 3ÏÃÉÁÌȱȢ  *Ü Ï 0)" 

per capita, crescerá, em média, 2,2% a.a., saindo de 

US$ 9,8 mil em 2017 e alcançando em 2027 o 

patamar de cerca de US$ 12 mil (em moeda de 

2017) ɀ ver Gráfico 1-5.
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http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf
http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-280/Caderno%20de%20Economia_vf.pdf
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Gráfico 1-5 - Evolução do PIB e do PIB per capita (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

 

BOX 1-1. QUAIS AS CONDIÇÕES PARA UM MAIOR CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA NOS 
PRÓXIMOS 10 ANOS? 

É importante destacar que há muita incerteza no ambiente econômico, o que torna o trabalho de 

construir cenários desta natureza ainda mais desafiador. O cenário descrito anteriormente foi escolhido como 

referência desse estudo por ter sido considerado o mais provável. Para além deste, é importante analisar quais 

fatores poderiam levar a economia brasileira a apresentar uma trajetória de maior crescimento. 

Nos últimos anos as expectativas de crescimento econômico têm se revertido para baixo, em virtude de 

uma recuperação mais lenta do que o esperado e desejado. A incerteza do resultado eleitoral de 2018 e a 

situação fiscal no horizonte do estudo são os grandes riscos para o cenário. Mas, no médio prazo, as dificuldades 

de se aprovarem reformas importantes e de se concretizar um ambiente de negócios que propicie uma 

retomada mais vigorosa dos investimentos são fatores que podem induzir a um crescimento menor do que o 

proposto neste estudo. 

Contudo, este box avalia quais seriam os fatores que levariam a um cenário de crescimento mais forte, 

já que este significaria um maior esforço para atender a demanda de energia mais elevada.  

Um dos principais fatores seria a realização de reformas importantes, permitindo um ambiente de 

negócios mais atrativo e avanços mais significativos em termos de produtividade da economia. Dentre estas 

reformas, vale destacar a tributária que simplificaria o sistema brasileiro com o objetivo de torná-lo mais 

eficiente e eficaz. 

Em um contexto de maior credibilidade, os empresários tenderiam a ampliar ainda mais seus 

investimentos, com impactos importantes sobre o crescimento econômico. Ao mesmo tempo, os consumidores 

também seriam afetados, com melhorias nos mercados de trabalho e crédito, proporcionando uma recuperação 

mais rápida da demanda interna. 

(cont.)
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BOX 1-1 ɀ (cont.)  

Além disso, com um cenário interno melhor e um ambiente externo mais favorável, seria possível uma 

redução significativa da taxa de juros da economia, o que impulsionaria ainda mais a demanda interna, seja 

pelo lado do consumo das famílias como pelo do investimento. 

Neste cenário, espera-se que a economia cresça, em média, 3,3% a.a. ao longo dos próximos dez anos, 

acumulando um aumento de cerca de 38% em relação ao PIB de 2017. (No cenário de referência, o crescimento 

acumulado é de 32% até o fim do horizonte). Dadas as projeções demográficas, isso resultaria em um 

crescimento médio de 2,7% a.a. do PIB per capita neste mesmo período. O Gráfico 1-6 mostra o comportamento 

dessas variáveis nos próximos dois quinquênios. 

Gráfico 1-6 - Evolução do PIB e do PIB per capita no cenário alternativo 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

1.3. Perspectivas Econômicas Setoriais  

Na ótica da oferta, o horizonte decenal será 

marcado por um desempenho mais robusto dos 

setores voltados ao mercado externo, principalmente 

a indústria de extração. Ademais, existe elevada 

capacidade ociosa, permitindo à indústria em geral 

expandir sua produção próximo às flutuações de 

demanda e sem necessidade de grandes 

investimentos. Todavia, os setores mais dependentes 

do mercado interno, como os serviços, a construção 

civil, e uma grande fração da transformação, em 

função da trajetória de recuperação dos 

condicionantes da demanda, apresentarão 

crescimento mais significativo apenas ao final desses 

cinco anos.  

A indústria de transformação também elevará 

sua participação no PIB, com uma pequena melhora 

qualitativa em direção a cadeias de valor mais 

complexas como reflexo das reformas pontuais 

previstas em nosso cenário. A seguir, se discutirá com 

mais detalhes as projeções setoriais apontadas nos 

Gráfico 1-7 e Gráfico 1-8.  
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Gráfico 1-7 - Evolução dos valores adicionados macrossetoriais (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

Gráfico 1-8 - Evolução dos valores adicionados dos setores industriais (% a.a.) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico) 

 

 

 

AGROPECUÁRIA  

O Brasil se destacou no cenário mundial ao 

longo das últimas décadas como um grande produtor 

de commodities na agropecuária, posicionando-se 

entre os principais exportadores de soja, milho, café, 

carnes, entre outros produtos.  

O relatório do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2017), para os 

próximos dez anos, aponta que há expectativa de 

expansão da produção de grãos, tanto pelos ganhos 

de produtividade média (6,8%), quanto pela 

expansão da área plantada (17,3%).  

Segundo o estudo, o complexo de soja, 

importante produto da pauta exportadora brasileira, 

terá crescimento da produção de soja em grãos 

(30%), farelo (20%) e de óleo de soja (24%). Destaca-

se ainda o crescimento de outros produtos 

importantes, como milho (27,9%), café (22,1%) e 

carne bovina (20,5%).  

No horizonte do PDE, se considera que 

haverá demanda por alimentos e bioenergéticos em 

função do crescimento populacional, do aumento da 

renda e da evolução de políticas energéticas no 

mundo.  
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Nesse sentido, projeta-se um crescimento 

médio de 2,7% a.a., resultado este influenciado para 

baixo pela estagnação em 2018, em razão do efeito 

base do considerável crescimento de 12,5% em 2017. 

SERVIÇOS  

Responsável por mais de 70% do PIB 

brasileiro, o setor de serviços ainda é caracterizado 

pelo predomínio de atividades de baixa 

produtividade, baixos salários médios, baixo 

conteúdo tecnológico e baixa inovação (ARBACHE, 

2015).  

Com a retração da demanda interna, na crise, 

decorrente do aumento da inflação, do desemprego, 

da deterioração da massa salarial e do poder de 

compra dos agentes, os serviços acumularam queda 

de 5,3% em 2015 e 2016. Foi a primeira retração na 

série histórica das Contas Nacionais Trimestrais do 

IBGE, com início em 1996.  

No horizonte do estudo decenal, espera-se 

uma reversão desse quadro, sem, no entanto, uma 

repetição do boom de consumo visto nos anos 

antecedentes à crise.  

A trajetória de elevação será suave, 

acompanhando o desempenho da renda e do 

consumo das famílias, com crescimento mais robusto 

no último quinquênio. Para o horizonte decenal, 

estima-se uma média de 2,8% a.a. para os serviços. 

INDÚSTRIA  

A indústria extrativa brasileira goza de 

excelente competitividade em função de suas 

reservas minerais em grande volume e de qualidade 

superior. A extração de minério de ferro e a 

exploração de petróleo serão os principais 

responsáveis pelo crescimento do setor. A mineração, 

mais notadamente, no primeiro quinquênio, 

enquanto o petróleo ao longo de todo o horizonte 

decenal. A extração será o setor de maior crescimento 

da indústria, atingindo 4,6% a.a. até 2027. 

O setor de construção civil e infraestrutura 

deverá retomar mais lentamente que os demais da 

indústria. O ramo imobiliário enfrenta, no início do 

período, altos volumes de estoques somados a 

condições de demanda ainda limitadas por conta do 

nível de desemprego e renda, assim como das 

condições de crédito restritivas.  

A infraestrutura, por sua vez, esbarra na 

baixa capacidade atual de o Estado arcar com 

investimentos, uma vez que o cenário prevê que a 

situação fiscal exigirá um prolongado período de 

ajuste. Todavia, há elevado potencial de crescimento 

para sanar os déficits habitacionais, sanitários e os 

gargalos de infraestrutura, na medida em que as 

condições ficarem mais favoráveis. Como resultado, 

se espera crescimento médio de 2,8% a.a. 

A produção e a distribuição de energia 

elétrica, de água e de gás está fortemente associada à 

atividade econômica e ao uso dos serviços básicos 

pela população. Espera-se uma evolução gradual do 

acesso ao saneamento e redução do déficit 

habitacional, assim como um perfil médio de 

consumo das famílias com mais eletrodomésticos.  

Todavia, há potencial de ganhos de eficiência 

no setor, tanto na ótica da oferta, quanto no consumo, 

com equipamentos mais econômicos e mudanças de 

hábitos. Dessa forma, o valor adicionado do setor 

crescerá a uma taxa de 2,5% a.a., um pouco abaixo do 

PIB. 

A indústria de transformação é, 

tradicionalmente, o setor industrial mais dinâmico da 

economia e engloba a maior parte da produção 

industrial, fornecendo não apenas produtos para 

consumo final, como também intermediários para a 

própria indústria, além de bens de capital.  

A presença de capacidade ociosa em função 

da crise significa que a transformação poderá 

rapidamente responder aos incrementos de demanda 

decorrentes do reaquecimento da economia. A média 

de crescimento desse setor no horizonte decenal é de 

2,9% a.a., sendo que o primeiro quinquênio será 

marcado pela recuperação dos segmentos de 

demanda mais impactados pela crise, notadamente os 

bens duráveis.  
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A expectativa de algumas reformas em nosso 

cenário que reduzam entraves burocráticos e aliviem 

a complexidade fiscal, ainda que apenas parcialmente, 

contribuirá para uma elevação de competitividade da 

indústria no médio e longo prazos.  

Dessa forma, se espera que a transformação 

avance um pouco mais em ramos tecnologicamente 

mais complexos no segundo quinquênio, ainda que 

sem uma mudança estrutural significativa. 

Refletindo o desempenho dos seus quatro 

componentes mencionados anteriormente, a 

indústria geral crescerá 3,1% a.a., com especial 

contribuição dos setores primário-exportadores, 

sobretudo a indústria do petróleo.  

Há, portanto, um crescimento das 

participações da indústria e da agropecuária em 

detrimento de serviços no PIB no horizonte decenal, 

conforme pode ser visto no Gráfico 1-9. 

Gráfico 1-9 - Evolução das participações setoriais no PIB (%) 

 
Fonte: Elaboração EPE e IBGE (histórico)
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

> A população brasileira crescerá, em média, 0,6% a.a. ao longo do horizonte, alcançando 221 milhões de 

habitantes. 

> Nossa expectativa é que o crescimento médio do PIB nacional seja de 2,8% ao ano ao longo dos próximos 10 

anos. 

> No curto prazo, o crescimento econômico será possível em virtude dos efeitos da redução da taxa básica de juros 

e alto nível de ociosidade na economia. Ao longo do horizonte, um crescimento mais sustentado é possível em 

virtude da premissa adotada de realização de reformas, ainda que parciais, que visem melhorar o ambiente de 

negócios, permitindo um maior nível de investimentos e um aumento da produtividade da economia.  

> Em termos setoriais, nossa expectativa é que a retomada econômica impulsionará os setores mais atrelados à 

demanda interna (serviços, indústria de transformação e construção civil) a partir de 2019, enquanto os setores 

primário-exportadores (agropecuária e indústria extrativa) terão bom desempenho ao longo de todo o horizonte. 
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2. $ÅÍÁÎÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 

Refletindo o ambiente econômico do cenário 

delineado deste PDE, o consumo final de energia 

cresce na primeira metade da década a taxas mais 

modestas (1,9% ao ano), inferiores àquelas estimadas 

para o segundo quinquênio (2,6% ao ano). Dessa 

forma, o consumo cresce à taxa média de 2,3% anuais 

entre 2017 e 2027, atingindo uma elasticidade-renda 

de 0,79.  

Ao longo da década, projeta-se redução 

gradual da intensidade energética, pela incidência de 

ganhos de eficiência energética bem como pela 

mudança na participação dos setores no consumo de 

energia.  

Por fim, embora o consumo de energia per 

capita cresça a 1,7% no período decenal, ainda assim 

o País ainda estará longe de atingir, em 2027, o nível 

de consumo médio atualmente observado nos países 

desenvolvidos. 

 

Tabela 2-1 - Indicadores: consumo final de energia 

Indicador 2017 2022 2027 

Consumo Final de Energia 
260,0 286,3 325,3 

(106 tep) 

Consumo Final de energia per capita 
1,25 1,33 1,47 

(tep/hab/ano) 

Intensidade Energética da Economia 
0,040 0,038 0,037 

(tep/10³R$ [2017]) 

Elasticidade-renda do consumo de energia 0,71 0,86 0,79 

(período) (2017-2022) (2022-2027) (2017-2027) 

 

2.1. Consolidação por Setor  

Entre 2017 e 2027, o setor energético é o que 

mais ganha importância no consumo final de energia, 

devido a fatores tais como o incremento da produção 

de petróleo e gás no País, assim como a de etanol em 

usinas e destilarias. 

Também se destaca o ganho de importância do 

setor comercial. Apesar de crescer em um ritmo mais 

modesto que o observado em histórico recente, 

espera-se que o setor ainda seja um dos principais 

vetores da economia brasileira para o período 

projetado. 

O setor industrial, atualmente com alto nível de 

ociosidade, reduz a sua participação no consumo final 

de energia até 2027. Em grande medida, o consumo 

deste setor cresce com base na retomada da utilização 

da capacidade instalada, com necessidade de 

expansões de capacidade principalmente no segundo 

quinquênio.  

Por outro lado, o setor de transportes é o que 

perde importância no período decenal, deixando a 

liderança no ranking dos setores consumidores de 

energia. Entretanto, mantém-se como um dos setores 

mais importantes neste âmbito, com destaque para o 

segmento de transporte rodoviário.
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Gráfico 2-1 - Consumo final de energia por setor 

 

 

 

2.1.1. INDUSTRIAL 

Espera-se que o valor adicionado industrial, 

exclusive setor energético, evolua à taxa média de 

3,0% anuais. Tal resultado decorrerá tanto da 

melhora dos indicadores econômicos quanto da 

redução da considerável ociosidade na utilização da 

capacidade instalada em alguns segmentos. 

Destacam-se positivamente os segmentos de 

celulose, alumínio e fertilizantes. A indústria de 

celulose no Brasil é competitiva e haverá o  

amadurecimento de investimentos recentes, 

impactando sobretudo o próximo quinquênio. No 

caso do alumínio, sua produção foi bastante 

debilitada recentemente por perda de 

competitividade decorrente do aumento de custo da 

energia elétrica e espera-se que parte da utilização da 

capacidade instalada seja retomada nos próximos 

anos, incentivada pela perspectiva de melhoria dos 

condicionantes do setor elétrico. Já a produção de 

fertilizantes nitrogenados considera o incremento da 

capacidade instalada.  

No caso de segmentos ligados à expansão de 

infraestrutura, tais como cimento e cerâmica, a 

perspectiva é que suas atividades voltem a crescer de 

forma mais gradual e acelerando a partir do final do 

primeiro quinquênio, quando a economia brasileira 

atingirá níveis maiores de crescimento do PIB. 

Em termos de consumo de energia, espera-se 

que o setor industrial cresça à taxa de 2,0% anuais, 

pouco inferior à perspectiva de valor adicionado, 

atingindo o montante de 105 milhões de tep em 2027. 

Destacam-se os segmentos de papel e celulose e 

ferro-gusa e aço, que ganham importância no 

horizonte decenal, em detrimento dos segmentos de 

química e alimentos e bebidas. 

Sob a ótica do consumo por fonte, o carvão 

mineral e seus derivados são as fontes fósseis a 

registrarem leve aumento de participação no 

consumo de energia na indústria brasileira. As demais 

fontes fósseis, notadamente o gás natural, além dos 

derivados de petróleo, têm redução de importância 

no período em análise.  

Por outro lado, ganham participação fontes 

com menor impacto no que tange às emissões de 

gases de efeito estufa, entre elas a eletricidade e a 

lixívia obtida no processo produtivo da celulose. Os 

derivados da cana, influenciados pela demanda para 

a produção de açúcar na indústria, registram perda de 

participação, apesar do crescimento de 0,8% anuais 

no período decenal. 
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Gráfico 2-2 - Setor industrial: Consumo final de energia por segmento 

  

 

 

Gráfico 2-3 - Setor industrial: Consumo final de energia por fonte 

 
Notas:  *Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 
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2.1.2. TRANSPORTES 

O setor de transportes é responsável por 

33% do consumo final energético no Brasil, 

estando seu desempenho vinculado a aspectos de 

ordem ambiental, socioeconômica e tecnológica. 

Avanços tecnológicos de motores, automação, 

desenvolvimento de materiais mais leves e 

seguros, transferências intermodais, planejamento 

urbano, bem como a adoção de novas fontes 

energéticas, são algumas das premissas 

consideradas na projeção da demanda energética 

do setor. 

Por todo o período decenal em análise, o 

setor de transportes brasileiro apresenta 

tendência de crescimento da sua demanda 

energética. Mantidas inalteradas as premissas de 

novos investimentos, tecnologias e infraestrutura, 

o País deverá continuar a depender 

primordialmente do transporte rodoviário. Assim 

como a matriz de transportes brasileira, o 

transporte de cargas é intensamente dependente 

do modo rodoviário (aproximadamente 60% da 

atividade de carga do País em 2017). Mais de 90% 

da demanda energética do transporte de cargas 

foram oriundas do transporte rodoviário. 

Apesar do significativo crescimento 

projetado para a extensão da malha ferroviária 

(média de 560 km ao ano) e da relevante expansão 

da atividade aquaviária (3,4% a.a.), não se prevê 

mudança significativa na matriz de transportes 

brasileira durante o período em análise. A 

participação do modo ferroviário na atividade de 

transporte de cargas cresce dos atuais 27% para 

29% em 2027, com o transporte rodoviário 

mantendo participação de 90% da demanda do 

transporte de cargas. 

Em 2017, o transporte de passageiros 

possuiu uma preeminência ainda maior do modo 

de transporte rodoviário, sendo mais de 50% da 

atividade atendida pelo transporte individual e 

cerca de 40% pelo transporte coletivo. De modo 

complementar, a demanda por serviço de 

transporte da população foi atendida pelos modos 

ferroviário, aquaviário e aéreo, com participações 

de 1,9%, 0,1% e 6,7%, respectivamente. Assim 

como no transporte de cargas, o modo rodoviário 

foi o mais energo-intensivo, tendo consumido 94% 

da demanda energética nesse ano. 

No horizonte de estudo, a atividade total do 

transporte de passageiros aumentará 4% ao ano, 

entre 2017 e 2027. O transporte coletivo atenderá 

a maior parte do crescimento da demanda por 

mobilidade no período considerado, a uma taxa de 

6,4% a.a. frente a um incremento de 2,1% a.a. para 

automóveis e motos. A expansão da participação do 

transporte coletivo sobre a atividade total de 

passageiros, aliada aos avanços tecnológicos dos 

veículos, contribui para a elevação da eficiência 

energética no sistema, com a demanda energética 

total do transporte de passageiros crescendo 1,9% 

a.a. 

A demanda total de energia do setor de 

transportes aumentará, em média, 2,1% a.a. entre 

2017 e 2027, com destaque para o crescimento da 

participação do etanol etílico e do biodiesel, como 

pode ser observado no gráfico a seguir. A demanda 

por eletricidade, apesar de registrar um 

crescimento significativo, ainda apresentará uma 

pequena participação de 0,3% em 2027. 
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Gráfico 2-4 - Transportes: Consumo final de energia por fonte 

 
 

 

 

2.1.3. RESIDENCIAL 

No setor residencial, espera-se que consumo 

de energia cresça 2,1% ao ano, resultado conjunto 

do aumento da renda médias das famílias, do 

número de novos domicílios, das políticas de 

eficiência energética e da expansão da malha de 

distribuição de combustíveis. As principais fontes 

de energia utilizadas no setor são: eletricidade, 

GLP, gás natural, lenha e carvão vegetal. 

A eletricidade é a fonte de energia 

predominante nos domicílios, como mostrado no 

Gráfico 2-5. O aumento da posse média de 

eletrodomésticos (Tabela 2), decorrente da 

elevação da renda das famílias e do número de 

novos domicílios, contribuirão positivamente para 

o aumento do consumo de eletricidade nas 

residências no horizonte decenal. Por outro lado, as 

políticas de índices mínimos de eficiência 

                                                                    

5 No Capítulo IX ς Eficiência Energética e Geração Distribuída são analisados os ganhos de eficiência energética do setor residencial. 

energética, bem como as etiquetas comparativas de 

eficiência energética do Programa Brasileiro de 

Etiquetagem (PBE), induzirão a redução do 

consumo médio de eletricidade do estoque de 

equipamentos.5 

Gráfico 2-5 - Consumo final de energia no setor 
residencial 
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Tabela 2-2 - Posse média de equipamentos 

Equipamento 
2017 2022 2027 

unidades/100 domicílios 

Condicionador de ar 42 49 60 

Geladeira 110 111 112 

Freezer 18 16 15 

Chuveiro elétrico 65 62 58 

Máquina de lavar roupa 69 78 79 

Televisão 181 183 187 

Lâmpadas(1) 8,9 9,2 9,4 

Nota: No caso de lâmpadas, unidade por domícilio. 

 

Em geral, o consumo de energia elétrica 

associado aos grandes eletrodomésticos crescerá, 

como indicado no Gráfico 2-6. O principal destaque 

é o aumento do consumo dos condicionadores de 

ar que crescerá 4,5% ao ano e será o principal 

responsável pelo incremento da demanda por 

energia elétrica do setor no período. As exceções 

são as quedas do consumo dos congeladores, 

resultado da mudança de hábitos das famílias nas 

últimas décadas6, e das lâmpadas, consequência da 

maior penetração da LED (light -emitting diode), 

tecnologia mais eficiente que as lâmpadas 

fluorescentes e incandescentes. Nesse contexto, o 

consumo total de energia elétrica do setor 

residencial crescerá 48% entre 2017 e 2027. 

Gráfico 2-6 - Consumo de energia elétrica por 
equipamento  

 

                                                                    

6 O congelador foi um equipamento relacionado ao hábito de estocar alimentos para mitigar os efeitos da inflação. No contexto de maior 
estabilidade dos preços, esse equipamento passa a ser subutilizado, não ocorrendo substituição de parte do estoque no fim da sua vida útil (EPE, 
2017). 

Cabe destacar que o crescimento da renda 

das famílias, acima da trajetória adotada, poderá 

aumentar a venda de equipamentos, 

principalmente de condicionadores de ar, que 

ainda apresenta elevado potencial de penetração 

nos domicílios. Adicionalmente, eventos atípicos, 

como ondas de calor, podem aumentar 

permanentemente o consumo de eletricidade, na 

medida em que os equipamentos adquiridos 

durantes esses eventos passam a ser utilizados 

regularmente em períodos com a temperatura 

amena. 

As demais fontes de energia utilizadas nas 

residências são destinadas, predominantemente, 

para cocção de alimentos e aquecimento de água. 

Nesse sentido, destaca-se o crescimento do GLP e 

do gás natural. A demanda por GLP crescerá 1,6% 

ao ano em função, sobretudo, da substituição 

parcial do uso das biomassas tradicionais (lenha e 

carvão vegetal) na área rural. Essa transição 

energética das famílias rurais será o resultado 

conjunto do aumento da renda e do maior acesso à 

combustíveis modernos, mais eficientes e limpos. 

Por outro lado, ainda que partindo de uma base 

pequena de consumidores, o gás natural crescerá 

5,8% ao ano e deslocará parte do consumo de GLP 

nas áreas urbanas, à medida que ocorre a expansão 

da sua rede de distribuição. 

 O consumo de energia dos principais 

equipamentos residenciais crescerá, com destaque 

para o condicionador de ar que, por conta da 

ampliação do seu acesso pelas famílias, será o 

principal responsável pelo consumo de energia 

elétrica nos domicílios. Já a lâmpada será o 

dispositivo que apresentará a maior redução da 

participação no consumo total, resultado do fim da 

comercialização de lâmpadas incandescentes mais 

populares nas residências, com maior consumo 

médio, e da maior penetração de lâmpadas 

fluorescentes compactas e de LED (light-emitting 

diode), mais eficientes. Nesse contexto, o consumo 
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de energia elétrica no setor residencial 3,9% ao 

ano. 

No consumo dos demais combustíveis, 

utilizados predominantemente para cocção de 

alimentos e aquecimento de água, destacam-se o 

crescimento do GLP e do gás natural. A demanda 

por GLP crescerá 1,4% ao ano em função da 

substituição parcial da lenha e do carvão, devido, 

sobretudo, ao aumento do rendimento médio das 

famílias da zona rural. Por outro lado, mesmo 

partindo de uma base de consumidores ainda 

pequena, o gás natural deslocará parte do consumo 

de GLP na medida em que ocorre a expansão de sua 

rede de distribuição em áreas urbanas e crescerá 

6,3% ao ano.

 

2.2. Consolidação por Fonte  

As expectativas de evolução da matriz de 

consumo de energia por fonte no decênio mostram 

a manutenção da tendência de crescente 

eletrificação do País, fonte que atinge um 

incremento médio anual de 3,7%. Os derivados da 

cana também ganham importância ao longo do 

período.  

Os derivados de petróleo mantêm-se como a 

principal fonte de energia final, com um 

crescimento médio de 1,8% anuais no decênio. 

Parte de seu mercado potencial é abatida pelo 

etanol e pelo biodiesel, especialmente no setor de 

transportes.  

Também perdem participação a lenha e o 

carvão vegetal, em benefício de outras fontes com 

melhores rendimentos. 

 

 

Gráfico 2-7 - Consumo final de energia por fonte 

 

Notas:  *Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 
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2.2.1. BIOCOMBUSTÍVEIS 

No que tange aos biocombustíveis, os que 

mais crescem de importância no consumo final de 

energia no decênio são o biodiesel (12,2% ao ano), o 

etanol (4,3% ao ano) e a lixívia (3,6 % ao ano), sendo 

esta última advinda do processo produtivo da 

celulose e que ainda é largamente utilizada para 

autoprodução de eletricidade.   

A demanda de biodiesel é catalisada pela 

premissa de aumento de sua participação no óleo 

diesel comercializado, que salta de 9,8%, em 2018, 

para 16,0%, em 2027. Já o etanol cresce de 

importância nos veículos leves, em detrimento da 

gasolina automotiva. 

Por outro lado, espera-se que a lenha 

mantenha seu consumo final praticamente estável ao 

longo do decênio (0,2% ao ano), atrelada à melhoria 

gradual do poder econômico da população brasileira, 

e é substituída por outras fontes com melhor 

rendimento energético, como é o caso do GLP no setor 

residencial. 

No período 2017-2027, o etanol tem um 

expressivo aumento do consumo final, sendo que boa 

parte deste incremento advém do etanol hidratado 

(7,4% anuais), a ser utilizado basicamente em 

veículos do ciclo Otto. Por outro lado, o etanol anidro 

tem uma redução média anual da demanda de 0,6%, 

atrelada ao cenário de consumo de gasolina C. 

Gráfico 2-8 - Consumo final de etanol por tipo 

 

Gráfico 2-9 - Consumo final de biocombustíveis por 
fonte 
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2.2.2. DERIVADOS DE PETRÓLEO 

Apesar de ter uma participação decrescente na 

matriz de consumo final, os derivados de petróleo 

ainda se manterão com alta importância. No período 

decenal, esta parcela cresce à taxa de 0,9% ao ano. 

O óleo diesel mineral é a principal fonte 

utilizada para o transporte de cargas pesadas no País 

e, apesar de seu consumo potencial ser reduzido com 

um aumento da participação do biodiesel no óleo 

diesel comercializado, ainda ganha importância entre 

os derivados de petróleo, com um crescimento médio 

anual de 1,6%. 

O óleo combustível tem seu consumo final 

impulsionado principalmente pelo setor industrial, 

em especial nos segmentos de não ferrosos, alimentos 

e bebidas e papel e celulose. 

A gasolina apresenta redução de importância 

entre os derivados de petróleo, em parte pelo ganho 

de importância do etanol na demanda de veículos 

leves.  

A nafta tem seu consumo final destinado 

somente à sua utilização como matéria-prima para 

fins petroquímicos. No decênio, não há 

implementação de novas unidades. Assim, o 

incremento da demanda de nafta se dá apenas através 

da reutilização da capacidade instalada petroquímica 

existente. 

O GLP tem seu principal uso no setor 

residencial e substitui parte da lenha utilizada. Dessa 

forma, é um dos derivados de petróleo que ganha 

importância no decênio. 

Quase a totalidade da demanda de querosene é 

atribuída ao setor de transportes, através do uso de 

QAV em aviões. Espera-se que este segmento 

demonstre boa dinâmica ao longo do período em 

estudo e gere um incremento médio anual da 

demanda de 2,7%. 

Entre as outras fontes secundárias de petróleo 

(gás de refinaria, coque de petróleo e outros 

energéticos de petróleo), o coque de petróleo é o que 

mais se destaca no cenário, principalmente a partir da 

retomada do vigor econômico do setor de cimento.  

 

Gráfico 2-10 - Derivados de Petróleo: Consumo final de energia por fonte 

 
Notas:  *Não inclui o biodiesel 
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2.2.3. GÁS NATURAL  

A projeção da demanda de gás natural para os 

próximos dez anos é resultado de um processo que 

considera a análise crítica a partir de: (i) dados 

prospectivos de mercado advindos de empresas 

distribuidoras de gás canalizado e consumidores 

industriais de gás natural através do sistema de coleta 

INFOGÁS; (ii) análise setorial de competividade por 

fonte de energia; (iii) informações de 

empreendimentos específicos; (iv) compromissos 

regulatórios advindos das concessões estaduais. 

Ademais, essa projeção também levou em conta as 

perspectivas de expansão e a correspondente 

evolução da malha de gasodutos, bem como as 

respectivas restrições de transporte do gás natural. 

Os estudos de demanda de gás natural geram o 

cenário de demanda setorial (industrial, comercial, 

residencial, transportes e produção de energia) no 

horizonte decenal, por unidade da federação. A 

ÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ Ȱbottom upȱ ÐÁÒÔÅ ÄÁ ÃÏÌÅÔÁ ÄÅ ÄÁÄÏÓ, 

junto às distribuidoras de gás natural e grandes 

consumidores industriais, seguida de uma análise de 

consistência econômica e energética. O resultado é a 

projeção de consumo esperado de gás natural no 

horizonte decenal. 

Adicionalmente, na avaliação da penetração do 

gás natural na indústria, é fundamental considerar 

sua competição direta com energéticos substitutos. O 

uso do gás natural na indústria é diversificado e 

apresenta vantagens com relação à logística, ao 

rendimento e à manutenção dos equipamentos. É 

aplicável para geração de calor e força motriz, além do 

uso como matéria-prima, sendo substituto direto de 

grande parte dos combustíveis industriais. 

No entanto, a grande maioria dos segmentos 

industriais não faz uso cativo do gás natural, 

conferindo à competitividade papel-chave para a 

penetração do combustível. Sua demanda é altamente 

influenciada pelos preços dos diversos combustíveis 

substitutos. A competitividade, por sua vez, é avaliada 

segundo as lógicas de uso por segmento industrial e 

por faixa de consumo. Por exemplo, no segmento de 

cerâmica branca o uso do gás natural agrega valor ao 

produto final e, consequentemente, a atratividade 

para o energético é alta. Já no setor de cimento os 

benefícios são poucos, frente a gama de substitutos 

possíveis e mais baratos no processo, o que torna a 

atratividade do gás natural menor. 

Outra consideração de grande relevância é a 

identificação de condições particulares de 

competitividade em âmbito regional, que permeiam 

diversos segmentos industriais. Um exemplo seria a 

competição com a biomassa, que, a depender da 

região, pode ter inúmeros fornecedores, propiciando 

segurança de fornecimento e redução no preço. 

Há uma redução da importância do setor 

industrial em 1 p.p. entre 2018 e 2027, excetuando-se 

o uso para produção de energia elétrica. Entretanto 

este setor mantém-se como principal consumidor do 

gás natural, com 52% de participação no mercado em 

2027.  

Observa-se no primeiro quinquênio uma 

redução no consumo de gás natural, associado à 

geração elétrica esperada, devido à expectativa de 

alívio na severidade das condições hidrológicas 

observadas em 2018 e à entrada em plena operação 

dos grandes empreendimentos hidrelétricos 

construídos nos últimos anos. Entretanto, no segundo 

quinquênio, estima-se um acréscimo no consumo, 

associado a um maior crescimento econômico, que 

repõe e supera a queda observada anteriormente. 

Além da geração esperada, existe um potencial 

relevante de aumento da geração elétrica adicional, 

associado à complementação de potência de ponta e 

acentuada pela previsão de incorporação de novas 

renováveis no parque de geração no horizonte do 

plano. A geração elétrica adicional representa um 

consumo potencial de gás natural, mas é uma das 

alternativas, dentro de outras possibilidades de 

complementaridade na ponta, tema do Capítulo de 

Geração Centralizada de Energia Elétrica. 
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Gráfico 2-11 - Gás Natural: Consumo final de energia por setor 

 
Notas:  (1) Dados projetados para 2018. 

(2) Consumo Final Não Energético (matéria-prima): Gás natural utilizado como insumo em refinarias (produção de hidrogênio), 
unidades de fertilizantes e indústria gás-química. 
(3) Setor Energético: Consumo em refinarias, não incluindo produção de hidrogênio. Não considera consumo em E&P e gás natural 
absorvido em UPGN.  
(4) Setor Industrial: Inclui parcela energética de fertilizantes.  

 

Gráfico 2-12 - Gás Natural: Consumo total de energia por setor 

 
Notas:  (1) Consumo Final Não Energético (matéria-prima): Gás natural utilizado como insumo em refinarias (produção de hidrogênio), 

unidades de fertilizantes e indústria gás-química. 
(2) Setor Energético: Consumo em refinarias, não incluindo produção de hidrogênio. Não considera consumo em E&P e gás natural 
absorvido em UPGN.  
(3) Setor Industrial: Inclui parcela energética de fertilizantes.  
(4) Dados de 2018 são estimativas. 
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BOX 2-1. IMPACTOS DO CENÁRIO ECONÔMICO NO CONSUMO DE GÁS NATURAL

 Apesar de parcela significativa de consumo de gás natural no Brasil estar tradicionalmente associado 

à geração elétrica e condições hidrológicas, espera-se que cenários econômicos otimistas impactem 

positivamente o consumo de gás natural, especialmente na indústria, como insumo energético ou como 

matéria-prima. Entretanto, a competitividade do gás natural depende de um desenho de mercado adequado. 

O setor de gás natural brasileiro encontra-se atualmente em seus estágios iniciais de maturidade e 

caracteriza-se pela elevada concentração e verticalização. Entretanto, a partir de 2016, a Petrobras passou a 

sinalizar a realização de importantes desinvestimentos na cadeia de gás natural e energia. A redução de 

participação da Petrobras na cadeia de gás acentuou a necessidade de um novo desenho do mercado de gás 

natural para desenvolvimento de um ambiente propício aos investimentos, com competição e múltiplos 

agentes.  

Muitos desafios para um novo desenho do mercado de gás natural estiveram em discussão no âmbito 

do programa Gás Para Crescer do MME. Iniciado em 2016, o programa contou com a participação de 

representantes do setor de gás natural e buscou elaborar propostas para o seu adequado funcionamento. A 

atuação dos grupos de trabalho do programa teve foco no estabelecimento de bases para implementação de 

medidas de estímulo à concorrência, promoção da competição na oferta, a harmonização entre as regulações 

estaduais e federal, a regulação do mercado livre e a redução da assimetria de informações, aumentando a 

transparência e previsibilidade do mercado. Se adequadamente endereçadas, essas questões tem o potencial 

de alavancar significativamente o mercado de gás natural nos próximos anos. 

Entre os avanços decorrentes da iniciativa, destaca-se o ajuste SINIEF 03/2018 no Conselho Nacional 

de Política Fazendária - CONFAZ, que modifica o tratamento tributário do ICMS referente ao transporte de gás. 

Com a alteração, o ICMS deixou a incidir sobre o fluxo físico do gás natural e passou a de considerar e valores 

dos contratos nas operações e prestações de serviço de transporte dutoviário de gás natural.  Esta mudança 

era requisito fundamental para a viabilização do swap (ou troca operacional) e permitirá maior eficiência e 

dinamismo para o mercado de gás natural no Brasil. 

2.2.4. ELETRICIDADE  

No período decenal, existe tendência de 

eletrificação crescente da economia. Neste ínterim, o 

indicador de elasticidade-renda é de 1,28 e o 

consumo total de eletricidade cresce 0,7 p.p. a mais 

que a economia brasileira entre 2017 e 2027. Este 

indicador é afetado de forma semelhante tanto pelo 

consumo na rede quanto pela autoprodução clássica 

esperados para o período decenal, que crescem às 

respectivas taxas anuais de 3,7% e 3,2%, o que 

proporciona um aumento de 3,6% ao ano do consumo 

total. 

O cenário econômico adotado para o período 

decenal é comparável ao ocorrido na década de 1990, 

quando o PIB apresentou um crescimento médio 

anual de 2,6%. Entretanto, há uma grande diferença 

nas características de crescimento do consumo total 

de eletricidade nestes dois períodos. Na década de 90, 

o consumo de eletricidade cresceu à taxa de 4,3% ao 

ano, com fortes expansões dos setores residencial e 

comercial, além de grande peso da indústria no total 

consumido no País. Já a projeção para a próxima 

década aponta que os incrementos das classes 

comercial e residencial se situem em patamares mais 

brandos, que a indústria cresça com mais vigor, 

aproveitando a alta capacidade ociosa atual e que o 

setor energético tenha forte expansão de consumo via 

autoprodução. 
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Gráfico 2-13 - Elasticidade-renda da demanda de eletricidade: Histórico x Projeção 
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Tabela 2-3 ɀ Principais indicadores do consumo de eletricidade 

Discriminação 2017 2022 2027 
2017-
2022 

2022-
2027 

2017-
2027 

        Crescimento médio (% a.a.) 

População 
(mil hões de habitantes) 

208 215 221 0,7 0,5 0,6 

Consumo Total 
(TWh) 

526  632  753  3,7 3,6 3,6 

Autoprodução Clássica 
(TWh) 

61 74 84 3,8 2,6 3,2 

Consumo Total per capita 
(kWh/hab/ano)  

2.525 2.934 3.407 3,1 3,0 3,0 

Consumo por Consumidor Residencial 
(kWh/mês)  

158 173 196 1,9 2,5 2,2 

Número de Consumidores Residenciais 
(Milhão, base 31/12) 

70,8 78,1 84,4 2,0 1,6 1,8 

Percentual de Perdas Totais no SIN 19,5% 19,5% 18,6% - - - 

Intensidade Elétrica da Economia  
(MWh/10³R$ [2017])  

0,080  0,084  0,087  - - - 

Elasticidade-renda do consumo de eletricidade - - - 1,37 1,19 1,27 

 

 

Os principais motores para este crescimento 

são as classes comercial, residencial e as outras 

classes (que incluem o setor agropecuário). 

A classe comercial passou um ciclo de maior 

expansão nos últimos anos, mas agora se espera 

que ela não volte a um nível de crescimento tão 

forte, uma vez que a população já comprou boa 

parte dos equipamentos domésticos básicos e não 

deve tomar maiores níveis de endividamento que 

venham a impulsionar o setor comercial. Ainda 

assim, ganha importância no consumo na rede, 

passando de 19% para 19,5% entre 2017 e 2027. 

A classe residencial também continua a 

ganhar participação no consumo na rede, saindo de 

28,8% para 29,6%. Em grande medida, o 

crescimento é atribuído à retomada da expansão 

do consumo médio residencial, além de crescer 

vegetativamente com o incremento populacional. 

Como o cenário aponta que o setor 

agropecuário será o principal vetor de crescimento 

econômico do País até 2027, as outras classes estão 

entre os segmentos que mais crescem ao longo do 

decênio impulsionadas pelo consumo rural, atrás 

apenas das residências. Nesse ínterim, sua 

importância do consumo na rede aumenta de 

16,4% para 17% no decênio. Já a classe industrial 

teve grandes impactos no consumo de eletricidade 

na rede nos últimos anos por conta dos sucessivos 

efeitos negativos das crises econômicas. Apesar 

disto, a classe demonstrou sinais de recuperação 

em 2017 com crescimento de 1,1% sobre o ano 

anterior. No cenário decenal, o consumo na rede 

desta classe cresce abaixo da média, mas ainda 

assim se espera que o nível máximo histórico (185 

TWh, em 2013), seja atingido ainda no primeiro 

quinquênio, basicamente através da retomada da 

utilização da capacidade instalada existente. No 

segundo quinquênio, espera-se que haja a 

instalação de novas unidades industriais em alguns 

segmentos energo-intensivos a partir da melhora 

do ambiente econômico.  

A projeção da carga de energia para o 

período decenal, por subsistema interligado do 

SIN, resulta da projeção do consumo na rede e da 

premissa formulada sobre a evolução do índice de 

perdas. 

No período decenal, o subsistema Norte 

apresenta aumento de participação na carga do 

SIN, em parte por influência da interligação do 

sistema de Boa Vista. Também se destaca o 
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subsistema Nordeste, enquanto os subsistemas 

Sudeste/CO e Sul reduzem suas participações na 

carga total do SIN. A estimativa de carga para 2017 

é 0,5 GWmédio inferior à previsão do PDE 2026, em 

função da expansão mais modesta do que se havia 

previsto da economia este ano, sobretudo no que se 

refere as classes de consumo da baixa tensão. Em 

2026, a projeção do PDE 2027 situa-se 1 GWmédio 

abaixo da previsão do PDE 2026.  

 

Tabela 2-4 ɀ SIN e subsistemas: carga de energia 

Ano 

Subsistema 
SIN 

Norte Nordeste Sudeste/CO Sul 

MWmédio 

2007 3.547 7.316 31.284 8.372 50.518 

2012 4.118 9.068 37.112 10.256 60.553 

2017 5.568 10.569 38.166 11.282 65.585 

2022 7.287 12.843 45.255 13.315 78.700 

2027 8.645 15.490 53.312 15.768 93.214 

Período Variação (% a.a.) 

2006-2011 3,0% 4,4% 3,5% 4,1% 3,7% 

2011-2016 6,2% 3,1% 0,6% 1,9% 1,6% 

2017-2022 5,5% 4,0% 3,5% 3,4% 3,7% 

2022-2027 3,5% 3,8% 3,3% 3,4% 3,4% 

2017-2027 4,5% 3,9% 3,4% 3,4% 3,6% 

Notas: (1) Interligações de Acre/Rondônia,Manaus e Macapá ocorridas em novembro/2009, julho/2013 e outubro/2015, respectivamente. 
Considera a interligação de Boavista a partir de 2023 ao subsistema Norte.  

Fontes:    ONS (histórico) e EPE (projeção). 

 

 
Gráfico 2-14 - PDE 2027 x PDE 2026: Comparação entre previsõesde carga de energia no SIN 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

> O consumo final de energia cresce à taxa média de 2,3% anuais entre 2017 e 2027. A intensidade energética 

reduz no período, graças à eficiência energética e a uma mudança na participação dos setores no consumo de 

energia. 

> Na análise por setor, a indústria e o setor de transportes continuam a representar mais de 60% do consumo final 

de energia. O setor energético é o que mais ganha importância no consumo final de energia, influenciado 

principalmente pelo aumento de produção do Pré-sal, aliado ao incremento da produção do setor sucroalcooleiro. 

> Na demanda total de energia do setor de transportes, o destaque é o crescimento da participação do etanol 

hidratado e biodiesel, além do óleo combustível para transporte marítimo. A demanda de eletricidade, apesar de 

seu alto crescimento, apresenta ainda uma pequena participação no setor de transportes em 2027. 

> A frota nacional de veículos leves permanecerá constituída essencialmente de veículos flex fuel, sendo pequena 

a participação de veículos híbridos e elétricos (cerca de 2%) no final do decênio. Os desafios de estímulo à maior 

participação dos biocombustíveis na matriz serão diversos. Todavia, espera-se que ações governamentais em 

andamento como o RenovaBio e a Plataforma Biofuturo contribuam para a superação desses desafios e reafirmem 

os esforços do Brasil em atender aos compromissos do País com o desenvolvimento energético sustentável. 

> No consumo industrial, destacam-se os segmentos de papel e celulose e ferro-gusa e aço, que ganham 

importância no horizonte decenal, em detrimento dos segmentos de química e alimentos e bebidas.  O carvão 

mineral e seus derivados são as fontes fósseis a registrarem leve aumento de participação no consumo de energia 

na indústria brasileira. As demais fontes fósseis, notadamente o gás natural, além dos derivados de petróleo, têm 

redução de importância no período em análise. Por outro lado, ganham participação fontes com menor impacto 

no que tange às emissões de gases de efeito estufa, entre elas a eletricidade e a lixívia obtida no processo produtivo 

da celulose. Os derivados da cana, influenciados pela demanda para a produção de açúcar na indústria, registram 

perda de participação. 

> No setor residencial, espera- se que o condicionador de ar seja o principal responsável pelo incremento do 

consumo de energia elétrica nos domicílios. Já a lâmpada, pode ser o dispositivo que apresentará a maior redução 

da participação no consumo total de eletricidade, resultado da maior penetração da tecnologia LED. Destacam-

se também o crescimento do GLP em função da substituição parcial do consumo de lenha e do carvão vegetal na 

área rural e, por sua vez, a elevação do consumo de gás natural como consequência da expansão da sua rede de 

distribuição na área urbana. 

> Na análise por fonte, mantém-se a tendência de crescente eletrificação do País. O gás natural e os derivados da 

cana, além das outras fontes (incluindo biodiesel) também ganham importância ao longo do período. Os derivados 

de petróleo mantêm-se como a principal fonte de energia final, embora parte de seu mercado potencial seja 

abatida pelo etanol e pelo biodiesel, especialmente no setor de transportes.  

> Espera-se o crescimento de importância relativa do biodiesel (com o aumento de sua participação no óleo diesel 

comercializado), o etanol (cresce sua importância nos veículos leves, em detrimento da gasolina automotiva) e a 

lixívia, sendo esta última advinda do processo produtivo da celulose e que ainda é largamente utilizada para 

autoprodução de eletricidade.   

> Observa-se no primeiro quinquênio uma redução no consumo de gás natural, associado à geração elétrica 

esperada, devido à expectativa de alívio na severidade das condições hidrológicas observadas em 2018 e à entrada 

em plena operação dos grandes empreendimentos hidrelétricos construídos nos últimos anos. 
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> Existe um potencial relevante associado à complementação de potência de ponta, acentuada pela previsão de 

incorporação de novas renováveis no parque de geração no horizonte do plano. A geração elétrica adicional 

representa um consumo potencial de gás natural, mas é uma das alternativas dentro de outras possibilidades de 

complementaridade na ponta. 

> Um cenário econômico mais otimista, naturalmente impactaria positivamente o consumo de gás natural, 

entretanto o aumento da competitividade do gás natural é fundamental para que este mercado mude de patamar. 

O aumento da competitividade do gás natural passa pelo preço do energético frente aos seus concorrentes, a 

confiança do consumidor no fornecimento do energético ou a insegurança para a conversão de equipamentos e 

mudança de tecnologia. 

> O programa de desinvestimento da Petrobras representa grande oportunidade de ingresso de novos agentes no 

setor. Muitas questões que hoje representam entraves ao mercado de gás natural foram discutidas com 

representantes do setor no âmbito do programa Gás Para Crescer do MME, com destaque para a implementação 

de medidas de estímulo à concorrência, a limit ação da concentração de mercado e a promoção efetiva da 

competição na oferta de gás natural, a harmonização entre as regulações estaduais e federal, a regulação do 

mercado livre e a redução da assimetria de informações, aumentando a transparência e previsibilidade do 

mercado, entre tantas outras medidas e iniciativas. Se adequadamente endereçadas, essas questões tem o 

potencial de alavancar significativamente o mercado de gás natural nos próximos anos 

> A eletrificação crescente é uma tendência verificável no período decenal. Espera-se que o consumo total de 

eletricidade cresça cerca de 28% a mais que a economia brasileira, influenciado tanto pela autoprodução clássica 

quanto pelo consumo na rede.  

> O consumo residencial cresce a partir do resultado do aumento do número de consumidores residenciais, que 

alcança o total de 84 milhões em 2027, e também pelo incremento do consumo médio residencial, atingindo 196 

kWh/mês ao final do decênio, pouco superior ao máximo histórico (179 kWh/mês, em 1998). 

> No caso das perdas elétricas, espera-se maior dificuldade na realização de investimentos para a redução de 

perdas, fazendo com que o nível deste indicador se mantenha constante no primeiro quinquênio. Já no segundo 

quinquênio, o maior crescimento econômico gera investimentos que levam à redução das perdas. 

> O consumo industrial na rede cresce abaixo da média, mas ainda assim se espera que o nível máximo histórico 

(185 TWh, em 2013), seja atingido ainda no primeiro quinquênio, basicamente através da retomada da utilização 

da capacidade instalada existente. No segundo quinquênio, espera-se que haja a instalação de novas unidades 

industriais em alguns segmentos energointensivos a partir da melhora do ambiente econômico.  
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3. 'ÅÒÁëÞÏ #ÅÎÔÒÁÌÉÚÁÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 
%ÌïÔÒÉÃÁ 

De forma a seguir com o processo contínuo de 

inovação que caracteriza o planejamento energético, 

o PDE 2027 traz novas discussões com a sociedade 

seguindo a abordagem apresentada no último ciclo, 

através da avaliação da expansão da oferta de energia 

elétrica por distintas visões de futuro. Este ano, 

outras variáveis são colocadas em discussão, visando 

ampliar a interação com a sociedade e levar a uma 

evolução da análise oferecida. Além de apresentar o 

plano de expansão para mais de um cenário de 

projeção da demanda de energia elétrica, testam-se 

impactos de variações na expansão de referência da 

oferta de energia, restrições ambientais e diversas 

análises sobre as condições de atendimento. 

Dentre os mais importantes objetivos de 

analisar distintos cenários no PDE, estão: (i) fornecer 

ao mercado, através deste plano, informação útil para 

empreendedores, que tomam decisões de 

investimento sob incerteza, notadamente sobre 

fatores relevantes para a evolução da composição da 

matriz de geração elétrica no tempo; e (ii) permitir a 

análise das condições de adequabilidade de 

suprimento sob diferentes cenários futuros possíveis. 

O Modelo de Decisão de Investimentos (MDI) 

vem sendo aperfeiçoado pela equipe da EPE e foi 

novamente utilizado como apoio para a indicação da 

evolução da expansão da oferta no horizonte decenal. 

O MDI sinaliza para a expansão ótima do sistema 

através da minimização dos custos totais de 

investimento e operação, seguindo o enfoque clássico 

de planejamento: minimizar o custo total de expansão 

(custo de investimento mais custo de operação) com 

restrições de confiabilidade. Como subproduto deste 

modelo, através da variável dual da restrição de 

atendimento à demanda, é obtido o custo marginal de 

expansão (CME). Esta abordagem permite que o CME 

seja calculado de maneira coerente com as decisões 

de investimento e seus custos econômicos associados 

(ALMEIDA Jr., 2017). A obtenção do valor do CME 

como subproduto do processo de planejamento, 

através da análise das propriedades do modelo 

matemático de otimização, e não como um dado de 

entrada no processo, torna seu cálculo mais eficiente 

e consistente com a lógica econômica. O CME é, 

portanto, obtido como o custo marginal das restrições 

de atendimento à carga do sistema, considerando 

requisitos de energia e potência.  

Neste capítulo serão apresentados os estudos 

para a expansão indicativa do parque de geração de 

energia elétrica e das principais interligações entre os 

subsistemas no horizonte decenal, visando garantir o 

abastecimento adequado para o crescimento da 

demanda de energia elétrica do sistema interligado 

do País. 

Serão descritos os critérios metodológicos, as 

premissas e as diretrizes que orientaram as 

simulações das alternativas de oferta que garantirão 

o atendimento seguro à carga de energia e à demanda 

de potência. Será feita uma análise comparativa entre 

os casos, com os respectivos planos de expansão, 

destacando-se as diferenças tanto do ponto de vista 

econômico como da operação do parque resultante. 
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BOX 3.1 ɀ O PLANO É INDICATIVO E FACILITADOR DE ACESSO À INFORMAÇÃO CONTESTÁVEL 

O plano de expansão do sistema de geração apresentado neste PDE é indicativo. Isto significa que a 

expansão de capacidade de geração resultante não determina diretamente os investimentos. No contexto do 

segmento de geração de energia elétrica, o plano possui as seguintes funções:  

(i)  facilitar aos agentes o acesso à informação relevante para tomada de decisões, cabendo, a esses 

agentes, contestar a visão apresentada no plano através de decisões de investimento;  

(ii)  subsidiar a tomada de decisão executiva sobre execução de leilões, planejamento de setores com 

interfaces com o sistema de geração, e políticas públicas do setor. 

Um plano de expansão da geração é construído sobre determinadas premissas, sendo que a EPE e MME 

detêm meios de acesso à informação para a construção dessas premissas, que vão desde estudos de inventário 

até projeções de preços de combustíveis. O plano funciona como um agregador de informação relevante para a 

tomada de decisão dos agentes. 

Mais que isso, o processo de planejamento transforma essa informação de entrada em indicações de 

quais as necessidades do sistema elétrico para garantir o atendimento aos quesitos de economicidade e 

segurança no suprimento de energia. Estas necessidades podem incluir, por exemplo: tecnologias com alto 

índice de flexibilidade, com baixos custos variáveis, com reduzidos impactos ambientais, etc. Cabe à sociedade 

contestar a visão do planejador e assim determinar uma maneira mais econômica de atender a demanda, sendo 

a contestação do plano uma maneira importante de lidar com a assimetria de informações.  

Esse entendimento do plano indicativo deixa mais clara a motivação para se considerar diferentes 

cenários. Essa estratégia cumpre tanto com a função de facilitar o acesso direto à informação, como também 

identificar as necessidades do sistema elétrico sob diferentes realizações de futuro.  

Outra função importante de um plano indicativo é de subsidiar a tomada de decisões por parte de 

instituições. Um primeiro tema de decisões relevantes refere-se ao planejamento de outros segmentos de 

infraestrutura com interfaces com a geração de energia. Dentre esses, destacam-se os segmentos de 

transmissão de energia e de gás natural.  

Decisões sobre a execução de leilões de energia também devem considerar os resultados do 

planejamento indicativo da expansão da geração. Cabe aqui diferenciar entre duas variantes para esta interface 

entre o planejamento indicativo e os leilões. Na primeira  variante, há segmentação ex ante da demanda de 

contratação entre tecnologias. Sob esta variante, cabe às instituições definir a tecnologia levando em conta não 

apenas as necessidades do sistema, mas também a composição tecnológica apontada como resultado do plano. 

A segunda variante indica sinais econômicos que influenciam a competitividade entre as fontes. Eles podem 

ser oriundos da definição de elementos do mercado que determinam a receita do gerador e que permitam que 

isto altere sua competitividade no leilão.  
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3.1.  Metodologia  

O PDE 2027 traz novos avanços metodológicos 

no processo de construção da expansão do parque 

gerador do SIN, no horizonte decenal. Para tanto, o 

modelo computacional de decisão de investimentos 

(MDI), desenvolvido pela EPE, passou a representar a 

curva de carga em quatro patamares (ponta7, pesada, 

média e leve) e mais uma restrição de capacidade. 

Essa abordagem, além de representar melhor a 

operação do sistema, permite uma primeira 

sinalização para benefícios provenientes de 

tecnologias de armazenamento, que poderão ser 

importante recurso para os crescentes requisitos de 

capacidade e flexibilidade. 

A partir do resultado do MDI, é feito então um 

ȰÁÊÕÓÔÅ ÆÉÎÏȱ ÎÏ 0ÒÏÇÒÁÍÁ $ÅÃÅÎÁÌ ÄÅ %ØÐÁÎÓÞÏ, 

adequando a motorização e enchimento dos 

reservatórios das UHE, através de simulações da 

operação utilizando o modelo Newave. A análise dos 

resultados é feita a partir das próprias saídas dos 

modelos e detalhada com metodologias específicas 

para avaliar o atendimento à demanda máxima. O 

fluxograma da Figura 3-1 descreve esse processo. 

Figura 3-1. Fluxograma da Metodologia do PDE 2027 

 

                                                                    

7 A duração do patamar de ponta foi estabelecida como 10 horas por mês. 
8 Para melhor representar a necessidade de expansão para suprir os requisitos de capacidade do sistema, foi utilizada uma penalidade específica 
para o não atendimento à restrição de capacidade. Esse valor foi ajustado implicitamente, de modo a induzir uma expansão que reduza os riscos 
de déficit de capacidade. Cabe destacar que não existe uma metodologia oficial para a obtenção de um custo de interrupção. Estabeler essa 
metodologia é etapa importante para as análises de adequação da oferta. 

A fim de trazer novas discussões sobre as 

necessidades do sistema, está sendo desenvolvida 

também uma metodologia preliminar que permite a 

introdução do conceito de flexibilidade, que será 

abordada em uma publicação futura. 

3.1.1 MODELO DE DECISÃO DE 
INVESTIMENTOS (MDI)  

O Modelo de Decisão de Investimentos 

utilizado foi desenvolvido internamente na EPE, 

baseado em Gandelman (2015), e tem como função 

objetivo minimizar o custo total de investimento e 

operação, sujeito às principais restrições operativas 

para o atendimento à demanda de energia e demanda 

máxima instantânea. A descrição detalhada deste 

modelo consta na Nota Técnica EPE-DEE-RE-

052/2018.  

O principal destaque da versão utilizada no 

PDE 2027 é a representação da curva de carga em 

quatro patamares de energia e uma equação de 

capacidade de potência.8 Com essa formulação, além 

de aperfeiçoar o atendimento à carga, o modelo passa 

a explicitar o atendimento aos picos de demanda e 

sinalizar os benefícios que tecnologias de 

armazenamento podem trazer ao prover maior 

flexibilidade operativa. Além disso, nessa nova 

versão, o atendimento à restrição de capacidade é 

feito considerando os mesmos cenários hidrológicos 

utilizados no atendimento ao balanço de energia, 

trazendo maior compatibilidade entre os 

atendimentos de energia e potência. 

Como entrada para o MDI, são considerados os 

custos de investimento em novas plantas de geração 

candidatas, por tecnologia, incluindo usinas 

termelétricas a ciclo aberto ou combinado, fontes 

renováveis, tecnologias de armazenamento e 

transmissão. Decisões oriundas de diretrizes de 

política energética podem ser representadas e seus 
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custos adicionais avaliados. Para cada alternativa de 

plano de expansão, com seu custo de investimento 

associado, é realizada a simulação da operação, 

obtendo-se o valor esperado do custo de operação 

desse plano. A soma dos dois custos ɂ investimento 

e operação ɂ determinam o custo total e o processo 

ï ÒÅÐÅÔÉÄÏ ÐÁÒÁ ÏÕÔÒÏ ȰÐÌÁÎÏ ÃÁÎÄÉÄÁÔÏȱȟ ÁÔï ÑÕÅ Ï 

plano de expansão de mínimo custo global seja 

obtido. 

No MDI o sistema de geração é composto de 

usinas existentes, contratadas, e projetos candidatos 

para expansão. Os subsistemas são representados 

como um grafo, em que cada região (subsistema) 

possui uma ou mais projeções de demanda. Assim o 

sistema de transmissão é representado por 

interligações ligando os diversos subsistemas 

(representado por grafo). Cada uma delas possui uma 

capacidade máxima de intercâmbio (em cada sentido 

e para cada patamar de carga) e um custo de 

ampliação associado (expresso em R$/kW). 

As usinas (existentes e candidatas para 

expansão) são representadas de modo 

individualizado e o atendimento é realizado em 

termos dos balanços de energia por patamar e de 

capacidade de potência. A aleatoriedade das vazões 

naturais, para as usinas hidrelétricas, é representada 

através da construção de cenários de energia e 

disponibilidade máxima, para cada mês do período de 

estudo, capturando assim a sazonalidade e 

capacidade de modulação desse recurso. Cada um 

desses cenários é associado a uma determinada 

probabilidade de ocorrência. 

Os projetos eólicos, solares, à biomassa com 

CVU nulo, biogás e Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCH) são representados por distintas sazonalidades 

mensais de produção de energia e contribuição de 

potência. No caso dos projetos eólicos, a contribuição 

de ponta está relacionada a um fator equivalente a um 

percentil de geração, calculado a partir da base de 

                                                                    

9 Dentre os detalhamentos encontrados na simulação com o modelo Newave podemos destacar o uso de 2.000 séries sintéticas, a operação dos 
reservatórios das hidrelétricas, a consideração de restrições operativas associadas à operação dos reservatórios e o mecanismo de aversão a risco 
(na versão vigente modelado por CVaR). 

 

dados do histórico de medições anemométricas 

disponível na EPE.  

Os custos de operação para atendimento à 

demanda de energia, obtidos pelos despachos das 

termelétricas, são computados pelo valor esperado 

dos despachos de cada cenário em cada patamar, 

ponderado pela respectiva probabilidade. O valor do 

Custo Variável Unitário (CVU), em R$/MWh, das 

usinas termelétricas, tem impacto direto no custo de 

operação total do sistema. Com o objetivo de 

melhorar a representação do CVU das UTE ao longo 

do horizonte dos estudos de planejamento da 

expansão, determinou-se um valor individualizado de 

CVU para cada usina e uma evolução deste a partir da 

expectativa da trajetória dos preços futuros dos 

combustíveis em moeda constante. A expectativa de 

preço futuro dos combustíveis foi estimada com base 

em projeções de combustíveis equivalentes, no 

cenário de referência publicado pela Energy 

Information Administration - EIA no Annual Energy 

Outlook - AEO, conforme metodologia descrita na 

Nota Técnica EPE-DEE-RE-055/2018.  

Para a obtenção da expansão da oferta no 

horizonte decenal, o MDI foi executado englobando o 

período até 2032, visando eliminar os efeitos de fim 

de período. A Nota Técnica EPE-DEE-RE-055/2018 

apresenta os parâmetros econômicos e financeiros 

utilizados no Modelo de Decisão de Investimento. 

3.1.2 AJUSTES NA SIMULAÇÃO DA OPERAÇÃO 
COM O NEWAVE 

Após a sinalização da expansão ótima obtida 

com o MDI é realizada a simulação da operação com o 

modelo Newave, incorporando-se alguns detalhes 

não capturados pelo módulo de operação do MDI 

(mas que não comprometem a otimização da solução) 

e que detalham melhor a operação do sistema,9 como 

por exemplo, a adequação à entrada das UHE nos 

períodos mais propícios para o início de enchimento 

de seus reservatórios. 
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Com a simulação da operação, é possível 

analisar com mais detalhes as condições futuras de 

atendimento à carga como, por exemplo, uma melhor 

avaliação das trocas de energia entre as regiões, a 

utilização do sistema de transmissão, a expectativa de 

evolução do nível de armazenamento dos 

reservatórios e o vertimento. 

Devido à representação do modelo Newave em 

subsistemas equivalentes de energia e face à 

distribuição geográfica dos grandes centros de carga 

e das unidades geradoras, o SIN é dividido em dez 

subsistemas nas simulações energéticas para a 

expansão.  

As interligações elétricas entre subsistemas 

são representadas através de limites de fluxos 

mensais, por patamares de carga, de acordo com 

critérios de confiabilidade estabelecidos pelos 

estudos de transmissão. Além da informação 

referente ao limite de cada interligação, são 

representados no modelo Newave os limites por 

agrupamentos de intercâmbio. Este dado visa 

representar algumas restrições sistêmicas, que não 

poderiam ser estabelecidas apenas pelo limite 

individual de cada interligação. 

Apesar da representação em quatro patamares 

de carga também no modelo Newave, a representação 

a subsistemas equivalente ainda se mostra 

simplificada para a análise do atendimento ao pico de 

carga, motivo pelo qual se faz necessário o 

detalhamento da operação, descrito a seguir. 

3.1.3 DETALHAMENTO DA OPERAÇÃO: 
ATENDIMENTO À DEMANDA MÁXIMA E 
CONCEITO DE FLEXIBILIDADE 

Além da análise direta de resultados dos 

modelos, também são realizadas avaliações do 

atendimento à demanda máxima instantânea. O 

objetivo é verificar as condições deste atendimento, 

de forma a identificar ações de planejamento que 

sejam necessárias. Os critérios e premissas utilizados 

são: 

¶ Utilização da demanda máxima instantânea 

coincidente entre subsistemas; 

¶ Reserva operativa de 5% da demanda; 

¶ Limites de intercâmbio do patamar de carga 

pesada; 

¶ Simulação de todas as séries históricas de 

vazões naturais. 

O cálculo da disponibilidade máxima de 

potência é feito de maneira distinta para as usinas 

hidrelétricas com reservatório de regularização, 

ÕÓÉÎÁÓ Á ÆÉÏ ÄȭÜÇÕÁȟ ÏÕÔÒÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ÒÅÎÏÖÜÖÅÉÓ Å 

termelétricas, de forma a respeitar as características 

de cada fonte para o atendimento à demanda. São 

consideradas perdas por deplecionamento nos 

reservatórios, disponibilidade hidráulica para 

modulação da geração, sazonalidade de todas as 

fontes e perfis, no mínimo, horários para as fontes 

intermitentes. A descrição detalhada da metodologia 

pode ser encontrada na Nota Técnica EPE-DEE-NT-

035-r1/2017 . A metodologia utilizada nessa etapa é a 

mesma que calcula a disponibilidade de potência 

fornecida para o MDI. A principal diferença é que, no 

detalhamento, consideram-se todos os cenários 

hidrológicos além dos efeitos que a decisão de 

expansão tem sobre a operação futura dos 

reservatórios. 

A metodologia aqui utilizada visa analisar os 

requisitos de capacidade do sistema, mas não 

considera os aspectos relacionados à flexibilidade. 

Cabe ressaltar, no entanto, que será feito um estudo 

futuro com uma primeira metodologia e resultados 

sobre flexibilidade. A clara distinção entre esses dois 

conceitos é fundamental para descrever o papel de 

cada tecnologia no sistema: capacidade está 

relacionada com a possibilidade de o sistema atender 

à demanda a todo instante como, por exemplo, aos 

momentos de demanda máxima; flexibilidade refere-

se à possibilidade do sistema lidar com variações de 

oferta e demanda em períodos compatíveis com 

comandos de despacho de geração. Esse conceito 

envolve diversas escalas de tempo e pode ser avaliada 

desde escalas mensais até avaliações sub-horárias. 

A Nota Técnica EPE-DEE-NT-067/2018 

apresenta esses conceitos com maiores detalhes e 

indica os atributos necessários às tecnologias de 

geração para o atendimento específico a cada um 

desses requisitos. 
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BOX 3.2 ɀ INTEGRAÇÃO DE RECURSOS ENERGÉTICOS DISTRIBUIDOS (RED)  

A participação dos Recursos Energéticos Distribuídos ɀ RED tem sido cada vez mais importante no 

sistema elétrico brasileiro. Visando estas transformações pelas quais os mercados de energia elétrica 

vêm passando, a EPE publicou uma Nota de Discussão10 com o objetivo de identificar desafios para o 

planejamento energético e explorar caminhos para lidar com as perspectivas de aumento na inserção de 

recursos energéticos distribuídos. 

Na perspectiva do planejamento, a inserção dos REDs implica em maior incerteza sobre a demanda 

de energia e a matriz de energia futura, pois há um aumento da complexidade da previsão da curva de 

demanda de eletricidade e do montante a ser atendido através da geração centralizada. 

Parte destas incertezas é explicada pelo dinamismo na evolução dos preços das tecnologias 

distribuídas. Por outro lado, há também que se considerar as preferências do consumidor que não 

dependem apenas do preço. Esses fatores resultam em desafios para a previsão da competitividade e 

ritmo de adoção dos REDs como alternativas de suprimento de energia aos consumidores finais. 

Adicionalmente, o caráter distribuído também exige maior interface do planejamento da geração e 

transmissão com as redes de distribuição. 

Apesar dos desafios, deve-se reconhecer que a inserção de RED nos locais adequados e operados 

nos momentos certos é capaz de prover flexibilidade ao sistema, além de contribuir para a redução de 

perdas e melhor uso da capacidade disponível das redes. 

Nesse sentido, tornam-se necessários diversos avanços ferramentais e metodológicos para 

representar adequadamente os REDs nos modelos e conseguir avaliar seus reais benefícios e potencial 

frente à geração centralizada. Atualmente, a maneira mais comum de inclusão é através de modelos 

exógenos aos modelos de otimização da expansão. Como exemplo, hoje a EPE faz separadamente as 

projeções de geração distribuída, eficiência energética e veículos elétricos, e os resultados em termos de 

energia, são abatidos ou somados na projeção de carga, que é insumo para o modelo de expansão.  

Os modelos exógenos têm a vantagem de serem de mais fácil implementação. No entanto, os 

resultados costumam ser limitados a indicar tendências de inserção de uma tecnologia, que nem sempre 

refletem o ótimo sistêmico. Exemplo desta modelagem feita para o Brasil é a apresentada por Muller 

(2016) onde o impacto na demanda de longo prazo pela inserção de recursos energéticos distribuídos é 

calculado por meio de inferência fuzzy. Outro exemplo é o projeto desenvolvido pela ABRADEE (Kagan 

et al., 2013) que calcula o impacto dos REDs na matriz energética até 2030 para o Brasil.  

A modelagem endógena, por outro lado, considera os REDs como tecnologias candidatas, 

competindo com as demais fontes, resultando numa expansão de mínimo custo global. Dessa forma, caso 

o resultado seja divergente da tendência atual de expansão dos REDs, políticas podem ser tomadas para 

incentivar investimentos mais eficientes. A abordagem endógena ainda não foi feita no Brasil e é um 

desafio do planejador, pois exige que diferentes particularidades dos RED sejam incorporadas nos 

modelos, aumentando significativamente o problema de otimização. De todo modo, a EPE acredita no 

potencial dessa abordagem e vem envidando esforços para formular modelos que integrem todos estes 

recursos no planejamento energético do País.  

                                                                    

10 Disponível em: http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/nota-discute-impactos-dos-recursos-energeticos-distribuidos-no-planejamento-
energetico 

http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/nota-discute-impactos-dos-recursos-energeticos-distribuidos-no-planejamento-energetico
http://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/nota-discute-impactos-dos-recursos-energeticos-distribuidos-no-planejamento-energetico
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3.2. Recursos Disponíveis para Expansão da Oferta  

Para fazer frente ao crescimento da carga, de 

forma segura, econômica e com respeito à legislação 

ambiental, o Brasil dispõe de grande potencial 

energético, com destaque para as fontes renováveis 

de energia (potenciais hidráulico, eólico, de biomassa 

e solar). A oferta indicativa leva em consideração a 

necessidade energética, o custo para implantação e 

operação de cada fonte e os prazos estimados para 

entrada em operação das usinas a serem contratadas 

nos leilões futuros. 

O aproveitamento hidrelétrico ainda 

representa um elemento importante de ampliação de 

oferta de energia elétrica no SIN. A maior parte do 

potencial ainda a aproveitar encontra-se na região 

Norte e traz com ele uma série de desafios, 

principalmente de caráter ambiental, para sua 

utilização na expansão da oferta de energia elétrica. O 

planejamento se propõe a identificar os projetos 

hidrelétricos cujo desenvolvimento irá resultar, de 

fato, em benefício líquido para a sociedade ɂ 

considerando todas as questões socioambientais 

relevantes ɂ e identificar estratégias de 

desenvolvimento destes projetos que permitam que 

este benefício líquido se manifeste. Nesse panorama 

não se pode deixar de lado o potencial proporcionado 

pelo desenvolvimento das usinas de pequeno porte 

(PCH e Centrais Geradoras Hidráulicas ɀ CGH), com 

um vasto elenco de empreendimentos ainda não 

aproveitados e que traz diversos benefícios para a 

matriz elétrica brasileira, como as sinergias com 

outras fontes renováveis (eólica, biomassa e 

fotovoltaica) e, principalmente, flexibilidade 

operativa e de armazenamento no horizonte 

operativo de curto prazo.  

Por esse motivo o Modelo de Decisão de 

Investimentos incorpora no rol das candidatas para 

expansão, a possibilidade de contar com projetos 

padrão típicos de PCH e CGH, disponíveis a partir de 

2023. A representação dessa oferta no PDE 2027 

incorpora importantes aperfeiçoamentos, que 

levaram em consideração as contribuições recebidas 

                                                                    

11 Mais detalhes são apresentados no Capítulo 10 ς Análise Socioambiental. 

na Consulta Pública do PDE 2026. Esses avanços são 

apresentados no Box 3.3. 

Em relação às UHEs, foram consideradas 

candidatas para a expansão da oferta aquelas com 

estudo de viabilidade técnico-econômica (EVTE) em 

andamento, cujos prazos estimados de todas as 

etapas de desenvolvimento de projeto, de 

licenciamento ambiental, de licitação e construção 

permitissem sua inclusão no horizonte decenal.11 

Para a estimativa da data de entrada em operação das 

UHEs é considerado o estágio e o andamento de cada 

estudo. A Tabela 3-1 apresenta a cesta de oferta de 

projetos hidrelétricos colocados à disposição do 

Modelo de Decisão de Investimentos neste PDE, e a 

indicação, ou não, de cada empreendimento, se dá 

pelo critério de competitividade econômica.  

Tabela 3-1 - Cesta de Oferta de UHE do MDI  

Data Mais 
Cedo Entrada 

Operação 
UHE 

Potência 
(MW) 

Estágio do estudo de viabilidade 
(EVTE) 

2024 Apertados 139 
Viabilidade Aceita - Estudo 

Finalizado e Entregue 

2024 Castanheira 140 
Viabilidade Aceita - Estudo 

Finalizado e Entregue 

2024 Davinópolis 74 Viabilidade Aprovada 

2024 Ercilândia  87 
Viabilidade Aceita - Estudo 

Finalizado e Entregue 

2024 Tabajara 400 
Viabilidade com Registro Ativo - 

Estudo em Execução 

2024 Telêmaco Borba 118 
Viabilidade Aceita - Estudo 

Finalizado e Entregue 

2025 Comissário 140 
Viabilidade Aceita - Estudo 

Finalizado e Entregue 

2025 Itaocara I 150 
Considerada como candidata à 
expansão, apesar de já ter sido 

licitada. 

2027 Bem Querer 650 
Viabilidade com Registro Ativo - 

Estudo em Execução 

  TOTAL 1 898  

    

 
 

Em função das incertezas geradas pela 

ausência de regulamentação dos dispositivos legais e 

normativos, e diante da complexidade das tratativas 

necessárias à implantação de UHE que interfiram 

diretamente em terras indígenas, estima-se um prazo 

superior ao horizonte decenal para a viabilização de 
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tais projetos. Com isso, a data mínima para início de 

operação de todas as UHE que se enquadram nessa 

situação, dentre elas a UHE São Luiz do Tapajós, foi 

superior ao final do horizonte de estudo deste PDE. 

Ressalta-se, entretanto, que o processo que envolve 

essa usina continua sendo acompanhado pela EPE e, 

solucionadas todas as questões ambientais, ela 

poderá compor a cesta de oferta candidata à expansão 

em planos futuros. 

 
 

 
 

BOX 3.3 ɀ NOVA REPRESENTAÇÃO DOS CUSTOS DE PCH NO MDI 
  

Neste ciclo do PDE a modelagem da oferta de PCH foi aprimorada e passou a basear-se em dois 

parâmetros: um de natureza quantitativa, na qual se relacionou a disponibilidade de projetos para 

composição da expansão; o outro, de ordem econômica, no qual se definiram três patamares de custos 

de implantação, em termos de R$/kW. 

A modelagem quantitativa se deu pela estratificação do potencial detentor de DRS-PCH pela ANEEL 

(dezembro/17). O resultado dessa medida mensurou e agregou o potencial regional para disposição ao 

MDI. Essa abordagem permitiu identificar as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste como detentores de 

92% do potencial brasileiro disponível de PCH. A região Norte ainda não conta com seu potencial de PCH 

mapeado e a região Nordeste, como reflexo de sua semiaridez, não dispõe do recurso hídrico na forma 

requerida pela fonte. A expansão de PCH, portanto, se daria nos subsistemas Sul e SE/CO. 

A modelagem econômica fundamentou-se em uma curva de custos de investimento por capacidade 

instalada, em termos de R$/kW, reajustada pelo IGP-DI. Essa curva foi elaborada a partir dos dados dos 

projetos e dos orçamentos de PCH habilitadas nos leilões do Ambiente de Contratação Regulada entre os 

anos 2013-2017. No total foram considerados 136 projetos.  

É preciso observar que apesar de os PDE anteriores indicarem expansões de PCH, o efetivo 

desenvolvimento de novas usinas tem-se mantido aquém do patamar estimado. Reformulações do 

modelo de negócio de PCH, seja de ordem econômica e financeira ou de comercialização, precisam ser 

avaliadas pelos agentes interessados, visto que a dinamicidade estrutural que as demandas do setor 

elétrico vêm produzindo trazem oportunidades e desafios para a cadeia de negócios. Neste âmbito pode-

se citar a possibilidade de diversos tipos de comercialização de energia: ACR (leilões), ACL, GD (via 

VR/VRES ou net-metering) e até mesmo liquidação no MCP. Outros exemplos de oportunidades são: a 

provável adoção do preço-horário e a eventual remuneração por potência. Todos estes aspectos devem 

ser considerados pelos desenvolvedores para tornar seus projetos economicamente viáveis e atrativos 

para investimentos. 

 

A opção eólica tem se mostrado extremamente 

competitiva, em termos de energia, frente às demais 

tecnologias candidatas a expansão. Por esse motivo, 

este Plano preserva a indicação da importância de se 

sinalizar para um desenvolvimento dos 

aproveitamentos eólicos de forma contínua e 

harmoniosa com o panorama industrial do País. Por 

outro lado, ampliar maciçamente a sua participação 

na oferta de energia traz desafios como a necessidade 

de expansão de potência complementar, devido à sua 

vocação limitada para o atendimento aos requisitos 

de potência e variabilidade de produção. Na cesta de 

projetos indicativos do PDE, a contribuição de energia 

do recurso eólico é estimada com base nas 

habilitações técnicas dos leilões, ou seja, a partir do 

P90 das projeções das certificadoras. Já com relação à 

contribuição de potência, considera-se o P95 das 

medições anemométricas, registradas no sistema 

AMA, nas horas onde a demanda máxima tem se 

verificado.  

A tecnologia solar fotovoltaica vem 

confirmando a expectativa de queda dos preços no 

Brasil com uma velocidade surpreendentemente alta, 
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como pôde ser visto nos leilões de energia nova 

ocorridos em 2017. É possível que essa redução nos 

níveis de preços se justifique por uma situação 

transitória de excesso de equipamentos e falta de 

demanda interna. Por esse motivo os preços adotados 

para este PDE 2027 já se encontram em patamares 

inferiores aos adotados no PDE 2026, embora ainda 

não reflitam os valores declarados nos leilões de 

2017. Nesse panorama, quando comparados com as 

outras tecnologias de geração centralizada, esta 

opção ainda encontra uma certa dificuldade em se 

desenvolver de forma maciça por competitividade 

econômica. Espera-se que durante o horizonte 

decenal, os custos possam vir a comprovar uma 

tendência sustentável de baixa a exemplo do que já se 

observa em âmbito internacional, o que ampliará a 

atratividade econômica da fonte fotovoltaica. Quanto 

a representação energética, sua contribuição é obtida 

a partir das informações dos leilões de energia já 

realizados, capturando a tendência de evolução 

tecnológica. No que diz respeito ao atendimento à 

demanda de potência, devido às características do 

recurso e das incertezas existentes quanto a curva de 

carga futura, o PDE 2027 em sua Alternativa de 

Referência não considera a contribuição dessa 

tecnologia para a restrição de capacidade, embora em 

ÕÍ ÄÏÓ ÃÅÎÜÒÉÏÓ Ȱwhat-ifȱ ÅÓÓÁ ÃÏÎÔÒÉÂÕÉëÞÏ ÄÅ 

potência tenha sido incorporada. Contudo, a EPE está 

desenvolvendo metodologias e aprimoramentos em 

seus modelos computacionais para refletir melhor as 

condições de carga e geração de maneira mais 

integrada, bem como simulações com maior 

granularidade para incorporar de maneira adequada 

as contribuições de potência de todas as fontes para o 

sistema. 

Não se pode deixar de mencionar a 

bioeletricidade, em especial aquela proveniente do 

bagaço de cana do setor sucroenergético, cujo 

potencial de aproveitamento para produção de 

energia elétrica no SIN tem se mostrado bastante 

competitivo. Embora as projeções no aumento da 

produção de açúcar e etanol impliquem em maior 

consumo energético, dados históricos (BEN, 2017) 

                                                                    

12 Neste sentido, cabe ressaltar a promulgação em dezembro de 2017 da Política Nacional de Biocombustíveis ς RENOVABIO, que poderá induzir o 
aumento da eficiência das unidades produtoras sucroenergéticas, elevando a nota de eficiência energética ambiental, incrementando a quantidade 
de Créditos de Descarbonização ς CBIO que poderá ser comercializada. Para maiores detalhes, vide 
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-e-combustiveis-renovaveis/programas/renovabio/principal. 

apontam que os processos estão cada vez mais 

eficientes, diminuindo anualmente a demanda de 

bagaço para cada unidade de produto. Assim, há um 

excedente de energia crescente deste insumo que 

pode ser direcionado ao uso no setor elétrico. Por 

esse motivo o PDE apresenta um montante estimado 

considerado como limite superior para uso em 

energia elétrica. Contudo, é possível observar a 

sinergia entre esses produtos, pois a bioeletricidade 

proveniente do bagaço de cana é considerada como 

mais um ativo deste setor, que envolve a 

comercialização de quatro produtos: açúcar, etanol, 

eletricidade e, mesmo, créditos de carbono (ou 

certificados de reduções de emissões).12 Isso coloca 

esta bioeletricidade com um grande potencial para a 

matriz energética nacional. 

Além do bagaço, destaque deve ser dado ao 

potencial do biogás. Este insumo energético é rico em 

metano, cujo poder calorífico é similar ao do gás 

natural. Assim, uma das possíveis rotas de sua 

utilização é em turbinas aeroderivativas ou em 

motores para geração elétrica. Diversos são os 

substratos que podem ser utilizados para produção 

de biogás, sendo os que têm maior potencial no 

cenário nacional os oriundos do setor agroindustrial 

(sobretudo sucroenergético), além dos resíduos 

animais e urbanos. A fração deste recurso utilizada 

atualmente corresponde a apenas uma parte de seu 

potencial, conforme citado no Capítulo 8 - Oferta de 

Biocombustíveis deste documento, sendo esperado 

que ao fim do período decenal haja maior inserção 

deste insumo na matriz para geração elétrica. 

Desta forma, cabe dar acento à participação 

ainda modesta desta fonte no ambiente regulado de 

comercialização de energia. Por esse motivo, o PDE 

2027, pela primeira vez, representa explicitamente 

essa oferta na cesta de projetos candidatos à 

expansão centralizada. Dentre as diversas 

possibilidades de obtenção de biogás, a tecnologia 

utilizada nas simulações energéticas representa as 
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características decorrentes dos processos do setor 

sucroenergético. 

O PDE apresenta também empreendimentos 

termelétricos utilizando biomassa florestal. A EPE 

tem recebido diversos empreendedores 

apresentando projetos com essa tecnologia e com 

novos desenhos de negócios, diferentes daqueles 

contratados em leilões anteriores e que tem 

demostrado dificuldades para serem viabilizados, por 

exemplo, por questões de caráter técnico-

operacional. Os projetos atuais expõem o conceito de 

florestas energéticas utilizando a biomassa de 

eucalipto, com alto grau de conteúdo nacional na 

implantação do empreendimento, bem como custos 

de operação referenciados a índices de preços locais. 

Além disso, a opção dos empreendedores por usinas 

com potência instalada reduzida (menores que 100 

MW) permitem a aplicação das mesmas próximas aos 

centros de carga ou de forma distribuída. Essa nova 

estrutura tem se mostrado necessária para consolidar 

essa alternativa como atrativa ao setor elétrico.  

Por fim, vale lembrar que as demais formas de 

geração a biomassa ainda não são explicitadas na 

matriz de geração. Entretanto, elas vêm mostrando 

considerável potencial de crescimento e já são 

representadas na geração distribuída, citadas no 

Capítulo de Eficiência Energética e Geração 

Distribuída. 

A opção a gás natural se apresenta até o 

momento como a referência natural para a expansão 

de geração termelétrica. A curto e médio prazos, o 

GNL importado representa o combustível padrão 

para o desenvolvimento de novas usinas. Porém, o 

desenvolvimento das reservas do Pré-Sal, ainda com 

horizonte incerto, poderá ampliar significativamente 

a oferta de gás natural nacional e, consequentemente, 

a contribuição na matriz energética brasileira. A 

oferta termelétrica foi estabelecida considerando 

projeções de preço de combustível e disponibilidade 

para as usinas no momento de implantação das 

mesmas. Foram consideradas candidatas a expansão 

no horizonte decenal as termelétricas movidas a gás 

natural a ciclo aberto e combinado, com possibilidade 

de operação flexível e com fatores de inflexibilidade 

de 50%, 80% e 100%. Os custos fixos e variáveis 

                                                                    

13 A parcela de carvão importado corresponde às usinas Porto Pecém I (720 MW), Porto Pecém II (365 MW) e Porto Itaqui (360 MW). 

foram estimados para cada tecnologia e modalidade 

operativa. 

Em relação ao carvão mineral nacional, o 

aproveitamento para novas plantas esbarra nas 

dificuldades ambientais e nas condições de 

financiamento, especialmente junto ao BNDES, que, 

por serem menos atrativas que aquelas aplicáveis a 

tecnologias a gás natural, colocam as termelétricas a 

carvão em condição menos competitivas. Outros 

modos de financiamento certamente tendem a 

aumentar os custos de implantação, podendo reduzir 

a atratividade econômica desta opção de expansão. 

Com isso, para o Cenário de Referência assumiu-se a 

premissa de que o desenvolvimento de usinas a 

carvão para ampliar a capacidade instalada somente 

seria viável após o horizonte decenal, ou seja, após 

2027. 

Entretanto, considera-se a possibilidade de 

que novas usinas possam vir a fazer parte da 

expansão do sistema, dentro do horizonte decenal, na 

hipótese de substituição das usinas existentes por 

usinas mais modernas e, portanto, mais eficientes 

energeticamente, com menor emissão de GEE e maior 

controle da emissão de poluentes.  

A capacidade instalada do parque termelétrico 

a carvão nacional, que era de 1.765 MW, 

considerando a desativação das usinas Charqueadas 

(72 MW), São Jerônimo (20 MW) e Presidente Médici 

A e B (446MW), é de 1.227 MW que acrescido de 

1.445 MW de empreendimentos a carvão importado13 

totalizam 2.672 MW. Com a entrada em 2019 da UTE 

Pampa Sul (345 MW), que também utilizará carvão 

nacional, a capacidade instalada a carvão no SIN será 

de 3.017 MW. 

A Tabela 3-2 mostra a relação completa do 

parque termelétrico a carvão nacional existente ou 

desativado. 
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Tabela 3-2 - Térmicas a Carvão Nacional 

Usinas 
Potência 

(MW) 

Eficiência 

(%) 

Entrada 

em 

operaçã

o 

Tecnologia 

P. Medici A(1) 126 25 1974 Subcrítica 

P. Medici B(1) 320 25 1986 Subcrítica 

Charqueadas(2) 72 20 1962 Subcrítica 

S. Jerônimo(3) 20 14 1953 Subcrítica 

Figueira(4) 20 15 1963 Subcrítica 

Candiota 3 350 35 2011 Subcrítica 

J.Lacerda I e II 232 27 1965 Subcrítica 

J.Lacerda III 262 29 1979 Subcrítica 

J.Lacerda  IV 363 35 1997 Subcrítica 

Total 1.765 25     

Notas:        (1) UTE em processo de desativação   
(2) UTE desativada em 2016 
(3) UTE desativada em 2013 
(4) UTE em fase de modernização 

 

Como pode ser visto, grande parte desse 

parque já operou por mais de 40 anos. Novas 

tecnologias para redução da emissão de GEE estão 

sendo buscadas, a exemplo dos estudos relacionados 

à captura, uso e armazenamento de carbono (CCUS), 

o que pode facilitar o desenvolvimento dessas 

plantas. Outra tecnologia em desenvolvimento é a 

gaseificação do carvão. Estima-se que a substituição 

das termelétricas a carvão nacional com baixa 

eficiência por usinas mais modernas permitiria um 

aumento de, aproximadamente, 340 MW, mantendo 

os mesmos montantes de emissão das usinas 

disponíveis atualmente. Esse aumento de eficiência 

poderia ser obtido já no horizonte decenal a partir da 

implantação de turbinas a vapor supercríticas com 

caldeiras a leito fluidizado.14 

Cabe destacar, também, que na 

indisponibilidade de gás natural, principalmente por 

eventuais restrições de infraestrutura de oferta, ou 

cenários mais restritivos para os aproveitamentos de 

outras tecnologias, a opção pelo carvão mineral pode 

se apresentar como solução alternativa de expansão. 

                                                                    

14 Estima-se que os custos de modernização das usinas existentes sejam relativamente próximos dos custos de construção de novas usinas, tendo 
em vista que grande parte dos custos totais de investimento estão atrelados à ilha de geração e que os equipamentos existentes, possivelmente, 
não seriam aproveitadas nas novas usinas. 

Tendo em vista a necessidade latente de oferta 

de energia firme, a expansão nuclear surge como 

opção a ser considerada. Porém, o início de 

desenvolvimento do primeiro projeto após Angra 3 

deverá ocorrer após o fim do horizonte decenal, em 

função dos prazos envolvidos de estudos e obtenção 

de licenças. Após a concretização do primeiro 

empreendimento, acredita-se que os seguintes 

poderão ocorrer em intervalos mais curtos, 

provavelmente de 5 a 7 anos. 

Sobre as tecnologias específicas para o 

aumento da capacidade do sistema, visando a 

complementação de potência, o aperfeiçoamento no 

MDI permite que o PDE 2027 represente 

explicitamente as tecnologias de armazenamento, 

como usinas hidrelétricas reversíveis e baterias. 

Apesar de se tratar de uma primeira modelagem, que 

ainda não permite a comparação entre os tipos de 

serviço de cada uma, a representação utilizada já 

permite identificar tendências de operação futura, 

nas quais a existência desse recurso no sistema pode 

reduzir os custos de operação nos momentos de pico 

de demanda. 

Também são representadas usinas 

termelétricas de partida rápida, aqui modeladas 

como termelétricas a ciclo aberto utilizando custos 

variáveis unitários (CVU) compatíveis com gás 

natural. 

A existência dessas duas opções explícitas no 

modelo permite discutir o trade off existente entre 

tecnologias que injetam potência no sistema em 

quaisquer circunstâncias (nesse caso, as 

termelétricas) ou recursos que para estar disponíveis 

dependam da existência de excedentes na produção 

de outros. A escolha é complexa e, para tal, é 

fundamental conhecer as condições operativas 

futuras. 

É importante reconhecer que além das 

tecnologias explicitamente representadas, existem 

outras aptas a aumentar a oferta de capacidade, como 

instalação de unidades geradoras adicionais em 
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hidrelétricas existentes e o gerenciamento pelo lado 

da demanda. 

Para ampliação dos limites de intercâmbios 

entre os subsistemas foram consideradas estimativas 

de custos para cada interligação e as datas mínimas 

para entrada em operação de acordo com as etapas 

dos estudos necessários para a implantação. 

 

BOX 3.4 ɀ PRINCIPAIS ATRIBUTOS ASSOCIADOS À EXPANSÃO  

As visões de futuro apresentadas neste Plano Decenal separam, explicitamente, quais recursos são 

utilizados para o fechamento do balanço mensal, onde o foco principal reside nos custos de operação, e quais 

tecnologias trarão segurança operativa, com expectativas de operação com reduzido fator de capacidade, 

mas elevado grau de disponibilidade. Existem também as tecnologias que atendem aos dois requisitos, 

garantindo energia e capacidade ao sistema. O objetivo desse box é identificar, dentre esses papeis, a função 

que cada um dos recursos disponível para a expansão irá desempenhar na matriz.  

Para o atendimento ao balanço mensal de energia, as fontes renováveis têm sido o principal recurso 

indicado. Isso está alinhado com a visão estratégica adotada na expansão, que prevê a manutenção de uma 

matriz elétrica limpa. A forte participação eólica e hidrelétrica (incluindo as de pequeno porte), os diversos 

tipos de biomassa disponíveis, além da crescente participação solar, garantirão um baixo custo de operação. 

Também compõem o balanço mensal uma importante parcela das usinas termelétricas: as de maior custo de 

instalação e baixo custo de operação. Essa tecnologia terá os papeis de: (i) complementar o sistema nos meses 

onde os recursos naturais apresentam menor disponibilidade e, (ii) garantir o atendimento em períodos mais 

críticos. Ou seja, espera-se uma operação por longos períodos, principalmente nas situações mais críticas. 

Por esse motivo, a maior eficiência associada a um custo variável baixo é um atributo fundamental. Para esse 

fim, as tecnologias com determinados graus de inflexibilidade podem ser atrativas para o sistema, a depender 

dos seus custos operativos. 

É importante perceber aqui que, juntas, essas tecnologias garantirão o atendimento ao mercado 

mensal. Ou seja, a participação maior de um determinado recurso levará, naturalmente, a participação menor 

de outro recurso, para o mesmo crescimento do mercado de energia. A decisão econômica sobre quais são as 

mais benéficas para o sistema passa não só pela sua relação custo-benefício em termos de R$/MWh como 

também pela contribuição para a garantia da capacidade de potência. Dentre as tecnologias listadas acima, 

as termelétricas e hidrelétricas também são adequadas para garantir o suprimento de potência. O custo 

específico dessas fontes, por outro lado, tende a ser maior, por exemplo, que o da eólica, cujo custo em 

R$/MWh é baixo mas apresenta reduzida contribuição de capacidade. 

Como grande parte dos recursos que atenderão o balanço mensal apresentam limitação no controle 

da geração, o sistema precisará de fontes para complementação de capacidade. Na expansão de referência as 

tecnologias para esse fim são as termelétricas de custo de instalação menores e as tecnologias de 

armazenamento, como baterias e hidrelétricas reversíveis. No caso das termelétricas para complementação 

de capacidade, o principal atributo requerido é de alta disponibilidade e ausência de inflexibilidade. Para 

essas tecnologias é aceitável um custo variável de operação mais elevado do que das tecnologias que fecharão 

o balanço de energia. O principal atributo nesse caso é que elas tenham baixo custo fixo, já que seu papel no 

sistema seria similar ao de um seguro, ou seja, espera-se a operação por curtos períodos de tempo. 

(cont.)  
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BOX 3.4 (CONT.) 

Identificados os papéis de cada tecnologia, podemos traçar diferentes estratégias de expansão, 

substituindo opções dentro de cada necessidade sistêmica. A troca entre tecnologias com diferentes papeis 

resultará na retirada também de outras ofertas. Por exemplo, devemos ter em mente que, se substituirmos 

tecnologias cujo papel seria de complementação de potência por recursos com geração compulsória, 

estaremos automaticamente reduzindo a necessidade de outros recursos para o fechamento do balanço 

mensal. Isso se explica, pois, essa geração compulsória irá atuar a todo instante, e não só quando o sistema 

precisar de potência complementar. 

 

3.2.1 INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA COM PAÍSES 
VIZINHOS 

Em relação à integração energética do Brasil 

com países latino-americanos, destacam-se tanto os 

estudos referentes aos aproveitamentos hidrelétricos 

fronteiriços com a Bolívia e com a Argentina, quanto 

os de integração dos sistemas de transmissão inter-

regionais envolvendo Brasil, Guiana, Guiana Francesa 

e Suriname. Também devem ser citados 

aproveitamentos hidrelétricos não fronteiriços que se 

localizariam em territórios Guianense, Boliviano e 

Peruano. Os projetos de integração eletro-energética 

devem proporcionar diversos benefícios, como, por 

exemplo, explorar a complementariedade dos 

regimes hidrológicos, aumentar a confiabilidade e a 

segurança dos sistemas nacionais envolvidos, reduzir 

a dependência de energia das termelétricas e 

minimizar os impactos ambientais. A seguir, 

encontra-se a descrição de todos os projetos 

identificados entre o Brasil e países sul-americanos, 

que representem possibilidades futuras de integração 

energética.  

Em território p eruano, existem projetos para a 

construção de seis usinas hidrelétricas que totalizam 

cerca de 6.300 MW15 de capacidade instalada. O 

aproveitamento de Inambari é o que está em estágio 

mais avançado, sendo que os estudos de inventário da 

bacia hidrográfica e viabilidade técnico-econômica 

para a construção da usina já estão concluídos. A 

energia chegará ao Brasil através de linhas de 

transmissão que fariam conexão a uma subestação 

em Inambari e a outra em Sumabeni, no Peru, com 

                                                                    

15 Ministerio de Energía y Minas. Plan Referencial de Electricidad 2008 a 2017. Peru, 2008 
16 CARPIO, Jorge; ROMERO, Daniel. Los grandes proyectos hidroeléctricos en la Amazonia boliviana. San Buenaventura-Bolívia, 2017 

extensões de 460 km e 600 km, respectivamente, e 

seguiriam, atravessando Rio Branco, no Acre, até 

realizarem a conexão final em uma subestação 

localizada em Porto Velho, Rondônia. As negociações 

encontram-se paralisadas por problemas ambientais 

e contratuais.  

Na fronteira entre Brasil e Argentina foram 

concluídos os estudos de inventário hidrelétrico  da 

bacia hidrográfica do Rio Uruguai, através do qual 

foram identificados dois possíveis aproveitamentos 

hidrelétricos ɀ Garabi e Panambi ɀ com potência 

instalada estimada em 2.200 MW. Os estudos de 

viabilidade técnico-econômica e socioambiental 

foram executados parcialmente até o ano de 2015. 

Atualmente as instituições governamentais de ambos 

os países buscam solução para a retomada destes 

estudos no sentido de cumprir o objeto do Tratado 

ÐÁÒÁ Ï Ȱ!ÐÒÏÖÅÉÔÁÍÅÎÔÏ ÄÏÓ 2ÅÃÕÒÓÏÓ (þÄÒÉÃÏÓ 

Compartilhados dos Trechos Limítrofes do Rio 

Uruguai e de seu Afluente o Rio Pepiri-'ÕÁëÕȱȟ 

firm ado pelos governos em 1980.  

Na parte binacional do Rio Madeira, Brasil e 

Bolívia16 planejam construir a hidrelétrica Guajará-

Mirim ou Ribeirão ɀ 3.000 MW que estaria a montante 

das usinas de Jirau e Santo Antônio, o que 

possibilitaria maior controle na operação dessas 

usinas. Em novembro de 2016, foi firmado entre 

Eletrobras, ENDE (Empresa Nacional de Electricidad) 

e CAF (Banco de Desarrollo de América Latina) um 

Convênio de Cooperação Técnica com o objetivo de 

realizar os estudos de inventário hidrelétrico 

binacional em parte da bacia do rio Madeira e 
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principais afluentes. Em território boliviano, existem 

aproveitamentos hidrelétricos identificados como de 

comum interesse para as partes. Entre eles, 

encontram-se os projetos das hidrelétricas Cachoeira 

Esperança e El Bala, no rio Beni, afluente do rio 

Madeira. A potência instalada para o conjunto destes 

dois projetos é estimada em 2.670 MW.17 

O Projeto Arco Norte corresponde a estudos 

para avaliar a viabilidade de implantação de um 

sistema de transmissão, com extensão aproximada de 

1.900 km, para a integração eletro-energética entre 

Boa Vista-Roraima (Brasil), Guiana, Suriname, Guiana 

Francesa e o estado do Amapá (Brasil). Essa iniciativa 

conta com a participação de empresas dos países 

citados. Além dessas empresas também participam o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento ɀ BID, 

responsável pela contratação e coordenação dos 

estudos, e a Agence Française de Développement ɀ AFD 

(agência de cooperação financeira do governo 

francês). Os estudos de pré-viabilidade coordenados 

pelo BID, foram concluídos em novembro de 2016. As 

próximas etapas do projeto envolvem a realização de 

estudos de inventário hidrelétrico  na Guiana e no 

Suriname visando dar continuidade ao 

desenvolvimento do projeto Arco Norte. Deve-se 

ressaltar que o aproveitamento dos recursos 

hidrelétricos e o próprio caminho das linhas de 

transmissão do sistema Arco Norte incorrem em 

riscos geopolíticos. Os órgãos franceses reconhecem 

o projeto da interconexão Arco Norte como uma 

oportunidade, porém, qualificam a iniciativa como 

uma hipótese de longo prazo. 

Brasil e Guiana constituíram uma comissão 

mista, em 2013, a fim de desenvolver estudos acerca 

da construção de dois aproveitamentos hidrelétricos 

(Upper Mazaruni e Middle Mazaruni) em território 

guianense, ao longo do Rio Mazaruni, com potencial 

aproximado de geração elétrica de 4,5 GW. Os 

excedentes de energia produzidos pelos 

empreendimentos poderiam ser exportados para o 

Brasil, por meio de interligações ao Sistema 

Interligado Nacional ɀ SIN. A existência de um sistema 

de transmissão de energia para o Brasil é condição 

necessária para viabilizar esses projetos. As ações 

direcionadas à elaboração de um tratado entre os dois 

países estão atualmente suspensas.  

Figura 3-2 - Integração Energética Regional 

 

Fonte: Eletrobrás 

 

 

                                                                    

17 Ministrerio de Hidrocarburos y Energia. Plan Eléctrico del Estado Plurinacional de Bolivia.  Bolívia, 2025 
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3.3. Diretrizes e Premissas  

As premissas utilizadas na elaboração deste 

PDE foram estabelecidas em conjunto com a 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético do Ministério de Minas e Energia 

(SPE/MME) ou diretamente solicitadas por ela.  

Com relação aos parâmetros de entrada para 

os modelos computacionais, destacam-se: 

¶ Simulação da operação utilizando a última 

versão homologada do modelo Newave,18 

com parâmetros do CVaR19 definidos pela 

CPAMP20 (alfa = 50% e lambda = 40%); 

¶ Suprimento de energia da UHE Itaipu para o 

mercado paraguaio considerando os valores 

do PMO de maio de 2018, até o ano de 2022, 

e crescimento de 5% ao ano a partir de 2023; 

¶ O custo de déficit de energia utilizado foi de 

R$ 4.596,00/MWh, conforme divulgado pela 

Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE); 

¶ A taxa de desconto utilizada nas simulações 

foi de 8% ao ano, em termos reais, 

estabelecida tendo como referência a 

metodologia do Custo Médio Ponderado do 

Capital (também conhecido como WACC), 

adotando-se as seguintes premissas: (i) uma 

empresa com estrutura de capital de 40% de 

capital próprio e 60% de capital de terceiros; 

(ii) custo de capital próprio de 13% a.a. e o 

custo de capital de terceiros de 7% a.a., em 

termos reais; e (iii) Impostos (IRPJ e CSLL) de 

34%, considerando o regime de tributação 

no lucro real. 

As datas de entrada em operação dos projetos 

contratados em leilão foram consideradas de acordo 

com o acompanhamento do Departamento de 

                                                                    

18Modelo de otimização do despacho hidrotérmico desenvolvido pelo Centro de Pesquisas de Energia Elétrica ς Cepel. Neste Plano, as simulações 
energéticas foram realizadas com a versão 24 desse modelo, última versão homologada pela ANEEL à época da elaboração deste capítulo. 
19CVaR ς Conditional Value at Risk, metodologia que calcula uma política operativa considerando, além do valor esperado dos custos, o valor médio 
dos custos dos cenários hidrológicos mais caros. 
20 CPAMP - Comissão Permanente para Análise de Metodologias e Programas Computacionais do Setor Elétrico. 
21 Foi utilizada como referência a reunião de abril de 2018, que também serviu de referência para o PMO de maio de 2018, elaborado pelo ONS. 

Monitoramento do Setor Elétrico (DMSE).21 Para 

empreendimentos de grande porte considerados 

ȰÓÅÍ ÐÒÅÖÉÓÞÏȱ ÐÁÒÁ a entrada em operação comercial 

foram adotadas a seguintes premissas: 

¶ UTN Angra 3: início de operação comercial 

em janeiro de 2026; 

¶ UHE São Roque: início de operação comercial 

em julho de 2023. 

Com relação aos antigos empreendimentos da 

empresa Abengoa, os limites de intercâmbio deste 

PDE já consideram o resultado da licitação ocorrida 

em dezembro de 2017, com previsão de entrada em 

operação para março de 2023. Mais detalhes são 

apresentados no capítulo de Transmissão de Energia 

Elétrica. 

As usinas termelétricas movidas a óleo diesel e 

óleo combustível, que têm seus contratos findados no 

horizonte da simulação, foram retiradas do sistema 

nas datas de término dos respectivos contratos. 

Além das premissas sobre empreendimentos 

já contratados, as seguintes diretrizes de política 

energética foram consideradas como dados de 

entrada na construção da expansão de referência: 

¶ Indicação de uma expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de oferta 

eólica entre as regiões Nordeste e Sul a partir 

de 2023, limitada a 2.000 MW/ano, sendo 

80% alocado no Nordeste e 20% na região 

Sul;  

¶ Indicação de expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) 

fotovoltaica de no mínimo 1.000 MW/ano e 
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no máximo de 2.000 MW/ano, a partir de 

2023;  

¶ Indicação de uma expansão com limite 

superior crescente para PCH da seguinte 

forma: 350 MW/ano em 2023 e 2024; 450 

MW/ano entre 2025 e 2027; 600 MW/ano 

para a expansão após o horizonte decenal; 

¶ Indicação de uma expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de oferta 

de biomassa de bagaço de cana (CVU nulo) a 

partir de 2023 limitada a no mínimo 450 

MW/ano e no máximo 500 MW/ano, 

respeitando assim o potencial apresentado 

no Capítulo de Oferta de Biocombustíveis. 

¶ Indicação de uma expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de usinas 

termelétricas a biomassa florestal limitada a 

no mínimo 50 MW/ano e no máximo 100 

MW/ano, a partir de 2024, em consonância 

com o crescimento proporcional da oferta de 

matéria prima baseada em planos de manejo 

florestal; 

¶ Indicação de uma expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de oferta 

de biogás a partir de 2023 limitada a, no 

máximo, 30 MW/ano, explicitando assim a 

participação dessas fontes na matriz de 

geração centralizada. Para fins de execução 

no MDI foi considerada a utilização de 

resíduos do setor sucroalcooleiro; 

¶ Indicação da UHE Tabajara para 2025, 

devido ao estágio avançado dos estudos para 

o desenvolvimento desse empreendimento. 

¶ Indicação da UHE Castanheira para 2027, já 

que este projeto, mesmo com estudos ainda 

em nível de viabilidade como vários outros, 

possui um nível de detalhamento mais 

aprofundado do que os demais. 

 

 

 

 

 

 

3.3.1 PROJEÇÃO DE CARGA DE ENERGIA E 
DEMANDA DE POTÊNCIA 

A partir das projeções econômicas, as análises 

referentes ao sistema de geração consideraram as 

projeções de carga de energia para todas as regiões 

do SIN no período 2018-2027, que já incluem as 

perdas elétricas na rede transmissora e o abatimento 

da geração distribuída. As curvas de carga foram 

representadas no modelo de simulação da operação 

em quatro patamares. Os patamares de carga pesada, 

média e leve foram construídos a partir de curvas de 

permanência da carga verificada em 2017. Já o quarto 

patamar, com duração de 10 horas/mês foi 

estabelecido de modo a representar a demanda 

máxima do sistema. 

O crescimento médio anual da carga do SIN, no 

horizonte decenal, é de aproximadamente 2.963 MW 

médios, representando uma taxa média de 3,7% ao 

ano. O Gráfico 3-1 apresenta a projeção de carga do 

SIN (energia e ponta) do Cenário de Mercado de 

Referência do PDE, sem abater a parcela de geração 

distribuída. A demanda máxima apresenta a mesma 

taxa de crescimento da carga de energia, mantendo 

assim o fator de carga ao longo do horizonte.  

Gráfico 3-1 - Projeção de Carga 
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3.4. Configuração inicial para expansão 

Os estudos para o planejamento da expansão 

utilizam como base a configuração do sistema 

existente e a expansão contratada nos leilões 

passados, ocorridos até abril de 2018. Em maio de 

2018, o SIN contava com uma capacidade instalada de 

pouco menos de 158 GW, com participação das 

diversas fontes de geração (Gráfico 3-2). 

Os leilões realizados até abril de 2018 

resultaram na contratação de capacidade instalada 

que entrará em operação comercial no horizonte 

decenal, agregando nova oferta ao sistema (Gráfico 3-

3). O SIN conta com um acréscimo de mais de 22.000 

MW de capacidade instalada já contratada. Desse 

total, aproximadamente 70% será de fontes 

renováveis. 

Gráfico 3-2 - Capacidade Instalada no SIN no final de maio de 2018 

 
 

                            Nota: O montante apresentado como PCH inclui também as CGH existentes.  
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Gráfico 3-3 - Expansão contratada até 2018 ɀ Incremento anual de capacidade 

 

Fontes 2018  2019  2020  2021  2022  2023  2024  2025  2026  2027  

Biomassa + Biogás 81 0 55 129 82 177 0 0 0 0 

Eólica 950 1.327 118 102 179 1.322 0 0 0 0 

Hidráulica 1.933 1.563 3.667 0 62 142 0 0 0 0 

PCH + CGH 168 115 193 162 37 67 0 0 0 0 

Fotovoltaica 588 428 62 574 807 0 0 0 0 0 

Térmica 28 746 1.802 1.305 0 2.139 0 0 1.405 0 

Considerando a oferta existente e contratada, 

apresenta-se no Gráfico 3-4  o balanço de garantia 

física comercial, sem oferta indicativa, que tem o 

objetivo de indicar uma estimativa da necessidade de 

contratação de energia nova para as duas projeções 

de mercado consideradas (Referência e Alternativa). 

Dependendo do mercado considerado, o 

balanço comercial de garantia física sinaliza uma 

necessidade de contratação de nova oferta, para o 

atendimento do mercado total de energia de algo 

entre 9.000 e 12.000 MW médios de contratos 

lastreados por novos empreendimentos no horizonte 

decenal. É importante ressaltar que esse intervalo é 

apenas uma estimativa da energia a ser contratada 

para suprir as necessidades do sistema e pode diferir 

das reais necessidades sinalizadas pelos agentes de 

mercado. A razão é que a demanda dos leilões de 

energia nova, que suprem o mercado regulado, é 

oriunda das distribuidoras que utilizam projeções 

econômicas e estratégias de contratações que podem 

ser distintas daquelas adotadas neste plano. 

Raciocínio similar vale para a contratação para suprir 

a expansão do mercado livre. 
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Gráfico 3-4 - Balanço de Garantia Física e comparação entre as projeções de demanda 

 

3.5. Visões de futuro para o parque gerador de energia elétrica  

Tendo em vista as incertezas inerentes ao 

processo de planejamento da expansão do sistema 

elétrico, o PDE 2027 apresentará algumas visões de 

futuro, construídas através de cenários e análises de 

sensibilidade (what-if), visando sinalizar seus efeitos 

sobre alguns temas relevantes para a expansão. As 

sensibilidades apresentadas visam promover 

discussões que permitam o desenvolvimento de 

ações que devam ser tomadas para cada situação, 

além de enriquecer o processo de planejamento. São 

elas: 

1. Expansão de Referência: considerando as 

premissas apresentadas neste relatório e o 

cenário de referência para projeção da carga de 

energia elétrica; 

2. Expansão com projeção alternativa de 

demanda: adequando as premissas da 

expansão de referência, considerando uma 

situação de maior crescimento econômico do 

País;  

3. Expansão com restrição para entrada de 

termelétricas a gás natural: considerando-se a 

projeção de mercado de referência, limita-se a 

expansão de termelétricas a gás natural;  

4. Avaliação da competitividade de termelétricas 

a gás natural do Pré-Sal: para o cenário de 

mercado de referência, considera-se a 

possibilidade de contar com termelétricas do 

Pré-Sal no horizonte decenal, considerando o 

preço do combustível reajustado ao mercado 

nacional (IPCA); 

5. Avaliação sobre a expansão solar fotovoltaica 

centralizada: para o mercado de referência, 

avalia-se a penetração da tecnologia 

fotovoltaica (i) considerando contribuição de 

ponta para tecnologia solar fotovoltaica e; (ii) 

considerando também o efeito da redução de 

40% do CAPEX ao longo do horizonte decenal; 
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O Modelo de Decisão de Investimento (MDI) 

fornece a expansão ótima da oferta para cada visão de 

futuro , que é apresentada no Anexo II  do Capítulo 3.  

Informações detalhadas para cada caso 

analisado, como evolução da capacidade instalada, 

limites de interligações e valores mensais de 

demanda, poderão ser obtidas no site da EPE. 

3.5.1. CASO 1: EXPANSÃO DE REFERÊNCIA 

A partir  das premissas estabelecidas, fazendo 

uso do MDI e ajustando as datas para início do 

enchimento dos reservatórios, considerando a 

motorização das unidades geradoras das usinas 

selecionadas, chega-se à expansão de referência 

indicativa, apresentada no Gráfico 3-5 acumulada ao 

longo dos anos. A evolução da capacidade instalada do 

SIN no horizonte decenal, separada por tipo de fonte, 

considerando o parque existente, contratado e a 

Expansão de Referência, é apresentada no Anexo I do 

Capítulo 3. 

Essa expansão indicativa requer investimentos 

estimados em geração da ordem de R$ 156,1 bilhões 

no período de 2022 a 2027 para o suprimento da 

carga nos ambientes regulado e livre. Destaca-se que, 

nesse montante, não estão contemplados os 

investimentos associados à parcela já contratada. 

Baseada na expansão de referência, o Custo 

Marginal de Expansão (CME) de geração do sistema, 

obtido das variáveis duais associadas às equações de 

atendimento à carga de energia e demanda máxima 

de potência futuras, resultou no valor de R$ 

234/MWh . O Anexo IV do Capítulo 3 demonstra o 

atendimento dessa Expansão de Referência aos 

critérios de planejamento estabelecidos na Resolução 

n° 9 de 2008 do Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE). 

Gráfico 3-5 - Expansão Indicativa de Referência 

 
Fontes 2018  2019  2020  2021  2022  2023  2024  2025  2026  2027  

UTE C.A. + Tec.Armazenamento 0 0 0 0 204 1.305 3.997 7.762 7.762 13.142 

Biomassa + Biogás 0 0 0 0 0 480 1.010 1.540 2.070 2.600 

Eólica 0 0 0 0 0 2.000 4.000 6.000 8.000 10.000 

Hidráulica  (*)  0 0 0 0 0 0 118 674 1.034 1.351 

PCH + CGH 0 0 0 0 0 350 700 1.150 1.600 2.050 

Fotovoltaica  0 0 0 0 0 1.000 2.000 3.000 4.000 5.000 

Térmica  0 0 0 0 0 0 3 454 3.972 3.972 5.124 

Nota: (*) Em cada ano, a potência instalada contempla apenas a motorização implantada. 
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A lista de usinas hidrelétricas resultante da 

Expansão de Referência é apresentada na Tabela 3-3. 

Tabela 3-3 - Usinas Hidrelétricas Indicativas 

Nome 
Potência Instalada 

Total (MW) 
Ano de 
Entrada 

Telêmaco Borba 118 2024 

Apertados 139 2025 

Itaocara I 150 2025 

Tabajara 400 2025 

Ercilândia 87 2026 

Comissário 140 2026 

Bem Querer 650 2027 

Castanheira 140 2027 

Nota:  Ano de entrada na simulação com o modelo NEWAVE, conforme 
melhor período de enchimento dos reservatórios 

 

As informações de custos dos projetos 

hidrelétricos utilizadas neste PDE foram 

estabelecidas pela equipe de Projetos de Geração da 

EPE, a partir de estudos públicos. Cabe ressaltar que 

esses valores poderão ser atualizados no futuro após 

a conclusão de estudos em andamento pelos diversos 

agentes envolvidos na avaliação de viabilidade 

técnica, econômica e ambiental, sendo a melhor 

informação atualmente disponível utilizada para a 

tomada de decisão de planejamento da expansão. 

Dessa forma, a lista apresentada deve ser vista como 

uma referência para a expansão, e não uma previsão 

dos empreendimentos que serão contratados nos 

próximos leilões. Todas as UHEs cujos prazos 

processuais permitam a viabilização no horizonte 

decenal são vistas como candidatas à expansão e, 

sendo técnica e economicamente benéficas, serão 

incorporadas ao sistema.  

Com a nova representação feita para PCH e 

CGH, apresentada no Box 3.3, esse recurso se mostra 

altamente competitivo com sua contribuição de 

energia e potência. Todo o potencial disponibilizado 

ao modelo foi utilizado, totalizando uma oferta 

indicativa adicional de 2.050 MW até 2027. A 

localização dessa oferta seguiu a distribuição do 

potencial considerado, resultando em 60% no 

subsistema Sudeste/Centro-Oeste e 40% no 

subsistema Sul. Cabe destacar que esse montante 

pode ser facilmente ampliado, dados os fortes sinais 

de competitividade econômica apresentados. Além 

disso, avanços na remuneração dos serviços 

associados a geração de energia, como por exemplo a 

valoração dos atributos de capacidade e flexibilidade, 

permitirá representar nos estudos de planejamento 

esse benefício que as PCH e CGH podem trazer ao 

setor, aumentando a competitividade dessas fontes. 

Em relação à biomassa, considerando a oferta 

proveniente do bagaço de cana, biogás (ambas com 

CVU nulo) e de resíduos florestais, a expansão total no 

horizonte decenal foi de 2.600 MW, representados no 

subsistema Sudeste/Centro-Oeste. Novamente, 

mecanismos que incentivem o investimento em 

tecnologias de geração que promovam flexibilidade 

operativa ou mesmo estendam a disponibilidade dos 

recursos ao longo do ano, principalmente dos 

insumos provenientes do setor sucroenergético, 

tendem a melhorar a competitividade econômica 

apresentada. 

A fonte eólica se mostra, novamente, o recurso 

com maior participação na expansão da matriz para o 

atendimento à demanda de energia mensal, com 

10.000 MW de capacidade instalada adicional, além 

do montante já contratado que se encontra em 

construção. Esse crescimento fará sua participação 

subir para 12% da capacidade instalada do SIN em 

2027. Junto com a tecnologia solar fotovoltaica, que 

apresenta 5.000 MW de oferta indicativa adicional, 

essas fontes são responsáveis não só por manter o 

perfil sustentável do sistema elétrico brasileiro como 

contribuir para a perspectiva de custos de operação 

mais baixos no futuro, como será discutido mais 

adiante.  

As usinas termelétricas a ciclo combinado, ou 

seja, aquelas com maior eficiência e, portanto, com 

maior vocação para geração por longos períodos, 

apresentam uma expansão de pouco mais de 5.000 

MW no horizonte decenal. Essa tecnologia foi alocada 

pelo MDI nas regiões Sudeste/Centro-Oeste, em 

aproximadamente 4.000 MW, e Sul, com cerca de 

1.000 MW. Nas duas regiões, a indicação da expansão 

ocorre a partir de 2024. 
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A necessidade de oferta para complementação 

de potência aparece a partir de 2022, totalizando 

cerca de 13.200 MW em 2027, considerando tanto as 

tecnologias de armazenamento quanto as 

termelétricas para essa finalidade. Desse total, 

aproximadamente 2.500 MW foram indicados na 

região Nordeste, a partir de 2025, 3.700 MW na região 

Sul a partir de 2022, e 7.000 MW na região 

Sudeste/Centro-Oeste, a partir de 2023. 

Vale ressaltar que, por exemplo, uma eventual 

implantação futura de preços horários de energia que 

espelhem os sinais corretos de valorização nos 

horários de carga máxima pode conduzir a reduções 

das necessidades até agora visualizadas de 

alternativas de ponta, principalmente na segunda 

metade do horizonte decenal. 

Nesse sentido, os níveis adotados de potência 

máxima disponível para modulação de ponta nos 

empreendimentos de geração poderiam assumir 

valores mais elevados, contribuindo para menor 

necessidade futura de alternativas de ponta, 

decorrente, principalmente, por: 

¶ Busca dos empreendedores em disponibilizar 

para despacho no sistema maior oferta de 

energia nos horários de carga máxima; 

¶ Maior cuidado dos empreendedores nos 

programas de manutenção das usinas de modo 

a reduzir as taxas de falha e a coincidência dos 

períodos de manutenção com as horas de maior 

necessidade de potência. 

Mais adiante, na seção que analisa as condições 

futuras de atendimento, será apresentada uma 

análise sobre as capacidades de escoamento e trocas 

de energia entre as regiões. Cabe adiantar que o 

sistema de transmissão futuro se apresenta 

suficientemente robusto para não ser limitante ao 

fornecimento/recebimento de energia entre os 

subsistemas do SIN, permitindo acomodar eventuais 

alterações dessas localidades. 

O desenvolvimento maciço da expansão eólica 

e as condições hidrológicas da bacia do Rio São 

Francisco, que vêm apresentando afluências 

desfavoráveis com possibilidades de manutenção 

desse panorama, podem fazer com que uma parcela 

maior dessa expansão tenha de ser localizada na 

região Nordeste. Para isso, são necessários estudos 

integrados de geração e transmissão de modo a 

avaliar a capacidade de o sistema elétrico cumprir 

esse papel. Nesse sentido, é necessário que as 

ferramentas utilizadas nos estudos de planejamento 

sejam aperfeiçoadas para permitir tal integração no 

nível exigido, capturando as variações temporais das 

fontes de geração nas escalas adequadas. 

Além da expansão já contratada do sistema de 

transmissão, o MDI não indicou necessidade de 

ampliação nos limites de intercâmbio, utilizando o 

critério de benefício energético, em escala mensal. É 

importante frisar, entretanto, que novos troncos e 

reforços no sistema elétrico podem vir a ser 

necessários em função de restrições capturadas em 

estudos de planejamento e da operação do sistema 

com discretização horária ou por análises puramente 

elétricas, conforme será apresentado no Capítulo de 

Transmissão de Energia Elétrica.  

Dadas as variáveis de incerteza inerentes ao 

caráter indicativo da expansão da geração, cabe 

destacar que as instalações de transmissão têm 

natureza determinativa e uma realidade de prazos 

crescentes associada à suas implantações. Em 

decorrência, surge a necessidade de se adotar no 

planejamento avaliações de eventuais antecipações 

de reforços de transmissão, sempre respaldadas por 

análises econômicas e energéticas, buscando a devida 

harmonização com possíveis estratégias de 

localização e cronograma dos diferentes tipos de 

fontes de geração indicadas no Plano. 

O Gráfico 3-6 apresenta a participação de cada 

fonte, em relação à capacidade instalada, na 

composição da matriz. Destaca-se que, apesar da 

redução da participação de usinas hidrelétricas, o 

sistema mantém a predominância de fontes 

renováveis e não emissoras de GEE. Nessa Expansão 

de Referência, a participação dessas fontes é sempre 

da ordem de 80% da capacidade instalada total do 

SIN.
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Gráfico 3-6 - Participação das fontes 

 
Nota: A participação de PCH inclui também empreendimentos classificados como CGH. 

 

BOX 3.5 ɀ USINAS HÍBRIDAS: CONSIDERAÇÕES PARA O PLANEJAMENTO 

A sessão 3.2 apresenta os recursos disponíveis para a expansão da oferta tratando cada fonte de maneira 

individual. Entretanto, há que se considerar também a possibilidade de arranjos que combinem diferentes 

tecnologias, como por exemplo a combinação de plantas fotovoltaicas e eólicas, frequentemente chamada de 

ȰÕÓÉÎÁÓ ÈþÂÒÉÄÁÓȱȢ 0ÁÒÁ ÍÅÌÈÏÒ ÁÖÁÌÉÁÒ ÏÓ ÂÅÎÅÆþÃÉÏÓ Å ÌÉÍÉÔÁëėÅÓ ÄÅÓÓÅÓ ÁÒÒÁÎÊÏÓ Á %0% ÐÕÂÌÉÃÏÕ ÄÏÉÓ ÅÓÔÕÄÏÓȡ 

(i) Avaliação da geração de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas - Proposta metodológica e estudos de caso 

(Nota Técnica nº EPE-DEE-NT-025/2017 -r01) e (ii) Usinas Híbridas - Uma análise qualitativa de temas 

regulatórios e comerciais relevantes ao planejamento (Nota Técnica nº EPE-DEE-NT-011/2018 -r0);  

O primeiro apresenta uma proposta de metodologia para avaliar a complementaridade entre as fontes 

solar fotovoltaica e eólica, visando a identificar os principais parâmetros que influenciam na produção de 

energia e nos cortes (curtailment) em função do compartilhamento da subestação, limitando a capacidade de 

escoamento àquela suportada pela rede. Esse compartilhamento, não permitido pela regulação atual, poderia 

contribuir para a otimização do uso das subestações e do sistema de transmissão ou distribuição responsável 

pelo escoamento da geração compartilhada, ainda que não se possa generalizar essa conclusão.  

Dadas as inúmeras possibilidades de combinações entre fontes energéticas (não apenas eólica e 

fotovoltaica), em diferentes níveis de integração, o segundo estudo propôs definições conceituais de 

hibridismo, com quatro tipologias de combinação, avaliando os respectivos benefícios, limitações e barreiras, 

de naturezas técnica, normativa, regulatória ou comercial-contratual.  

(cont.)  
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BOX 3.5 (CONT.) 

/ÕÔÒÏ ÐÏÎÔÏ ÑÕÅ ÒÅÆÏÒëÁ Á ÃÁÕÔÅÌÁ ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÁ ÁÏ ÓÅ ÄÉÓÃÕÔÉÒ ȰÕÓÉÎÁÓ ÈþÂÒÉÄÁÓȱ ÅÓÔÜ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÄÏ Û 

dificuldade na estimativa do curtailment e de seus impactos, dado o caráter variável e estocástico das fontes, 

com oscilações da produção em curtos intervalos de tempo. Isso ressalta a importância de maior discretização 

temporal e espacial nas análises para avaliação do curtailment, assim como nas projeções de demanda, como 

ÅØÐÏÓÔÏ ÎÏ Ȱ"ÏØ σȢχ ɀ .ÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÍÁÉÏÒ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÇÒÁÎÕÌÁÒ ÄÁ ÃÕÒÖÁ ÄÅ ÃÁÒÇÁȱȢ  

A adequada avaliação de projetos híbridos como uma das opções da expansão do sistema exige um grau 

de detalhamento incompatível com os atualmente praticados no Plano Decenal. De certa forma, o Plano Decenal 

busca sinalizar o melhor aproveitamento e participação de cada recurso e tecnologia no SIN de forma sistêmica, 

ÌÏÇÏȟ Á ÖÉÓÞÏ ÄÅ ÕÍ ÇÒÁÎÄÅ ÐÏÒÔÆĕÌÉÏ ÈþÂÒÉÄÏȟ ÆÉÃÁÎÄÏ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÏ ȰÍÅÌÈÏÒȱ ÁÒÒÁÎÊÏ ÄÏÓ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÑÕÅ ÃÏÍÐÏÒÞÏ 

tal matriz para análises individuais futuras. É importante ressaltar que apesar dos projetos não serem 

individualmente capturados pelo PDE, vários dos benefícios sistêmicos já o são, como a complementariedade 

sazonal do recurso e contribuições para a ponta. Mas reconhece-se que há outros benefícios desses arranjos 

inovadores, tais como redução da ociosidade da rede, eventuais reduções de custo dos projetos híbridos e 

redução da variabilidade instantânea da produção conjunta no mesmo ponto de injeção, e estes deverão ser 

avaliados com o avanço das discussões e da regulação. 

 

CONDIÇÕES FUTURAS DE ATENDIMENTO AO 
SIN 

A manutenção do perfil renovável da matriz se 

deve ao fato de que 53% da oferta indicativa é 

composta por eólica, solar, hidrelétricas, incluindo 

PCH e CGH, e diferentes tipos de biomassa, incluindo 

o biogás. Somando com a oferta já contratada, essa 

proporção é de 58% da expansão total no horizonte 

decenal.  

Adicionalmente, o sistema contará com a 

substituição da oferta de termelétricas movidas a óleo 

diesel e combustível, que retira aproximadamente 

3.000 MW dessas fontes até 2027, por usinas a gás 

natural, além do início da operação de Angra 3. Essa 

nova oferta apresentará um custo variável de 

operação mais baixo que o do parque atualmente em 

operação, contribuindo para redução da 

probabilidade de novas situações de custo marginal 

de operação elevados, por longos períodos. Para 

ilustrar esse efeito, o Gráfico 3-7 apresenta a 

distribuição de CMO para a região Sul nos anos de 

2019 e 2027, obtida pela simulação das 2.000 séries 

sintéticas de vazão no modelo Newave. Percebe-se 

que ao se expandir o parque com oferta de custo 

variável baixo reduz-se a dispersão desses custos, 

permitindo assim a visão de que, no futuro, a 

probabilidade de ocorrerem cenários de custo 

demasiadamente altos será menor. 

Em complemento, o sistema contará com 

13.000 MW de oferta para complementação de 

potência, que representa 33% da expansão indicativa 

mas deverá agregar pouca, ou mesmo consumir, 

energia ao sistema. Esse montante será composto por 

usinas termelétricas flexíveis, que poderão operar 

quando necessário, e tecnologias de armazenamento, 

como baterias e hidrelétricas reversíveis, que 

aumentarão a capacidade do sistema nos momentos 

de maior necessidade fazendo uso dos excedentes nos 

momentos de menor demanda. Os recursos indicados 

para esse fim, de complementação de capacidade, 

tenderão a ter um baixo fator de capacidade, 

operando para suprir a demanda em situações 

específicas. A frequência de uso dessas tecnologias 

não pode ser detalhada com os modelos atualmente 

utilizados pelo planejamento da expansão, mas 

independentemente do ciclo operativo, é esperado o 

uso por poucas horas ao ano.
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Gráfico 3-7 - Distribuição dos CMO o início e final do horizonte 

 

O  Gráfico 3-8 ilustra a perspectiva de operação 

para suprimento futuro de energia. Em termos da 

expectativa de geração, considerando a média dos 

cenários históricos de afluência apresentada na figura 

a esquerda, percebe-se que o balanço energético 

mensal deverá contar, predominantemente, com 

recursos renováveis, com elevada participação 

hidrelétrica nos meses de dezembro a abril e grande 

contribuição das outras fontes renováveis entre 

junho e novembro.  

É importante frisar que essa perspectiva de 

operação, quando avaliada pelos valores esperados 

da simulação, pode apresentar um viés otimista, dada 

a escala de operação mensal, que não captura as 

variações intradiárias, além da simplificação 

metodológica empregada nos modelos oficiais, que 

simulam a contribuição hidrelétrica em reservatórios 

equivalentes. Por isso, a avaliação dos cenários mais 

críticos é uma importante etapa do processo de 

planejamento. Para tal, é apresentada também a 

expectativa de operação para um cenário crítico22, na 

figura a direita. Ao compararmos a geração nesses 

dois cenários, podemos perceber a menor geração 

hidrelétrica e maior complementação termelétrica 

em todos os meses.  

Quando as hidrelétricas apresentarem baixa 

disponibilidade, o sistema terá que contar com fontes 

eficientes para operar por longos períodos, 

principalmente nos meses de maior demanda. Na 

expansão de referência, as fontes que farão esse papel 

são as termelétricas a gás ciclo combinado. Usinas 

eficientes e de CVU mais baixo que os atualmente 

presentes na matriz serão importantes para que, em 

momentos onde seja necessário preservar o nível dos 

reservatórios, o custo de operação não fique muito 

elevado. Essa política operativa pode ser necessária 

tanto para mitigar o risco de abastecimento futuro 

quanto para preservar a flexibilidade das usinas 

hidrelétricas. Por isso, a função das termelétricas a 

ciclo combinado na matriz também é a de operar para 

compor o balanço mensal de energia, com o seu 

acionamento sendo determinado pela percepção de 

risco do planejamento da operação. 

  

                                                                    

22 Vale lembrar que a contribuição das fontes não despachadas centralizadamente é representada de forma determinística no modelo Newave, 

motivo pelo qual elas aparecem iguais nos dois cenários. 
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Gráfico 3-8 - Participação das Fontes no Atendimento Mensal ɀ Média e Cenário Crítico 

 

 

Por outro lado, o papel das tecnologias para 

complementação de capacidade é diferente, pois ao 

acumularmos as horas de uso dessas tecnologias ao 

longo do ano, espera-se um reduzido fator de 

capacidade. Ou seja, a visão de futuro da matriz prevê 

um uso frequente das tecnologias para atendimento à 

capacidade, mas com expectativa de poucas horas de 

operação. 

O Gráfico 3-9 exemplifica a perspectiva de 

operação por patamar de carga e para a restrição de 

capacidade, para o mês de dezembro de 2027.  

Gráfico 3-9 - Participação das fontes por patamar de 
carga 

 

Inicialmente, destacam-se as fontes como a 

eólica e a solar que agregam energia ao longo do mês, 

mas, por não serem controláveis, não se pode contar 

com a mesma contribuição na oferta de capacidade. 

Em situações hidrológicas próximas da média, a 

participação das termelétricas tende a ser pequena no 

despacho mensal. Porém, elas serão requisitadas a 

operar nos momentos de pico de demanda, 

principalmente as tecnologias que possam entrar e 

sair de operação com maior frequência. Além disso, o 

importante papel das hidrelétricas na modulação da 

oferta, permitindo acompanhar a curva de carga, 

garante a sinergia que o sistema precisa para ter uma 

operação econômica e eficiente. 

Para explorar melhor a participação das fontes 

no atendimento médio mensal e de capacidade, o 

Gráfico 3-10 avalia os meses de fevereiro, onde ocorre 

a maior demanda instantânea, e dezembro, onde se 

verifica uma disponibilidade hidráulica reduzida.  
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Gráfico 3-10 - Participação das fontes para energia e 
capacidade ɀ média dos cenários hidrológicos 

 

No mês de fevereiro ocorre a maior demanda 

instantânea do ano e a contribuição das fontes não 

controláveis é baixa, principalmente eólica. Por outro 

lado, a maior disponibilidade hidráulica permite a 

gestão da produção e uma elevada oferta de potência. 

Ainda assim, para garantir o atendimento ao elevado 

requisito, é necessária a complementação 

termelétrica mesmo para cenários próximos da 

média. Já em dezembro, quando o nível dos 

reservatórios está baixo e a demanda já começa a se 

elevar, a menor gestão hídrica não garante uma 

potência tão elevada. Nesse momento, as 

termelétricas flexíveis passam a ter geração ainda 

maior.  

Isso fica ainda mais evidente ao considerarmos 

um cenário crítico de disponibilidade hidráulica, 

como o apresentado no Gráfico 3-11 onde todo o 

parque termelétrico flexível é utilizado nos dois 

meses apresentados.  

Gráfico 3-11 - Participação das fontes para energia e 
capacidade ɀ Cenários hidrológico crítico 

 

Outro aspecto relevante da matriz futura é a 

robustez do sistema de transmissão, que garantirá a 

troca de energia entre as regiões. Além de permitir 

uma maior gestão dos recursos, dando flexibilidade 

para o operador definir a melhor forma de 

atendimento, um sistema de transmissão robusto 

minimiza os aspectos locacionais no planejamento, 

fazendo com que a escolha dos sítios onde serão 

instalados os novos parques sejam definidas por 

aspectos econômicos e/ou estratégicos. Outro ponto 

a se destacar é que, nos estudos energéticos 

apresentados nesse capítulo, não são capturadas 

eventuais restrições elétricas, as quais só podem ser 

identificadas com simulações mais detalhadas. Essa é 

outra questão relevante que pode determinar a 

melhor localização para instalação da nova oferta.  

Do ponto de vista energético, cabe identificar a 

característica de cada região na relação entre oferta e 

demanda locais. O Gráfico 3-12 apresenta a 

distribuição dos balanços regionais mensais, para o 

ano de 2027, dos quatro maiores submercados 

(Sudeste/Centro-Oeste, Sul, Nordeste e Norte), 

definindo a característica importadora ou 

exportadora de energia para cada região. Os valores 

positivos indicam o fornecimento de energia 

(exportação) enquanto valores negativos indicam 

recebimento (importação). Foram considerados 

todos os cenários históricos para os doze meses de 

2027. A perspectiva é que, em termos de energia, as 

regiões Sudeste/Centro-Oeste e Sul sejam 

predominantemente importadoras, enquanto as 

regiões Nordeste e Norte sejam predominantemente 

exportadoras de energia. Cabe destacar também o 

caráter sazonal existente para as regiões Norte e Sul 

do País. Nessas regiões, apesar de haver uma 

característica predominante, existe uma quantidade 

significativa de cenários onde a relação oferta e 

demanda se inverte. 
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O Gráfico 3-13 adota a mesma convenção de 

sinais para apresentar a permanência dos balanços 

regionais de potência. Nota-se que algumas regiões 

apresentam características diferentes quando 

avaliamos o balanço médio mensal e o balanço de 

capacidade instantânea. As regiões Sudeste/Centro-

Oeste e Nordeste possuem quase que uma inversão 

total nas suas características. É na região 

Sudeste/Centro-Oeste que se situa a maior parte das 

usinas hidrelétricas com reservatórios de 

regularização, além de uma significativa parcela 

termelétrica. Com isso, o Sudeste/Centro-Oeste conta 

com grande capacidade de modulação da oferta. Já a 

região Nordeste é marcada pela forte expansão eólica, 

recurso que agrega muita energia no balanço médio 

mensal, mas possui reduzida vocação para o 

suprimento instantâneo.  

A região Sul se apresenta como importadora de 

potência na quase totalidade dos cenários analisados. 

Já a região Norte conta com um excedente de potência 

em quase todos os meses do ano, principalmente ao 

se preservar níveis elevados no reservatório da UHE 

Tucuruí.  

No Anexo III do Capítulo 3 encontram-se os 

fluxos de intercâmbio para essas regiões, separados 

entre meses úmidos e secos. Pode-se perceber que os 

momentos de restrição nas interligações são de 

reduzida probabilidade. 

 

Gráfico 3-12 - Distribuição da relação entre Oferta x Demanda de cada subsistema 
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Gráfico 3-13 - Distribuição da relação entre Oferta x Demanda de cada subsistema 

 
 

NECESSIDADE DE EXPANSÃO DE POTÊNCIA 

O PDE 2026 apresentou a necessidade de 

contratação de potência a partir do ano de 2021. 

Entretanto, após a publicação do documento fatos 

relevantes que não haviam sido considerados naquele 

estudo ocorreram levando a postergação dessa 

necessidade. No PDE 2027, a necessidade dessa 

expansão se inicia em 2022, com um montante 

relativamente baixo, e se intensifica a partir de 2023. 

Dentre os fatos que levaram a essa 

postergação, dois merecem especial destaque: a 

oferta contratada nos últimos Leilões de Energia 

Nova e o retorno da consideração da UTE Novo 

Tempo na expansão. Essa maior oferta termelétrica 

aumenta a capacidade disponível no sistema, 

reduzindo a necessidade de contratação para 

complementação de potência. Isso também faz com 

que, além de ser adiada em um ano, a necessidade em 

um primeiro momento passa a ser menor, apesar de 

ao final do decênio não variar muito. 

Esses fatos são importantes também para 

ilustrar o efeito que a composição da oferta tem sobre 

um requisito específico. O requisito de capacidade é 

consequência não só da demanda máxima do sistema, 

mas também da composição do parque gerador e da 

sua capacidade de garantir potência quando for 

necessário. Por esse motivo, nem sempre uma 

redução na projeção de carga promoverá uma 

redução do requisito de capacidade adicional. Em 

situações onde, mesmo para um mercado menor, o 

parque gerador contar com mais fonte com alta 

vocação para balanço mensal e baixa capacidade de 

potência, a necessidade de complementação pode ser 

alta. 

Outro ponto importante a ser citado é a 

inexistência de mecanismos de contratação 

específicos para potência. O sistema brasileiro, 

atualmente, contrata apenas energia e as métricas 

para avaliar a competitividade entre tecnologias se dá 

em termos de R$/MWh. Nesse sentido, os 

mecanismos atuais não capturam o benefício gerado 

por tecnologias cuja principal função é aumentar a 

capacidade, mesmo que produzindo pouca energia. 

Esse fato é mais relevante ainda quando essas 

tecnologias apresentam o balanço mensal negativo, 

caso específico das tecnologias de armazenamento. 

De acordo com o cenário de referência, a 

necessidade para o ano de 2022 é relativamente 

baixa. Porém, como será a primeira experiência do 

Brasil em contratar tecnologias com um objetivo 

diferente, a realização de um primeiro leilão para 

contratar um montante pequeno pode ser 

importante, garantindo que, para os anos de maior 

necessidade, as chances de erro se reduzam.
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3.5.2. ANÁLISES DE SENSIBILIDADE 
(WHAT-IF) 

Mantendo a abordagem de avaliar a expansão 

sobre múltiplas possibilidades, foram analisadas 

incertezas associadas ao processo de planejamento 

através de análises de sensibilidade nas principais 

ÖÁÒÉÜÖÅÉÓȟ ÏÕ ÁÎÜÌÉÓÅÓ Ȱ×ÈÁÔ-ÉÆȱȢ / ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅÓsas 

sensibilidades é mostrar como o planejamento 

visualiza a resposta do sistema frente a incertezas 

sobre algumas variáveis de interesse, visando 

fomentar a discussão com a sociedade. Eles são 

discutidos a seguir, em conjunto com seus resultados. 

CASO 2: EXPANSÃO PARA O CASO 
ALTERNATIVO DE DEMANDA 

A expansão alternativa de demanda apresenta 

uma taxa média de crescimento de 3,9% ao ano, 

contra 3,6% ao ano do cenário de referência. A Tabela 

3-4 apresenta as taxas de crescimento anuais dos dois 

cenários. Isso resulta em uma carga de energia de 

aproximadamente 2.600 MW médios maior em 2027, 

o que significa uma antecipação de apenas um ano no 

fim do horizonte decenal. 

Para fazer frente ao maior crescimento do 

mercado, as seguintes premissas foram alteradas em 

relação à Expansão de Referência: 

¶ Limite superior para o step de eólica de 2.500 

MW/ano; 

¶ Limite superior para o step de solar 

fotovoltaica de 3.000 MW/ano; 

¶ Limite superior para o step de biomassa de 

600 MW/ano; 

¶ Limite superior para PCH da seguinte forma: 

400 MW/ano em 2023 e 2024; 500 MW/ano 

entre 2025 e 2027 e mantidos 600 MW/ano 

após o horizonte decenal. 

A expansão resultante leva a um aumento na 

capacidade instalada do SIN de aproximadamente 

7.000 MW no fim do horizonte decenal, em relação ao 

Cenário de Referência. O Gráfico 3-14 apresenta a 

respectiva expansão da oferta indicativa. 

 

Tabela 3-4 - Taxas de crescimento dos cenários de demanda no SIN 

Taxa de 
Crescimento 

(% a.a.) 
2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 

Cenário de 
Referência 

3,0% 3,9% 3,8% 3,9% 4,0% 3,6% 3,5% 3,4% 3,4% 3,3% 

Cenário 
Alternativo 

3,3% 4,2% 4,1% 4,1% 4,2% 3,9% 3,7% 3,7% 3,7% 3,6% 
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Gráfico 3-14 - Expansão Indicativa - Mercado Alternativo 

 
Anos 2018  2019  2020  2021  2022  2023  2024  2025  2026  2027  

UTE C.A. + Tec.Armazenamento  0 0 0 0 1.741 2.280 4.916 9.250 9.250 15.328 

Biomassa + Biogás 0 0 0 0 0 625 1.300 1.976 2.651 3.326 

Eólica 0 0 0 0 0 2.500 5.000 7.500 10.000 12.500 

Hidráulica  0 0 0 0 0 0 118 761 1.034 1.351 

PCH + CGH 0 0 0 0 0 400 800 1.300 1.800 2.300 

Solar 0 0 0 0 0 1.000 2.000 3.000 4.000 5.000 

Térmica  0 0 0 0 0 750 4.508 5.103 5.103 6.387 

 

Essa expansão requer investimentos 

estimados em geração da ordem de R$ 182 bilhões no 

período de 2022 a 2027, para a parcela indicativa. 

A oferta eólica representa boa parcela dessa 

expansão adicional, ampliando a indicação para 2.500 

MW/ano  no período entre 2023 a 2027. Nesse mesmo 

período, o desenvolvimento das PCH se amplia em 

250 MW e o da biomassa de cana de açúcar se amplia 

em 750 MW.  

Mesmo para uma maior demanda, a expansão 

solar fotovoltaica centralizada se manteve em 1.000 

MW/ano, sinalizando que, mantidos os preços 

utilizados, esta opção ainda não se mostra 

economicamente atrativa para o sistema.  

Completando esse aumento de capacidade 

instalada, o MDI optou por mais 1.300 MW de 

termelétricas a ciclo combinado e 2.200 MW de 

termelétrica para suprimento de capacidade. 

Devido a restrita cesta de oferta de UHE, este 

caso apresentou a indicação das mesmas usinas, com 

a antecipação em um ano da UHE Ercilândia, para 

2024. A Tabela 3-5 lista as usinas hidrelétricas que 

fazem parte dessa configuração. 

Tabela 3-5 - UHE Indicativas - Mercado Alternativo 

Nome 
Potência Instalada 

Total (MW) 
Ano de 
Entrada 

Telêmaco Borba 118 2024 

Apertados 139 2025 

Ercilândia 87 2025 

Itaocara I 150 2025 

Tabajara 400 2025 

Comissário 140 2026 

Bem Querer 650 2027 

Castanheira 140 2027 

Nota:  Ano de entrada na simulação com o modelo NEWAVE, conforme 
melhor período de enchimento dos reservatórios 

 

O Anexo II do Capítulo 3 apresenta a expansão 

para este caso.  
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CASO 3: RESTRIÇÃO À EXPANSÃO DE GÁS 
NATURAL 

O Cenário de Referência apresenta uma 

expansão indicativa a gás natural de mais de 17.000 

MW, entre tecnologias para fins de atendimento 

energético (aproximadamente 5.000 MW) e, 

principalmente, tecnologias para complementação de 

potência (aproximadamente 12.000 MW). Essa 

indicação eleva a participação do gás natural para 

16% da capacidade instalada do SIN em 2027, contra 

os 8% vistos no final de 2018. Apesar de, em termos 

energéticos, a tecnologia para suprimento de 

potência não apresentar montantes elevados de 

geração, em relação à capacidade instalada a oferta a 

gás natural representará 43% do incremento total. 

Por essas razões, a primeira avaliação de 

sensibilidade será para identificar as alternativas e os 

impactos que a inviabilidade de uma expansão tão 

forte desse recurso possa causar.  

Para compensar a menor disponibilidade de 

oferta, foram flexibilizadas as seguintes restrições em 

relação à premissa descrita para o Caso de Referência: 

¶ Permitida a expansão a carvão mineral, em 

até 1.500 MW, entre os anos de 2024 e 2027; 

¶ Aumento do limite superior da oferta eólica 

para 2.500 MW/ano, mantendo a indicação 

de uma expansão uniforme (cujo montante 

foi otimizado pelo MDI) entre as regiões 

Nordeste e Sul a partir de 2023, sendo 80% 

alocado no Nordeste e 20% na região Sul. 

O primeiro caso elaborado, chamado 

Sensibilidade 3.1, considerou como limite superior 

para a expansão a gás natural 7.000 MW até 2027, 

com o MDI optando entre as tecnologias de ciclo 

aberto ou ciclo combinado. Dessa forma, buscou-se 

manter a participação do gás natural na matriz, ou 

seja, fazendo com que a participação relativa na 

capacidade instalada do SIN em 2027 fosse 

equivalente à de 2018. O Anexo II do Capítulo 3 

apresenta a expansão indicativa obtida nessa 

sensibilidade. 

Com essa nova restrição, o MDI decidiu por 

utilizar todo o limite de gás natural disponível para 

expansão, distribuindo os 7.000 MW entre as 

tecnologias ciclo aberto (4.300 MW) e combinado 

(2.700 MW). A redução de, aproximadamente, 2.500 

MW de ciclo combinado foi compensada por um 

acréscimo de 1.500 MW de carvão e 800 MW de eólica 

(expansão de cerca de 2.200 MW/ano no período 

2023 a 2027), todas tecnologias com o principal 

objetivo principal de compor o balanço mensal. Já a 

redução de, aproximadamente, 7.900 MW de térmicas 

a ciclo aberto foi compensada pelo acréscimo em 

6.000 MW de tecnologias de armazenamento. 

Como pode ser visto no Gráfico 3-15, as 

tecnologias de armazenamento irão compor o 

balanço de capacidade a partir do consumo de energia 

nos patamares de menor demanda. O acréscimo de 

carga para armazenamento nos patamares de menor 

demanda será relativamente baixo, o que explica não 

aparecerem claramente no gráfico. Por exemplo, para 

poder gerar 7.300 MW durante 10 horas de pico, 

essas tecnologias precisarão consumir cerca de 270 

MW durante as horas de carga leve do mês.  

Gráfico 3-15 - Operação com Tecnologias de 
Armazenamento 

 

A segunda sensibilidade busca avaliar uma 

situação onde expandir 12.000 MW de termelétricas 

para operação com baixo fator de capacidade seja de 

difícil viabilização em termos comerciais. Para isso, 

avaliou-se o efeito sob a expansão ao se limitar o 

desenvolvimento da opção de UTE ciclo aberto em um 

total de 5.200 MW até 2027.  

Essa nova restrição forçou uma redução de, 

aproximadamente, 7.000 MW na expansão de UTE a 

ciclo aberto, montante esse que foi substituído por 

um acréscimo de 6.300 MW de tecnologias de 

armazenamento.  



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2027 

 

 

 77 
 

Novamente, o modelo decidiu pela expansão 

de termelétricas a carvão, em todo o montante 

disponibilizado, isto é, 1.500 MW até 2027. Com isso, 

em relação à Expansão de Referência, no horizonte 

decenal reduz-se em 950 MW a contribuição de 

termelétricas a gás natural ciclo combinado e de 

pouco menos de 900 MW de contribuição eólica. O 

Anexo II do Capítulo 3 apresenta a expansão 

indicativa obtida nessa sensibilidade. 

A Tabela 3-6 apresenta a variação dos 

resultados dessas sensibilidades em relação à 

Expansão de Referência. 

Tabela 3-6 - Diferenças entre sensibilidades e 
referência 

  
Fonte 

Sensibilidade 
3.1 

Sensibilidade 
3.2 

V
o
ca

çã
o P

o
tê

n
ci

a Gás Flexível Ciclo 
Aberto 

- 7.874 MW - 6.942 MW 

Tecnologias 
Armazenamento 

+ 6.000 MW + 6.292 MW 

E
n

e
rg

ia 

Gás Flexível Ciclo 
Combinado 

- 2.391 MW - 945 MW 

Carvão + 1.500 MW + 1.500 MW 

Eólica + 785 MW - 870 MW 

 

Dentre as conclusões que se pode extrair 

destes exercícios de sensibilidade, algumas merecem 

ser destacadas. A primeira delas é que, nos dois casos, 

mesmo com restrições diferentes em relação ao 

Cenário de Referência, o MDI fez trocas entre 

tecnologias com a mesma vocação, não alterando 

assim a forma como o sistema será atendido. 

Vale destacar a importância que as tecnologias 

de armazenamento podem representar para o 

sistema, principalmente caso não seja viável uma 

expansão de termelétricas a gás no montante 

necessário para garantir a capacidade do sistema. 

Diversos aspectos ainda precisam ser aperfeiçoados 

para a inclusão dessas tecnologias no parque gerador. 

Com relação aos aspectos regulatórios e de 

contratação, que hoje não preveem a oferta de 

armazenamento no SIN, é fundamental a adequação 

                                                                    

23 Na representação do CVU da UTE indicativa do Pré-Sal, foi considerado o reajuste do preço do combustível indexado ao IPCA, como hipótese 
simplificadora, com a finalidade de avaliar a sensibilidade da expansão da matriz em função de diferentes valores de CVU. 

para permitir que elas possam fazer parte da 

expansão. Com relação a avaliação dos seus 

benefícios, os modelos computacionais precisam ser 

aperfeiçoados para melhor representar suas 

características operativas. 

Outra conclusão importante desse what if é a 

discussão que deve ser feita a respeito da participação 

do carvão mineral na oferta de energia elétrica. Do 

ponto de vista econômico, essa sensibilidade mostrou 

que o carvão pode ser uma alternativa viável ao gás 

natural. Deve-se lembrar, entretanto, das 

externalidades que envolvem as discussões sobre 

essa fonte. Aspectos positivos, como a geração de 

emprego e desenvolvimento da economia local na 

região Sul do Brasil, e aspectos negativos, como as 

emissões de gases causadores do efeito estufa, devem 

ser ponderados, junto com os ganhos de segurança 

elétrica e energética e a viabilidade econômica, para 

que as decisões a serem tomadas sejam sustentáveis. 

CASO 4: EXPANSÃO CONSIDERANDO 
APROVEITAMENTO DO PRÉ-SAL 

Outra variável relevante a ser analisada neste 

PDE é a consideração de termelétricas utilizando gás 

natural do Pré-Sal. Apesar de, nessa avaliação, não 

haver necessariamente redução da participação do 

gás natural na matriz, como apresentado no Caso 3, o 

Pré-Sal representa uma opção de utilizar combustível 

nacional, reduzindo o risco associado às oscilações do 

preço internacional.23 Além disso, por apresentar um 

alto índice de inflexibilidade, e um CVU mais baixo 

que a referência de GNL utilizada, as termelétricas do 

Pré-Sal podem alterar algumas características 

operativas, principalmente no que se refere à 

operação dos reservatórios e à disponibilidade de 

potência e flexibilidade que eles poderão propiciar. 

Novamente, foram elaborados dois casos que 

consideraram a UTE do Pré-Sal com as seguintes 

características: 

¶ Data mínima viável para o ano de 2025; 
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¶ Inflexibilidade de 80% da capacidade 

instalada, com geração mínima constante em 

todos os meses do ano; 

¶ CVU de R$ 140/MWh reajustado pelo IPCA. 

Na sensibilidade 4.1, a única alteração em 

relação ao Cenário de Referência foi a disponibilidade 

desta UTE como candidata a expansão. O Anexo II do 

Capítulo 3 apresenta a expansão indicativa obtida 

nessa sensibilidade. O MDI optou por reduzir em 

cerca de 2.100 MW a expansão termelétrica a GNL 

ciclo combinado, e adicionar 3.300 MW de 

termelétrica do Pré-Sal. Além de apresentar uma 

capacidade instalada maior, a opção termelétrica do 

Pré-Sal agrega mais energia ao sistema devido ao 

baixo CVU e alto grau de inflexibilidade. Isso leva 

também a uma redução da expansão eólica, de, 

aproximadamente, 2.000 MW no horizonte decenal, o 

que significa um desenvolvimento de 1.600 MW/ano 

de 2023 a 2027. 

Esse caso apresentou também uma redução de 

1.100 MW na opção termelétrica para atendimento de 

potência, a ciclo aberto. Por injetar mais energia no 

sistema, a opção do Pré-Sal aumenta a atratividade 

das tecnologias de armazenamento. Nesse caso, 

apesar de a expansão adicional ser de, apenas, 160 

MW dessas tecnologias, é importante explorar essa 

sinalização. 

Para isso, foi elaborada a sensibilidade 4.2, que 

considera as alterações da sensibilidade 4.1, mas não 

permite a expansão de termelétricas a ciclo aberto. O 

Anexo II do Capítulo 3 apresenta a expansão 

indicativa obtida nessa sensibilidade. A indicação de 

termelétricas do Pré-Sal foi praticamente igual à da 

sensibilidade 4.1, ou seja, de 3.300 MW. Para 

compensar a saída dos 12.000 MW de termelétricas 

para operação específica de potência, o modelo 

ampliou em mais de 6.700 MW a indicação de 

tecnologias de armazenamento e em mais de 2.100 

MW a indicação de termelétricas a ciclo combinado 

flexíveis. Além disso, por contar com maior oferta 

com vocação para suprimento mensal, houve a 

redução de, aproximadamente, 3.000 MW de eólica 

                                                                    

24 CVU de referência para utilizado para GNL totalmente inflexível. 

(desenvolvimento de 1.400 MW/ano de 2023 a 

2027).  

A Tabela 3-7 apresenta um comparativo de 

cada uma dessas sensibilidades com a Expansão de 

Referência. 

Tabela 3-7 - Diferenças entre sensibilidades e 
referência 

  
Fonte 

Sensibilidade 
4.1 

Sensibilidade 
4.2 

V
o
ca

çã
o 

P
o
tê

n
ci

a Gás Flexível Ciclo 
Aberto 

- 1.094 MW - 12.142 MW 

Tecnologias 
Armazenamento 

+ 159 MW + 6.754 MW 

E
n

e
rg

ia Gás Ciclo Combinado - 2.154 MW + 2.103 MW 

Pré-Sal + 3.313 MW + 3.300MW 

Eólica - 2.113 MW - 2.980 MW 

 

Sobre esses resultados, é possível estabelecer 

algumas conclusões importantes, que merecem ser 

destacadas. A primeira delas é a respeito da 

participação de usinas termelétricas inflexíveis na 

expansão do parque gerador. Usinas com essa 

característica, que tendem a ter um custo variável de 

operação mais baixo que opções flexíveis, são 

interessantes ao sistema, mas em um montante que 

depende do custo de operação. Nas avaliações 

apresentadas, as termelétricas do Pré-Sal 

substituíram parte da oferta flexível, mas não toda. O 

nível de atratividade desse tipo de oferta está 

diretamente relacionado a relação de preços do 

combustível para operação flexível e inflexível. 

Quanto maior a diferença, mais atrativa fica a 

expansão com a opção inflexível.  

Para avaliar essa competitividade, a 

sensibilidade 4.1 foi novamente executada, alterando 

agora o CVU da termelétrica com gás do Pré-Sal de R$ 

140/MWh para R$ 249/MWh,24 mantendo o reajuste 

desse CVU ao IPCA. Nesse caso, a expansão obtida não 

apresentou mudanças significativas em relação à 

Expansão de Referência. Ou seja, nesse novo patamar 

de CVU a opção termelétrica inflexível deixou de ser 
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atrativa para a expansão, e o modelo voltou a optar 

pela opção totalmente flexível. 

Outro ponto importante é o impacto que essa 

opção causa na operação dos reservatórios. Se, por 

um lado, a inflexibilidade tende a aumentar o 

vertimento do sistema, justamente por ser uma 

geração compulsória quando pode haver excedentes 

de recursos naturais, por outro lado, ao preservar os 

níveis dos reservatórios, elas garantem a 

disponibilidade de potência nas UHE. Esse efeito deve 

ser explorado e valorado, quantificando o nível ótimo 

econômico que equilibre a expansão de oferta 

específica para suprimento de potência com as 

mudanças na operação dos reservatórios para 

preservar a potência neles disponível.

  

BOX 3.6 ɀ NÍVEL DE ARMAZENAMENTO X EXPANSÃO DE POTÊNCIA COMPLEMENTAR 

A necessidade de se contratar oferta para suprir necessidades de potência vem sendo apresentada 

de forma explícita nos últimos Planos Decenais. O montante apresentado se refere à oferta específica 

para capacidade. Este ano, a EPE introduz também o conceito de flexibilidade no planejamento, cujo 

requisito de oferta específica surgirá em breve, cabendo identificar quando e quanto.  

O Brasil construiu seu sistema elétrico baseado na disponibilidade hídrica. A geração hidrelétrica é 

capaz de suprir os requisitos de curto prazo, variando a produção de acordo com a demanda e ofertando 

potência nos momentos de pico, com custo adicional baixo. Como essa tecnologia sempre foi 

predominante no SIN, não era necessária uma remuneração nem contratação específica para serviços 

além da geração de energia. 

No atual momento, de dificuldades de expansão hidrelétrica e identificação da necessidade de 

outros serviços, a perda de potência por deplecionamento nos reservatórios das UHE é a maior causa da 

necessidade de potência adicional. Nesse sentido, uma política operativa que preserve os níveis dos 

reservatórios pode resultar em menor necessidade de expansão de capacidade de potência adicional. É 

claro que essa operação resultará em maior custo operativo. Porém se comparado com o custo da 

expansão adicional, pode haver um benefício líquido, através de um menor custo total (investimento 

mais operação). 

A EPE está desenvolvendo um estudo para responder a seguinte questão: até qual nível de 

armazenamento é economicamente benéfico deplecionar os reservatórios, equilibrando a expansão para 

os requisitos de energia e potência?  

Cabe destacar que, a resposta a tal pergunta não é simples, ainda mais se considerarmos que os 

atuais modelos de operação se baseiam apenas nos requisitos de energia, representando a potência de 

forma simplificada. Por não considerarem a potência de forma detalhada, as políticas operativas 

apontadas por esses modelos afundam os reservatórios sem se preocupar com a gestão do recurso para 

atendimento de curta duração. Entretanto, não se pode negar que novos paradigmas de operação podem 

reduzir as necessidades de expansão de potência e essa avaliação é de suma importância.  

Não se pode deixar de mencionar, por fim, que a parceria com o ONS, que detêm toda experiência e 

conhecimento sobre os detalhes da operação, é fundamental para a realização desse trabalho. A interação 

existente entre as instituições vem crescendo nos últimos anos e tem trazido maior qualidade aos 

estudos de planejamento. 
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CASO 5: AVALIAÇÃO DA TECNOLOGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA 

Outro tema a ser discutido é a representação 

da tecnologia solar fotovoltaica. Como apresentado na 

descrição dos recursos, devido às incertezas 

referentes à curva de carga futura foi considerado na 

Alternativa de Referência contribuição nula de 

capacidade para a oferta solar. Em alguns meses do 

ano os instantes de demanda máxima vêm ocorrendo 

na parte da tarde, onde a contribuição solar seria 

elevada. Mas, em outros meses o pico de carga ainda 

ocorre no início da noite, momentos de geração nula 

para essa fonte. As projeções de carga, conforme 

feitas atualmente, contemplam apenas os valores de 

máximo e média, não avaliando possíveis mudanças 

que possam afetar o perfil horário do consumo. 

Para avaliar os efeitos dessa representação, foi 

elaborada a Sensibilidade 5.1 que passou a considerar 

como contribuição de capacidade o percentil P95 de 

geração nas horas onde a demanda máxima ocorreu 

no ano de 201525. A estimativa de geração considerou 

um período de dados solarimétricos horários de 11 

anos, cedidos pelo Laboratório de Modelagem e 

Estudos de Recursos Renováveis de Energia 

(LABREN) do INPE, em pontos representativos dos 

subsistemas Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste. A 

Tabela 3-8 apresenta os valores considerados para a 

geração solar centralizadas. Nota-se que os meses de 

maio a agosto apresentam contribuição nula, pois é 

quando a demanda máxima tem ocorrido, 

predominantemente, à noite.  

A contribuição da geração solar distribuída, 

nesse caso de sensibilidade, foi estimada pela mesma 

metodologia e considerada como abatimento de 

carga. Por não apresentarem rastreadores, tendência 

que vêm sendo percebida na geração centralizada, a 

contribuição de capacidade tende a ser menor que a 

apresentada na Tabela 3-8. 

Tabela 3-8 - Contribuição solar de capacidade 

 Fator de Contribuição Solar para Capacidade (% da potência instalada) 

Subsistema jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

SE/CO 21,8% 29,3% 22,8% 14,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 12,5% 16,3% 19,4% 17,1% 

NE 14,1% 16,2% 13,1% 9,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,9% 6,7% 7,4% 10,2% 

 

O resultado obtido nesse caso reduziu a 

necessidade de expansão de fontes para 

complementação de potência em 3.350 MW. Porém, 

apresentou a mesma expansão solar fotovoltaica que 

o caso de Referência, isto é, 1.000 MW/ano.  

Assim podemos concluir que, para os 

parâmetros utilizados, a premissa adotada para o 

Cenário de Referência dá mais segurança ao sistema 

sem comprometer a competitividade da tecnologia 

solar. Também podemos concluir com esse caso que, 

mesmo se considerarmos que o atual comportamento 

da demanda seja mantido no horizonte decenal, com 

os picos de carga em alguns meses do ano ocorrendo 

nos instantes onde a contribuição solar é significativa, 

será necessária a complementação de potência, da 

ordem de 9.500 MW. 

                                                                    

25 Essa metodologia é a mesma utilizada para estimar a contribuição de capacidade da oferta eólica. 

Vale mencionar que uma parte significativa 

dessa redução da necessidade de complementação de 

potência (cerca de 1.300 MW) se dá no biênio 

2022/2023. Por outro lado, devido às incertezas 

inerentes ao planejamento, é recomendável, mesmo 

assim, buscar a contratação para o montante indicado 

nos primeiros anos.  

Além de considerar a contribuição solar na 

restrição de capacidade, a sensibilidade 5.2 foi 

elaborada admitindo-se a hipótese de redução 

expressiva no investimento da opção fotovoltaica, de 

40% a partir de 2024, de modo que seu custo de 

implantação cairia para aproximadamente R$ 

2.400/kW.  

Considerando esses efeitos conjuntos, esta 

fonte passaria a ser competitiva frente às demais 
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opções e a expansão para o mercado de referência 

passa para um nível de 3.000 MW/ano, atingindo 

assim o limite superior considerado para este caso. 

Essa maior penetração solar substitui, 

predominantemente, parte da expansão eólica, além 

de reduzir a necessidade de complementação de 

potência.  

A Tabela 3-9 sumariza as diferenças entre 

essas duas sensibilidades e a Expansão de Referência. 

   

Tabela 3-9 - Diferenças entre sensibilidades e 
referência 

  
Fonte 

Sensibilidade 
5.1 

Sensibilidade 
5.2 

V
o
ca

çã
o P
o
tê

n
ci

a 

Gás Flexível Ciclo 
Aberto 

- 3.351 MW - 2.840 MW 

E
n

e
rg

ia Gás Ciclo Combinado + 351 MW - 276 MW 

Fotovoltaica  + 8.000 MW 

Eólica   - 3.521 MW 

 

 

BOX 3.7 ɀ NECESSIDADE DE MAIOR REPRESENTAÇÃO GRANULAR DA CURVA DE CARGA 

A análise what if apresentada no Caso 5 evidencia um importante avanço metodológico para a 

avaliação da inserção de fontes não controláveis na matriz de geração: a necessidade de refinamento nas 

projeções de curva de carga. 

É fundamental que as projeções de demanda passem a considerar não apenas o crescimento do 

mercado e as projeções de demanda máxima, mas também os impactos que os avanços tecnológicos e as 

mudanças de hábitos de consumo possam causar na curva de carga. Para isso é preciso ter em mãos a melhor 

discretização temporal possível. 

Como foi mostrado, a consideração ou não da contribuição da oferta solar na avaliação de capacidade 

do sistema está diretamente relacionada com a hora do dia em que os requisitos de capacidade aparecem. 

Essa consideração (ou não) também pode afetar a expansão necessária. Entretanto, para saber os instantes 

de pico é preciso conhecer o comportamento horário da demanda futura. 

Além de evoluir para uma maior discretização temporal, é necessário que as projeções avaliem as 

incertezas que envolvem os hábitos de consumo, o uso de novas tecnologias e da evolução da geração 

distribuída no sistema. 

Para a execução desse trabalho, cabe destacar que é fundamental a evolução da qualidade da 

obtenção de dados, sobretudo no que se refere à geração distribuída e ao perfil de consumo. 
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3.5.3 ESTIMATIVA DAS EMISSÕES DE GEE 

A Tabela 3-10 apresenta o resumo dos níveis 

de emissões de gases causadores do efeito estufa para 

o SIN, obtidos através da simulação do Newave para 

todas ÁÓ ÁÎÜÌÉÓÅÓ Ȱ×ÈÁÔ ÉÆȱ adotadas. São ilustrados os 

valores para os anos de 2025 e 2027, bem como a 

diferença percentual de cada what if em relação à 

Expansão de Referência.

 

Tabela 3-10 - Estimativa das emissões de gases causadores do efeito estufa 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
 

> O PDE 2027 traz novos avanços metodológicos no processo de construção da expansão do parque gerador do 

SIN, no horizonte decenal. Para tanto, o Modelo de Decisão de Investimentos (MDI), desenvolvido na própria EPE, 

passou a representar a curva de carga em quatro patamares (ponta, pesada, média e leve) e mais uma restrição 

de capacidade. Essa abordagem, além de representar melhor a operação do sistema, permite uma primeira 

sinalização para benefícios provenientes de tecnologias de armazenamento, que poderão ser importantes recursos 

para os crescentes requisitos de capacidade e flexibilidade 

> A inserção das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) como candidatas para expansão foi aprimorada neste 

PDE 2027. Para tanto passou a se basear em dois parâmetros: um de natureza quantitativa, na qual se relacionou 

a disponibilidade de projetos para composição da expansão; o outro, de ordem econômica, no qual se definiram 

três patamares de custos de implantação, em termos de R$/kW. Em termos quantitativos se estratificou o 

potencial detentor de DRS-PCH pela ANEEL (dezembro/17). Essa abordagem permitiu identificar os subsistemas 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste como detentores de 92% do potencial brasileiro disponível de PCH. A região Norte 

ainda não conta com seu potencial de PCH mapeado e a região nordestina, como reflexo de sua semiaridez, não 

dispõe do recurso hídrico na forma requerida pela fonte. No total foram considerados 136 projetos. 

> Destaque deve ser dado ao potencial do biogás. O PDE 2027, pela primeira vez, representa explicitamente essa 

oferta na cesta de projetos candidatos à expansão centralizada. Dentre as diversas possibilidades de obtenção de 

biogás, a tecnologia utilizada nas simulações energéticas representa as características decorrentes dos processos 

do setor sucroenergético. 

> Importante mencionar também a expansão da opção eólica e fotovoltaica no Cenário de Referência que 

contempla no período 2023 a 2027 um montante de 5.000 MW de usinas fotovoltaicas e 10.000 MW de 

empreendimentos eólicos. 

> Além dos recursos para atendimento ao balanço mensal de energia, o sistema faz uso de tecnologias para 

complementação de capacidade. Na Expansão de Referência as tecnologias para esse fim são as termelétricas de 

custo de instalação menores e as tecnologias de armazenamento, como baterias e hidrelétricas reversíveis. No 

caso das termelétricas para complementação de capacidade, o principal atributo requerido é de alta 

disponibilidade e ausência de inflexibilidade. Para essas tecnologias é aceitável um custo variável de operação 

mais elevado do que das tecnologias que fecharão o balanço de energia. O principal atributo nesse caso é que elas 

tenham baixo custo fixo, já que seu papel no sistema seria similar ao de um seguro, ou seja, espera-se a operação 

por curtos períodos de tempo. 

> Com o objetivo de se analisar a expansão sobre múltiplos cenários, foram analisadas incertezas associadas ao 

ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÐÌÁÎÅÊÁÍÅÎÔÏ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÁÎÜÌÉÓÅÓ ÄÅ ÓÅÎÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÎÁÓ ÐÒÉÎÃÉÐÁÉÓ ÖÁÒÉÜÖÅÉÓȟ ÏÕ ÁÎÜÌÉÓÅÓ Ȱ×ÈÁÔ-ÉÆȱȢ / 

objetivo dessas sensibilidades é mostrar como o planejamento visualiza a resposta do sistema frente a casos 

alternativos, visando fomentar a discussão com a sociedade. 

> As análises mostram que o carvão mineral pode ser uma alternativa viável ao gás natural. No entanto, é 

importante levar em conta as externalidades que envolvem as discussões sobre essa fonte. Aspectos positivos, como 

a geração de emprego e desenvolvimento da economia local na região Sul do Brasil, e aspectos negativos, como as 

emissões de poluentes e gases causadores do efeito estufa, devem ser ponderados, junto com os ganhos de 

segurança elétrica e energética e a viabilidade econômica, para que as decisões a serem tomadas sejam 

sustentáveis. A modernização do parque termelétrico a carvão em final de vida útil se revela uma excelente 

oportunidade de ampliação da oferta de energia por usinas termelétricas mais eficientes com redução 

significativa dos montantes de emissão das usinas disponíveis atualmente. 
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> A participação de usinas termelétricas inflexíveis na expansão do parque gerador tende a ter um custo variável 

de operação mais baixo que opções flexíveis sendo, portanto, interessantes ao sistema, mas em um montante que 

depende do custo de operação. O nível de atratividade desse tipo de oferta está diretamente ligado à relação de 

preços do combustível para operação flexível e inflexível. Quanto maior a diferença, mais atrativa fica a expansão 

com a opção inflexível. 
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4. 4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

As atividades relativas ao planejamento da 

transmissão desempenhadas pela Superintendência 

de Transmissão de Energia ɀ STE foram conduzidas, 

em caráter regional, pelos Grupos de Estudos de 

Transmissão Regionais (GET) da EPE com a 

colaboração das concessionárias de transmissão e de 

distribuição na sua área de atuação. 

A expansão da Rede Básica de transmissão 

(instalações com tensão igual ou superior a 230 kV) 

deve ser estabelecida de forma a permitir que os 

agentes de mercado tenham livre acesso à rede, 

possibilitando um ambiente propício para a 

competição na geração e na comercialização de 

energia elétrica no sistema interligado. 

Além do atendimento ao mercado, o sistema de 

transmissão desempenha o importante papel de 

interligar os submercados de energia elétrica, 

permitindo a equalização dos preços da energia por 

meio da minimização dos estrangulamentos entre os 

submercados, possibilitando um despacho otimizado 

do parque gerador.  

A elaboração dos estudos de expansão da 

transmissão no horizonte decenal é feita a partir das 

projeções de carga elétrica e do plano de expansão de 

referência  de geração (item 3.5.1), com a utilização 

dos critérios de planejamento vigentes.  

O estudo inicial da rede elétrica é efetuado pela 

análise de desempenho em regime permanente nos 

diversos patamares de carga e cenários de despacho 

de geração, por meio de simulações de fluxos de 

potência em condição normal e em contingência não 

simultânea dos elementos da rede. 

O diagnóstico assim elaborado para a rede 

elétrica leva a um conjunto de estudos 

complementares de transmissão, que realimentam o 

processo de planejamento, contemplando, dentre 

outros:  

o Análise do desempenho dinâmico do sistema 

interligado e determinação dos limites de 

intercâmbios nas interligações;  

o Avaliação dos níveis de curto-circuito nas 

subestações ao longo do período decenal, de 

modo a caracterizar a superação dos limites de 

carregamento dos equipamentos e sua influência 

na definição da topologia das alternativas de 

transmissão;  

o Evolução das tarifas de uso do sistema de 

transmissão (TUST); e 

o Estudos específicos de integração de 

empreendimentos de geração mais relevantes ou 

de suprimento de cargas em pontos específicos 

do sistema. 

Esses estudos resultam nos relatórios R1 ɀ 

Viabilidade Técnico-Econômica e Socioambiental. 

Estudos adicionais também se fazem necessários para 

dimensionar e especificar as obras a serem incluídas 

pelo MME no programa de licitação da transmissão. 

Esses estudos compõem os relatórios (R2 a R5), a 

saber: (i) R2 ɀ Detalhamento da Alternativa de 

Referência.; (ii) R3 ɀ Definição da Diretriz de Traçado 

e Caracterização Socioambiental; (iii) R4 - 

Caracterização da Rede Existente (iv) R5 ɀ Custos 

Fundiários.  

Tais estudos focalizam particularmente as 

obras a serem instaladas nos seis primeiros anos do 

período decenal. 

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DOS ESTUDOS. 
CONTEXTO ATUAL DO PLANEJAMENTO DA 
TRANSMISSÃO 

As análises desenvolvidas no planejamento da 

expansão do sistema de transmissão seguem os 

critérios de desempenho de acordo com o documento 

de Critérios e Procedimentos para o Planejamento da 

Expansão de Sistemas de Transmissão, apresentado 

nas referências bibliográficas (Box 4.1). 
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A seleção de alternativas é conduzida 

considerando o desempenho elétrico e 

socioambiental e o enfoque do mínimo custo global, 

ou seja, considerando, além dos custos referentes às 

perdas elétricas no sistema, os investimentos 

relativos às obras necessárias na Rede Básica, nas 

Demais Instalações de Transmissão, na Rede de 

Distribuição e nas instalações de uso restrito de cada 

empreendimento. 

Dado o caráter indicativo da expansão da 

geração, o processo de elaboração dos estudos 

reconhece a importância do papel da rede de 

transmissão planejada de proporcionar, além de 

condições adequadas de confiabilidade da operação e 

do suprimento elétrico, também a flexibilidade de 

acomodar diferentes estratégias de implantação das 

fontes de geração a serem contratadas nos leilões de 

energia. 

  

BOX 4.1 - ATUALIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PLANEJAMENTO 

Para o desenvolvimento dos planos de expansão de curto, médio e longo prazo do sistema de 

transmissão de energia elétrica nacional, a EPE conta com um conjunto expressivo de critérios, 

procedimentos metodológicos e premissas que têm sido utilizados para esta atividade. Nesse contexto, faz-

se necessária constante atualização do arcabouço de referências para a realização destes estudos, como 

forma de absorver e acompanhar a evolução do Setor Elétrico Brasileiro. 

Com esse objetivo, a EPE iniciou um trabalho para atualização dessas referências para a expansão 

do sistema de transmissão, incorporando a experiência da EPE a partir dos estudos realizados até o 

presente. Em particular, a atualização desse conjunto de referências faz-se necessário diante do cenário 

atual, bem como daquele visualizado de expansão futura com alta penetração de fontes renováveis, 

principalmente eólica e solar, no sistema hidrotérmico brasileiro, o que deverá demandar procedimentos, 

dados e critérios específicos para análise da rede de transmissão. 

Esta atualização contemplará o desenvolvimento e estado da arte dos sistemas de transmissão em 

corrente alternada (CA) e em corrente contínua (CC), incluindo um levantamento dos critérios de 

planejamento da expansão da transmissão utilizados em nível internacional e análise de sua aplicabilidade 

às condições e características do sistema elétrico brasileiro. 

Além disso, essa atualização deverá se harmonizar com os documentos correlatos utilizados no 

país, tais como os Procedimentos de Rede do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), Procedimentos 

da Distribuição ɀ PRODIST, do setor de distribuição, regulamentos e normativos específicos. 

O trabalho deverá abranger os critérios, premissas e metodologias para o desenvolvimento de 

estudos de regime permanente, de transitórios dinâmicos e eletromagnéticos, de curto-circuito e de 

resposta de frequência da rede elétrica visando o dimensionamento das linhas de transmissão e 

equipamentos em CA e CC. Contemplará também os critérios e metodologia para a análise econômica, bem 

como para a seleção e recomendação técnico-econômica de alternativas de transmissão.  

Devido à natureza singular desse trabalho, a EPE conta com a parceria da GIZ (Deutsche 

Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit), no âmbito da Cooperação Técnica Brasil ɀ Alemanha, 

através da contratação de profissionais de notório saber e especialização nos temas a serem desenvolvidos.  

O plano de trabalho contará com a capacitação da equipe técnica da EPE através de debates 

orientados e reuniões específicas a serem realizadas durante sua execução e, também, contará com a 

contribuição de agentes externos do Setor Elétrico Brasileiro através de reuniões e de consulta pública. 
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Ademais, a realidade dos prazos crescentes de 

implantação das instalações de transmissão, devido a 

dificuldades de diversas naturezas, faz com que se 

tenha que adotar no planejamento a postura de 

antecipar a recomendação dos reforços estruturantes 

de transmissão no sistema interligado. 

Nesse contexto, a antecipação dos estudos de 

planejamento, por sua vez, torna-se fundamental para 

a harmonização entre os cronogramas de 

implantação das usinas e dos sistemas de transmissão 

a elas dedicados, possibilitando uma estratégia 

combinada de contratação de geração e transmissão, 

visando evitar os descompassos entre esses 

cronogramas. 

Vale ainda destacar o aprimoramento 

metodológico e de ferramental de análise integrada 

da expansão da geração e transmissão que se julga 

necessário para contemplar os diversos graus e 

variáveis de incerteza presentes no processo de 

planejamento, acrescido da crescente complexidade 

do sistema elétrico, com a inclusão de montantes 

crescentes de geração renovável de alta variabilidade, 

a exemplo das fontes eólicas e solares.  

Adicionalmente, o processo de planejamento 

da expansão da transmissão está sendo aprimorado, 

em um trabalho conduzido pelo MME com a 

participação, inicialmente, da EPE e que 

posteriormente será submetido à Consulta Pública 

para participação da sociedade.

  

 

  

BOX 4.2 - DESAFIOS DA TRANSMISSÃO 

Um dos principais desafios a serem enfrentados nos próximos anos diz respeito à crescente 

complexidade socioambiental e fundiária para a implantação de novos projetos de transmissão. Tal 

condição contribui para que, muitas vezes, as obras recomendadas no planejamento não entrem em 

operação na data de sua efetiva necessidade, implicando em problemas elétricos que podem variar 

dependendo do propósito das instalações. 

Outro desafio previsto se relaciona ao processo global de mudanças climáticas. De forma geral, a 

elevação das temperaturas regionais pode atenuar significativamente a capacidade operativa das linhas de 

transmissão, situação que se torna mais impactante ao se considerar as dificuldades para a implantação das 

novas instalações de transmissão. 

Outro ponto a ser destacado consiste no envelhecimento do sistema de transmissão brasileiro, uma 

realidade que tende a se tornar mais crítica nos próximos anos. Há que assegurar a substituição da 

infraestrutura do sistema elétrico em fim de vida útil de modo que a malha de transmissão possa operar 

com os níveis de confiabilidade e qualidade exigidos pela sociedade. 

Finalmente, deve-se buscar o aprimoramento metodológico e de ferramental utilizado no 

planejamento integrado da expansão da geração e transmissão, no sentido de representar mais 

adequadamente as novas tecnologias. Essa questão envolve não apenas a modelagem das fontes renováveis 

intermitentes, como a eólica e a fotovolta, mas também de Redes Elétricas Inteligentes (REI) e da Geração 

Distribuída. (GD). 
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4.1 Topologia da Rede 

4.1.1. CONFIGURAÇÃO INICIAL 

A Rede Básica de transmissão do Sistema 

Interligado Nacional (SIN), que compreende as 

tensões de 230 kV a 800 kV, tem como principais 

funções: (i) a transmissão da energia gerada pelas 

usinas para os grandes centros de carga; (ii) a 

integração entre os diversos elementos do sistema 

elétrico para garantir estabilidade e confiabilidade da 

rede; (iii) a interligação entre as bacias hidrográficas 

e regiões com características hidrológicas 

heterogêneas de modo a otimizar a geração 

hidrelétrica; e (iv) a integração energética com os 

países vizinhos.  A Figura 4-1 ilustra, de forma 

esquemática, a configuração do SIN referente ao ano 

2017 e a Figura 4-2 apresentada o sistema planejado 

até o ano 2027. 

A expansão do SIN apresentada neste plano 

decenal contempla: os empreendimentos 

recomendados nos estudos de viabilidade técnico-

econômica e socioambientais de alternativas 

(Relatórios R1), elaborados pela EPE; os 

empreendimentos consolidados no Programa de 

Expansão da Transmissão ɀ PET; e as atualizações das 

redes de distribuição geradas pelas distribuidoras de 

energia em suas áreas de atuação.  

Os estudos realizados pelos GETs no ano de 

2017/2018, que serviram de subsídio para o 

estabelecimento da configuração de referência do 

sistema interligado, são apresentados nas 

Referências Bibliográficas. 

Além dessas expansões foram consideradas, 

nos anos finais do período decenal, obras referenciais 

associadas às ampliações das interligações, incluídas 

nas tabelas anexas. 

Figura 4-1 - Diagrama do Sistema Interligado Nacional em Operação - 2017 

 
Fonte: EPE - Webmap 
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Figura 4-2 - Diagrama do Sistema Interligado Nacional planejado ɀ 2027 

 
Fonte: EPE ς Webmap 

 

4.1.2. EXPANSÃO DO SIN: INTEGRAÇÃO DE USINAS DE GRANDE PORTE E DE NOVAS FONTES 
RENOVÁVEIS 

 

INTEGRAÇÃO DO AHE BELO MONTE  

O complexo hidrelétrico de Belo Monte fica 

localizado na região de Volta Grande do rio Xingu, 

próximo às cidades de Altamira e Vitória do Xingu, no 

estado do Pará. Na sua configuração final terá 

capacidade instalada de 11.233 MW sendo 11.000 

MW na casa de força principal e 233 MW na casa de 

força secundária. O início de motorização da usina se 

deu em abril de 2016, completando a motorização em 

junho de 2020. Uma ilustração esquemática do 

sistema de conexão e de escoamento do AHE Belo 

Monte é apresentada na Figura 4-3, em conjunto com 

os reforços planejados para a interligação Norte-

Sudeste/Centro-Oeste.  

 

 

Além de reforços na rede em corrente 

alternada vizinha ao ponto de conexão desse 

empreendimento na SE Xingu 500 kV, para 

possibilitar o escoamento pleno da potência do AHE 

Belo Monte, os estudos levaram à recomendação de 

dois bipolos em corrente continua de ± 800 kV, ambos 

partindo da SE Xingu 500 kV, com capacidade de 

4.000 MW cada. O primeiro bipolo, que chega na 

região sudeste na SE Estreito (divisa entre MG e SP) 

está em operação desde dezembro de 2017, dois 

meses antes da data prevista no contrato de 

concessão. O segundo bipolo, em construção, tem data 

de entrada em operação para prevista para dezembro 

de 2019. 
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Figura 4-3 - Sistema de conexão e escoamento da UHE Belo Monte 

 
 

 

CONEXÃO DAS USINAS DA BACIA DO TELES 
PIRES 

A bacia do rio Teles Pires é caracterizada por 

um potencial hidrelétrico de cerca de 3.500 MW 

distribuídos em cinco usinas ɀ Sinop (400 MW), 

Colíder (300 MW), São Manoel (700 MW), Foz do 

Apiacás (230 MW) e Teles Pires (1820 MW, das quais 

Teles Pires e São Manoel já se encontram em operação 

e Colider e Sinop estão em construção. A primeira 

parte do sistema de transmissão, composto pela LT 

500 kV Paranaíta ɀ Cláudia ɀ Paranatinga ɀ 

Ribeirãozinho, circuito duplo, LT 500 kV 

Ribeirãozinho ɀ Rio Verde Norte C3 e LT 500 kV Rio 

Verde Norte ɀ Marimbondo II circuito duplo já está 

em operação. O restante do sistema recomendado, ou 

seja, o terceiro circuito em 500 kV Paranaíta ɀ Cláudia 

ɀ Paranatinga ɀ Ribeirãozinho, foi licitado em abril de 

2016, com atual previsão de entrada em operação em 

fevereiro de 2019, representando uma antecipação 

de mais de 2 anos em relação à data contratual 

prevista, de agosto de 2021, completando a 

capacidade de escoamento de 3.500 MW gerados 

pelas usinas da bacia do Teles Pires (Figura 4-4). 

 

  

Expansão em Corrente Contínua

Expansão em Corrente Alternada
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Figura 4-4 - Diagrama unifilar simplificado do sistema de transmissão para escoamento das usinas do Rio 
Teles Pires 

 
 

 

CONEXÃO DO POTENCIAL TERMELÉTRICO DA 
REGIÃO NORTE FLUMINENSE 

O surgimento de diversos projetos de 

infraestrutura portuária adaptada à indústria de 

petróleo e gás na costa dos estados do Rio de Janeiro 

e Espirito Santo, aliado à prevista expansão da 

produção nacional de gás natural sustentada 

principalmente pelas acumulações do pré-sal, 

proporcionará ao mercado oportunidades de acesso a 

volumes significativos de gás a custos competitivos e 

poderá ampliar significativamente a contribuição do 

gás natural na matriz energética brasileira 

Esse crescimento potencial motivou a 

avaliação de soluções estruturais  para a expansão do 

sistema de transmissão da região, de modo a permitir, 

no longo prazo, o escoamento da produção total da 

energia proveniente do conjunto de novas usinas 

térmicas a gás natural previstas nos estados do Rio de 

Janeiro e Espírito Santo, com capacidade estimada em 

cerca de 11,2 GW, de acordo com informações 

cadastradas na EPE. 

 

A solução recomendada propõe um 

escalonamento de obras, compatibilizando a 

expansão da transmissão e da geração. As instalações 

componentes da primeira etapa da solução estrutural 

estão indicadas na Figura 4-5 as quais devem ser 

objeto de licitação no prazo imediato, objetivando sua 

implantação até 2023. 

O ano de 2023 também corresponde à data 

contratual para entrada em operação das usinas 

contratadas no Leilão de Energia Nova A-6/2017, 

com potência total de 2.138 MW, o que, em conjunto 

com a UTE Novo Tempo, prevista para entrar em 

operação em 2021, perfaz uma potência total de 

3.477 MW. 

As instalações recomendadas para esta 

primeira etapa proveem margem adicional de cerca 

de 2.000 MW para novas contratações no futuro 

imediato, além do montante de 3,5 GW já contratados, 

totalizando desta forma aproximadamente 5.500 MW 

de capacidade de escoamento de novas fontes de 

geração na área RJ/ES. O investimento total estimado 

é da ordem de R$ 1,9 bilhões, referentes a 

aproximadamente 1.100 km de novas linhas de 

transmissão em 500 kV, duas novas subestações de 

Rede Básica em 500 kV e expansões da rede existente.



 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

 

 

92  

 

Figura 4-5 -  Solução estrutural recomendada para escoamento das UTEs contratadas e futuras nos estados 
do RJ/ES   

 

T.Rio

Lagos Campos 2

Mutum

R.N.S.

Campos Macaé

SIN

Lagos

V. Pedras

Adrianópolis

SIN
500kV

345kV 345kV Planejado

Legenda

500kV Planejado

Circuito Duplo Planejado

 
 

OUTRAS FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA 

Uma visão dos valores globais de contratação 

dos diversos tipos de fontes foi apresentada no 

capítulo anterior, referente à expansão da geração. 

Apresenta-se a seguir uma síntese dos montantes e 

localização dessas fontes, com foco específico nos 

empreendimentos de geração eólica e solar. Essas 

informações são de relevância fundamental para o 

estabelecimento da infraestrutura da rede de 

transmissão associada. Com esse objetivo, são 

considerados os empreendimentos contratados por 

meio dos leilões de energia do Ambiente de 

Contratação Regulada.  

No caso da geração eólica, foram contratados 

655 empreendimentos eólicos desde a realização do 

segundo Leilão de Energia de Reserva de 2009, o que 

totaliza uma capacidade instalada já contratada de 

16.741 MW. 

Destaca-se que estas contratações ocorreram 

de forma majoritária nas regiões Nordeste e Sul do 

Brasil que são, notadamente, as regiões com maior 

potencial desse tipo de fonte. 

Para o caso específico da geração solar 

fotovoltaica, que iniciou o ciclo de contratações nos 

Leilões de Energia de Reserva de 2014, foram 

contratados 143 empreendimentos até o Leilão de 

%ÎÅÒÇÉÁ .ÏÖÁ Ȱ!-τȱ ÄÅ ςπρψ.  

Esse conjunto de usinas possui uma 

capacidade instalada de 4.033 MW e está 

concentrado nas regiões Nordeste e Sudeste do País, 

com destaque especial para os estados de Minas 

Gerais, São Paulo, Piauí e Bahia, que são 

responsáveis por aproximadamente 70% das 

contratações realizadas para esse tipo de fonte.  

Pelos registros dos cadastramentos dos 

leilões de energia, os estados do Nordeste 

representam, em média, 75% do total de usinas e a 

Bahia se configura como a unidade federativa com o 

maior número de projetos cadastrados. 

Tendo em vista a tendência crescente de 

contratação deste e de outros tipos de fontes 

renováveis de energia, além da necessidade de 

expandir o sistema de transmissão das regiões Sul, 

Sudeste e Nordeste em prazos cada vez mais curtos, 

a EPE tem realizado um planejamento proativo da 

expansão da transmissão por meio da elaboração de 

estudos específicos, de caráter prospectivo, que 

possuem o intuito de antecipar o sistema de 

transmissão para a integração do potencial de fontes 

alternativas renováveis.  Esse potencial prospectivo, 

estimado com base nos cadastramentos dos leilões 

de energia, contempla principalmente a integração 
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de empreendimentos eólicos e solares, dada a 

perspectiva de contratação desses tipos de fontes 

nos futuros certames.  

Contudo, é importante ressaltar que as 

expansões propostas nos estudos prospectivos não 

estão restritas ao aproveitamento de projetos 

solares e eólicos e poderão ser aproveitados para o 

escoamento da energia proveniente de quaisquer 

tipos de fontes. 

 

Figura 4-6 - Localização dos empreendimentos eólicos contratados nos leilões de energia 

 

Figura 4-7 - Localização dos empreendimentos solares fotovoltaicos contratados nos leilões de energia  

 
 

 

CEARÁ

81 empreendimentos

1.937 MW

PERNAMBUCO

35 empreendimentos

977 MW

PIAUÍ

69 empreendimentos 

1.948 MW

RIO GRANDE DO NORTE

157 empreendimentos

4.202 MW

RIO GRANDE DO SUL

85 empreendimentos

1.811 MW

BAHIA

194 empreendimentos

4.871 MW

MARANHÃO

21 empreendimentos

594 MW

SERGIPE

1 empreendimento

30 MW

Fonte: EPE

PARAÍBA

12 empreendimentos

371 MW

CONTRATADOS

655 empreendimentos

16.741 MW

CONTRATADOS

143 empreendimentos

4.033 MW

CEARÁ

20 empreendimentos

570 MW

MINAS GERAIS

23 empreendimentos 

680 MW

RIO GRANDE DO NORTE

6 empreendimentos

170 MW

SÃO PAULO

13 empreendimentos

350 MW

BAHIA

36 empreendimentos

1006 MW

Fonte: EPE

PARAÍBA

5 empreendimentos

144 MW

GOIÁS

1 empreendimento

10 MW

PIAUÍ

23 empreendimentos 

690 MW

TOCANTINS

4 empreendimentos 

95 MW
PERNAMBUCO

12 empreendimentos

319 MW
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Foram realizados até o momento pela EPE dez 

estudos prospectivos com influência sobre a conexão 

de renováveis sendo: (i) um estudo voltado para 

permitir o escoamento do potencial eólico da região 

sul do País; (ii) sete estudos visando dotar o sistema 

de capacidade de escoamento para os diversos 

potenciais de geração das regiões Nordeste e Norte; e 

(iii) dois estudos prospectivos voltados para o 

escoamento do potencial de geração das regiões norte 

e noroeste de Minas Gerais, assim como da região 

noroeste do estado de São Paulo. Esses estudos 

recomendaram a implantação de reforços sistêmicos 

em diversos níveis de tensão que aumentarão a 

confiabilidade do sistema de transmissão e 

propiciarão a integração dos potenciais de geração 

vislumbrados para as diferentes regiões avaliadas.  

Com relação ao potencial de geração renovável 

na região Nordeste, o presente ciclo do PDE mantém 

a previsão de uma expressiva participação das fontes 

eólica e solar nessa região. Esse montante já supera 

aquele considerado nas premissas do estudo de 

transmissão, desenvolvido em 2014, que resultou na 

expansão da interligação Nordeste ɀ Sudeste. Esse 

novo cenário, bem como a própria ampliação do 

horizonte, determina que se realizem novos estudos 

prospectivos com foco nas interligações. O objetivo 

será verificar a necessidade de novas expansões, além 

das já previstas para implantação até 2023, de modo 

a prover a rede interligada da adequada 

infraestrutura para as decisões quanto à expansão 

das fontes de geração, com enfoque em atributos de 

flexibilidade, controlabilidade e segurança para o 

sistema. 

No caso da região Sul, que também possui um 

potencial eólico significativo, foi realizado um estudo 

prospectivo em 2013. Esse estudo recomendou um 

conjunto expressivo de reforços no sistema de 

transmissão do estado do Rio Grande do Sul. Esses 

reforços, arrematados no Leilão 004/2014, ainda não 

foram implantados. Tão logo estejam disponíveis 

para operação, o sistema da região terá capacidade de 

escoamento compatível com o potencial eólico e 

térmico regional.  

Destaca-se que a maior parte das expansões 

recomendadas pelos estudos de planejamento 

realizados já foram objeto dos processos licitatórios 

realizados pela ANEEL. Dentre os estudos 

prospectivos que dependem da conclusão dos 

relatórios complementares (R2, R3 e R4) e que ainda 

terão sua programação de licitação estabelecida 

citam-se: (i) Estudo para escoamento do potencial de 

geração e suprimento da região de Dianópolis e (ii) 

Estudo Prospectivo para Escoamento do Potencial de 

Fotovoltaica/Biomassa na Região Noroeste do Estado 

de São Paulo. 

Novos estudos de planejamento que estão 

sendo realizados ou deverão ser iniciados ao longo de 

2018 permitirão aumentar a confiabilidade do SIN e 

prover capacidade de escoamento para os potenciais 

de geração. Dentro desse contexto destacam-se os 

seguintes estudos: 

(i) Estudo de Atendimento à Região do 

4ÒÉÝÎÇÕÌÏ -ÉÎÅÉÒÏ Å !ÌÔÏ 0ÁÒÁÎÁþÂÁȱ ɉÁÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ Û 

carga, com influência sobre o potencial de biomassa e 

solar da região); e 

(ii) Estudo para escoamento do potencial de 

geração e suprimento da região de Gurupi 

(atendimento à carga e ao potencial de geração solar 

fotovoltaica da região). 

4.2. Interligações  Regionais 

A interligação elétrica entre regiões possibilita 

a otimização energética das bacias hidrográficas, com 

o aproveitamento de suas diversidades hidrológicas, 

aumento da segurança elétrica dos subsistemas, além 

de permitir o escoamento dos excedentes de geração 

de fontes renováveis entre regiões. Nos itens 

seguintes são apresentadas as expansões dessas 

interligações, incluindo as soluções mitigadoras das 

restrições de transmissão decorrentes do 

atraso/caducidade de importantes instalações da 

Rede Básica, dentre elas, as sob concessão da 

Abengoa. 
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4.2.1. INTERLIGAÇÃO NORTEɀ
SUDESTE/CENTRO-OESTE (NORTE-
SUL) 

Até que se complete a implantação do sistema 

de conexão e escoamento do AHE Belo Monte e dos 

reforços associados, a interligação denominada 

Norte-Sul é composta basicamente por dois circuitos 

em 500 kV desde a SE Imperatriz até a SE Serra da 

Mesa e pelo terceiro circuito que contempla a 

LT 500 kV Itacaiúnas ɀ Colinas ɀ Miracema ɀ Gurupi ɀ 

Peixe ɀ Serra da Mesa 2.  

Com relação ao sistema em corrente alternada, 

500 kV, responsável pelo escoamento de parte da 

energia do AHE Belo Monte, todo esse conjunto de 

instalações teve a caducidade decretada, conforme 

mencionado no Box 4.3. O estudo relacionado ao 

atraso dessas instalações recomendou um novo 

sistema, em 500 kV, que foi licitado ainda no final de 

2017, com previsão contratual de entrada em 

operação para março de 2023. Esse sistema é 

destacado na Figura 4-8. 

 

 

  

BOX 4.3 - SOLUÇÃO MITIGADORA DAS RESTRIÇÕES DE TRANSMISSÃO DECORRENTES DO 

ATRASO/CADUCIDADE DE IMPORTANTES INSTALAÇÕES DA REDE BÁSICA  

Diante da incerteza da implantação das obras de transmissão sob responsabilidade da Abengoa, que 

estavam paralisadas desde 2015, e da importância do conjunto de instalações que constituíam grande 

parte das ampliações das interligações Norte - Sudeste/Centro Oeste, Norte-Nordeste e Nordeste ɀ 

Sudeste, incluindo o sistema de escoamento de parte da energia do AHE Belo Monte, a EPE, por solicitação 

do MME, realizou estudo com caráter de urgência, emitido em julho de 2017, para identificar medidas 

mitigadoras que permitissem minimizar o impacto sistêmico desses atrasos. Em setembro de 2017, o MME 

decretou a caducidade dessas concessões da Abengoa. 

O estudo considerou, dentre outros aspectos: (i) o contexto dos estudos anteriores que definiram os 

empreendimentos hoje ausentes; (ii) a evolução da configuração da rede elétrica, considerando o tempo 

decorrido desde a época daqueles estudos; e (iii) as novas instalações que estão sendo ou que serão 

implantadas a partir de estudos mais recentes. 

Como resultado, foram recomendadas sete novas linhas de transmissão, em 500 kV, totalizando cerca de 

2.560 km, além da subestação 500 kV Serra Pelada e do novo pátio 230 kV da SE Açu (500/230 kV ɀ 

1.800 MVA) e seccionamentos em 230 kV correlatos. O investimento total estimado foi de 

aproximadamente R$ 4,6 bilhões na Rede Básica. Essas instalações foram licitadas em dezembro de 2017 

(Leilão 002/2017), com data contratual de entrada em operação para março de 2023. 
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Figura 4-8 - Reforços na interligação Norte-Sudeste/Centro-Oeste ɀ Solução mitigadora dos atrasos de obras  

 
 

 

Adicionalmente, é prevista uma expansão da 

capacidade de transmissão da interligação Norte-Sul 

proporcionada pela recapacitação dos bancos de 

capacitores série (BCS) desse tronco transmissor. A 

recomendação desse reforço resultou de uma 

avaliação técnico-econômica realizada pela EPE, 

contemplando uma análise de seu custo-benefício 

com horizonte de médio e longo prazo. Tal avaliação 

fundamentou uma ação do ONS que, coordenando um 

grupo de trabalho, com a participação das 

transmissoras envolvidas e da EPE, confirmou a 

efetiva viabilidade logística de substituição desses 

BCS. Com a exceção dos bancos da LT 500 kV Serra da 

Mesa 2 ɀ Luziânia, todos os BCS já possuem resolução 

autorizativa, com expectativa de substituição total até 

o ano de 2020. Esses reforços podem agregar, a 

depender da configuração e cenário de geração, entre 

2.000 e 3.300 MW na capacidade de transmissão da 

interligação Norte-Sul. 

Os valores de corrente nominal dos BCS 

passarão a ser os mencionados na Tabela 4-1. 
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Tabela 4-1 - Novos valores de corrente nominal dos BCS da interligação Norte - Sul 

Linha de Transmissão Relacionada ao 
BCS 

Circuito Terminal 

Capacidade em Regime 
Normal (A) 

Data Prevista 
DMSE 

Atual Nova 

LT 500 kV Peixe 2 ς Serra da Mesa 2 1 Peixe 2 1.800 2.500 Em Operação 

LT 500 kV Serra da Mesa - Samambaia 

1 Samambaia 1.390 2.000 04/10/2019 

2 Samambaia 1.628 2.000 04/04/2020 

3 Samambaia 1.628 2.000 04/10/2019 

LT 500 kV Gurupi ς Serra da Mesa 

1 
Gurupi 1.500 2.000 25/11/2020 

S. da Mesa (TCSC) 1.500 2.000 25/11/2020 

2 
Gurupi 1.650 2.000 23/12/2018 

S. da Mesa (TCSC) 1.650 2.000 23/12/2018 

LT 500 kV Miracema - Gurupi 

1 
Miracema 1.500 2.250 27/03/2020 

Gurupi 1.500 2.250 27/03/2020 

2 
Miracema 1.650 2.250 27/12/2018 

Gurupi 1.650 2.250 27/12/2018 

3 
Miracema 1.667 2.250 03/04/2019 

Gurupi 1.667 2.250 03/04/2019 

LT 500 kV Gurupi ς Peixe 2 1 Gurupi 1.800 2.250 03/04/2019 

LT 500 kV Serra da Mesa 2 ς Luziânia 1 
Serra da Mesa 2 1.848 2.000 *  

Luziânia 1.848 2.000 *  

* Aguardando processo autorizativo. Os bancos da LT 500 kV Serra da Mesa II ς Luziânia não serão trocados em um primeiro momento, tendo 
em vista a informação do seu fabricante de que é possível operá-los, por 3 meses por ano, com 50 A adicionais ao valor nominal, sem nenhuma 
consequência para a sua vida útil ou para a sua operação. 

 

4.2.2. INTERLIGAÇÃO NORTE-NORDESTE 

A interligação Norte-Nordeste atualmente é 

constituída pelas linhas de transmissão em 500 kV: 

Presidente Dutra ɀ Boa Esperança; Presidente Dutra 

ɀ Teresina C1 e C2; e pela LT 500 kV Colinas ɀ Ribeiro 

Gonçalves ɀ São João do Piauí ɀ Sobradinho C1 e C2. 

Além dos circuitos em 500 kV mencionados, as 

regiões Norte e Nordeste se conectam através de uma 

rede de pequena capacidade, em 230 kV, que interliga 

as subestações de Peritoró e Coelho Neto, no estado 

do Maranhão, à subestação de Teresina, no estado do 

Piauí. 

A expansão dessa interligação foi 

recomendada, originalmente, em estudo realizado em 

2011, que objetivou atender parte da necessidade de 

aumento da capacidade de exportação da região 

Nordeste. Essa expansão compreendeu os troncos em 

500 kV, São João do Piauí ɀ Milagres e Bom Jesus da 

Lapa ɀ Ibicoara ɀ Sapeaçu, e do terceiro circuito P. 

Dutra ɀ Teresina II ɀ Sobral III. Além desses troncos, 

contemplou a construção de mais dois elos em 

500 kV, sendo um entre as subestações Miracema e 

Bom Jesus da Lapa II e o outro entre Miracema e São 

João do Piauí, com inclusão das subestações 

intermediárias Gilbués II e Barreiras II. Essa 

configuração é destacada na Figura 4-9. 
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Figura 4-9 - Reforços originalmente indicados para ampliação da Interligação Norte - Nordeste 

 
 

Com exceção da LT 500 kV Gilbués IIɀ São João 

do Piauí, todas essas instalações estavam sob 

concessão da Abengoa e tiveram a caducidade 

decretada em setembro de 2017. Dessa forma, o 

estudo com a solução mitigadora para a ausência 

dessas instalações, mencionado no Box 4.2, 

recomendou o conjunto de obras destacado na Figura 

4-10, todas licitadas no final de 2017, com previsão 

contratual de entrada em operação para março de 

2023. 

Essas obras se complementam com outras em 

fase de implantação, que, juntas, possibilitarão o 

aumento da capacidade de intercâmbio entre as 

regiões Norte e Nordeste, atingindo, a partir de 2023, 

o valor de 5.000 MW no sentido Nordeste Ą Norte e 

de 7.000 MW no sentido Norte Ą Nordeste, a partir 

de 2023. Como destaque dessas obras em fase de 

implantação, tem-se um novo eixo 500 kV, próximo ao 

litoral dos estados do MA, PI e CE, que é paralelo à 

LT 500 kV P. Dutra ɀ Teresina II ɀ Sobral III. Tal eixo 

é caracterizado pela LT 500 kV Bacabeira ɀ Parnaíba 

III C1 e C2 e pela LT 500 kV Parnaíba III ɀ Acaraú III ɀ 

Pecém II C1 e está previsto para entrar em operação 

em junho de 2021. 

A Figura 4-11 apresenta a configuração 

prevista para a interligação Norte ɀ Nordeste a partir 

de 2023.
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Figura 4-10 - Reforços na interligação Norte-Nordeste ɀ Solução mitigadora dos atrasos de obras 

 

Figura 4-11 - Interligação Norte-Nordeste ɀ Configuração a partir de 2023 
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4.2.3. INTERLIGAÇÃO NORDESTE ɀ 
SUDESTE/CENTRO-OESTE 

A interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-

Oeste, atualmente, é constituída pela LT 500 kV Serra 

da Mesa ɀ Rio das Éguas e pela LT 500 kV Luziânia ɀ 

Rio das Éguas, que se estendem desde Rio das Éguas 

até a região metropolitana de Salvador, passando 

pelas subestações Bom Jesus da Lapa II, Igaporã III, 

Ibicoara e Sapeaçu, conforme destaque na Figura 

4-12.  

Os reforços dessa interligação, que estavam 

previstos para 2016, contemplavam a LT 500 kV Rio 

das Éguas ɀ Barreiras C1, a LT 500 kV Barreiras II ɀ 

Bom Jesus da Lapa II C1 e a LT 500 kV Bom Jesus da 

Lapa II ɀ Ibicoara ɀ Sapeaçu C2. Desses reforços, 

apenas a LT 500 kV Rio das Éguas ɀ Barreiras C1 

entrou em operação. As demais obras, sob concessão 

da Abengoa, fizeram parte do conjunto de instalações 

com a caducidade decretada em setembro de 2017 

(Box 4.2).  A Figura 4-13 apresenta um esquemático 

desses reforços, com destaque para as instalações da 

Abengoa.  

Em razão da ausência dessas obras da 

Abengoa, a interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-

Oeste não terá sua capacidade expandida até o ano de 

2022, data em que se prevê um reforço de seis 

circuitos em 500 kV conectando o sul da Bahia ao 

norte de Minas Gerais. Além desses circuitos de 

interligação, também está previsto um conjunto de 

linhas que reforçam as regiões Nordeste e Sudeste até 

a região do Espírito Santo.  

A Figura 4-14 mostra em detalhes esses 

reforços, sendo uma grande parte licitada em outubro 

de 2016, com exceção da LT 500 kV Presidente 

Juscelino - Itabira 5 C2, que foi licitada em dezembro 

de 2017 e está prevista para entrar em operação em 

março de 2023.  

Portanto, com a configuração completa, 

prevista para 2023, a interligação Nordeste ɀ 

Sudeste/Centro-Oeste contará com um acréscimo 

superior a 5.000 MW em sua capacidade, atingindo o 

limite de até 6.500 MW, a depender do patamar de 

carga. Além da interligação Nordeste - Sudeste, essa 

configuração propiciará significativo aumento na 

capacidade de recebimento e exportação da região 

Nordeste, alcançando, respectivamente, os montantes 

de 10.100 e 13.100 MW.

  

Figura 4-12 - Interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-Oeste ɀ Configuração atual 

 
Fonte: ONS. 
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Figura 4-13 - Diagrama simplificado - Obras da Abengoa 

 

Figura 4-14 - Interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-Oeste ɀ Configuração 2023 

 
Fonte: ONS. 
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4.2.5. INTERLIGAÇÃO SUL - 
SUDESTE/CENTRO-OESTE 

A interligação elétrica existente entre as 

regiões Sul e Sudeste/Centro-Oeste possibilita a 

otimização energética entre estas regiões 

aproveitando a diversidade hidrológica existente 

entre esses dois sistemas. Essa interligação se 

caracteriza por múltiplos elementos, em diversos 

níveis de tensão, destacando-se a LT 500 kV Ibiúna ɀ 

Bateias C1 e C2 (CD) e a LT 500 kV Assis ɀ Londrina 

C1 e C2, bem como a LT 500 kV Foz do Iguaçu ɀ 

Cascavel Oeste e a transformação 765/500 kV na 

SE Ivaiporã, visto que se considera a UHE Itaipu 

eletricamente pertencente ao sistema Sudeste. 

Até agosto de 2019, a interligação elétrica 

entre as Regiões Sul e Sudeste/Centro-Oeste deverá 

ser reforçada com a entrada em operação comercial 

da LT 500 kV Itatiba ɀ Bateias. 

Figura 4-15 - Diagrama esquemático da expansão da interligação Sul - Sudeste/Centro-Oeste 
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própria ampliação do horizonte, determina que se 

realizem novos estudos das interligações. O objetivo 
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será verificar a necessidade de novas expansões, além 

das já previstas para implantação até 2023, de modo 

a prover a rede interligada da adequada 

infraestrutura para as decisões quanto à expansão 

das fontes de geração. 

Dado o caráter indicativo da expansão da 

geração e os atuais prazos contratuais de implantação 

das instalações de transmissão que, a depender da 

complexidade da obra, é de até 60 meses, surge uma 

nova variável de tomada de decisão relacionada à 

estratégia de recomendar antecipadamente reforços 

estruturantes do sistema interligado. 

Assim, reconhecendo a importância do papel 

da rede de transmissão de proporcionar flexibilidade 

para acomodar diferentes estratégias de implantação 

das fontes de geração contratadas nos leilões de 

energia, os estudos de planejamento da expansão das 

interligações passam a ter uma abordagem 

diferenciada, buscando alternativas de soluções que 

se traduzam em mínimo arrependimento e que, ao 

mesmo tempo, possam agregar atributos de 

confiabilidade e robustez ao sistema interligado.  

Nesse sentido, como referência indicativa de 

próxima expansão de maior porte da rede interligada 

N/NE-SE/CO, considerou-se um novo elo em corrente 

contínua, no ano de 2027, eletricamente superposto à 

malha planejada em corrente alternada (CA), em sua 

maior parte já suficientemente reforçada.  

Tal expansão, além de possibilitar uma maior 

concentração de potência em corredores de 

transmissão, se harmoniza com a da rede CA, por ter 

o suporte desta rede, necessário para a confiabilidade 

e segurança operativa durante contingências nas 

instalações em CC. Ponderando todos esses aspectos, 

as seguintes características gerais são propostas o 

novo elo: 

¶ Bipolo CC com capacidade de 4.000 MW 

interli gando as novas subestações de 500 kV 

Graça Aranha (no estado do Maranhão, 

próxima da SE Presidente Dutra) e Silvânia (no 

estado de Goiás, próxima da SE Samambaia), 

com extensão de 1.460 km. 

Entre os principais atributos que justificam a 

implantação do bipolo Graça Aranha - Silvânia podem 

ser citados os seguintes:  

¶ Sob o enfoque de um planejamento proativo e 

prospectivo, esta expansão, juntamente com a 

rede planejada em corrente alternada 500 kV, 

libera espaço para inserção de novas 

renováveis nas regiões NE e CO, possibilitando 

flexibilidade para a decisão estratégica de 

expansão da geração hoje indicativa, inclusive 

da localização das fontes de reserva 

necessárias para a operação das renováveis no 

horizonte decenal.  

¶ Sob o aspecto da operação, salienta-se que o 

este bipolo, que conecta eletricamente um 

ponto intermediário da rede N/NE com o 

sistema SE/CO, pode ter seu fluxo de potência 

ajustado em função da geração despachável nas 

fontes variáveis existentes na região N/NE, 

inclusive com possibilidade de reversão do 

sentido (do N/NE para o SE/CO ou vice-versa). 

Nessas condições, esta expansão possibilita ao 

operador do sistema flexibilizar a gestão 

adequada da reserva operativa do sistema do 

ponto de vista energético e elétrico. 

¶ Fora do período de hidrologia crítica, em 

cenários de maior probabilidade de ocorrência, 

torna-se possível também maior segurança 

elétrica, com atendimento ao critério N-2 nos 

principais trechos da interligação entre as 

regiões N/NE e SE/CO ou, ainda atenuar o 

impacto de eventuais atrasos de implantação 

de obras na rede CA que compõem esta 

interligação. 

¶ Em condições hidrológicas desfavoráveis, tais 

como as recentemente registradas nos anos de 

2014 e 2015, possibilita a alocação dos 

excedentes exportáveis de energia das regiões 

Norte e Nordeste no Sudeste/Centro Oeste, 

reduzindo a necessidade do despacho térmico 

significativamente oneroso neste subsistema. 
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4.2.8. EXPANSÕES CONSIDERADAS PARA 
OS ESTUDOS ENERGÉTICOS 

A Tabela 4-2 a seguir apresenta 

resumidamente os principais reforços associados às 

expansões das interligações, já licitados, que entrarão 

em operação ao longo do decênio, os quais 

caracterizam os acréscimos de intercâmbios 

considerados na análise energética apresentada no 

Capítulo 3. De outra forma, o Gráfico 4-1 ilustra os 

atuais limites das interligações (configuração 2018), 

bem como os acréscimos anuais de capacidade, por 

interligação, até que atinjam os valores finais 

inerentes à configuração de 2023 em diante. Ressalta-

se que não estão incluídos, nesses valores, eventuais 

ganhos de capacidade associados a obras indicativas. 

 
 

Tabela 4-2 - Expansão das principais interligações entre subsistemas a partir de obras outorgada 

Interligação Obra de Expansão/Reforço das Interligações 
Previsão de 
Entrada em 
Operação 

Acréscimo de 
Capacidade*  

(MW) 

Acréscimo de 
Capacidade 
Acumulado  

(MW) 

Capacidade da 
Interligação** (MW) 

N-SE/CO 

Bipolo Xingu-Terminal Rio 
Eletrodo de Terra do Bipolo 2 do Madeira 

dez/19 4.600 

7.000 13.400 
LT 500kV Xingu - Serra Pelada - Miracema (C1 e C2) 
LT 500kV Miracema ς Gilbués II - Barreiras II 

mar/23 2.400 

NE-SE/CO 

LT 500kV Juazeiro III ς Ourolândia II 
LT 500kV Gentil do Ouro II ς Bom Jesus da Lapa II 

jun/20 200 

5.500 6.500 

LT 500kV Bom Jesus da Lapa II ς Janaúba 3 
LT 500kV Igaporã III - Janaúba 3 (C1 e C2) 
LT 500kV Poções 2 - P. Paraíso 2 - G. Valadares 6 (C1 e C2) 
LT 500kV G. Valadares 6 - Mutum C1 
LT 500kV Rio das Éguas - Arinos 2 - Pirapora 2 

mar/22 3.800 

LT 500 kV Presidente Juscelino - Itabira 5 C2 
LT 500kV G. Valadares 6 - Mutum C2 

mar/23 1.500 

N-NE 

LT 500kV Juazeiro III ς Ourolândia II 
LT 500kV Gentil do Ouro II ς Bom Jesus da Lapa II 

jun/20 600 

2.300 7.000 
LT 500kV Bacabeira - Parnaíba III (C1 e C2) 
LT 500kV Parnaíba III - Acaraú 

jun/21 200 

LT 500kV Xingu - Serra Pelada - Miracema (C1 e C2) 
LT 500kV Miracema ς Gilbués II - Barreiras II 

mar/23 1.500 

SE-S 

LT 500kV Itatiba - Bateias ago/19 2.600 

4.800 13.200 LT 500kV Foz - Guaíra - Sarandi  (C1 e C2) ago/22 1.200 

LT 500kV Ivaiporã - Ponta Grossa - Bateias (C1 e C2) mar/23 1.000 

Notas:  *Os valores descritos na tabela são orientativos e referentes ao maior acréscimo na capacidade das interligações verificados nos casos 
de estudo do PDE. Os valores de capacidade das interligações podem variar de acordo com o ponto de operação do sistema e, por isso, 
são distintos para os três patamares de carga (pesada, média e leve) e cenários de sazonalidade. 
** Considerando a configuração completa prevista para 2023. 

  



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2027 

 

 

 105 
 

Gráfico 4-1.  Acréscimos de capacidade nas principais interligações entre subsistemas 

 

 

  

4.3. Interligações dos Sistemas Isolados ao SIN

4.3.1. INTERLIGAÇÃO MANAUS - BOA VISTA 

Atualmente, o suprimento elétrico a Boa 

Vista é realizado a partir do sistema de transmissão 

da interligação Brasil ɀ Venezuela e por geração 

térmica local. 

Em 2011, com o objetivo de promover a 

interligação do estado de Roraima ao Sistema 

Interligado Nacional, foi licitado o sistema composto 

pelas subestações Equador 500 kV e Boa Vista 

500/230 kV, além das linhas de transmissão em 

500 kV Lechuga - Equador C1 e C2 e Equador ɀ Boa 

Vista C1 e C2, com extensão total de 716 km (Figura 

16).  

Além do papel de atendimento ao mercado de 

energia elétrica do estado de Roraima, esse sistema 

permitirá o escoamento do excedente de energia dos 

futuros aproveitamentos hidrelétricos da bacia do Rio 

Branco, ora em estudo.  

Vis-à-vis as dificuldades enfrentadas para a 

atravessar a Terra Indígena Waimiri Atroari, até o 

momento não há previsão para a conclusão desse 

empreendimento, fato esse que acarreta severas 

dificuldades técnicas, econômicas e socioambientais 

para o suprimento de energia elétrica ao estado de 

Roraima. 

Para agravar ainda mais esse cenário, está 

previsto para 2021 o término do contrato firmado 

entre Brasil e Venezuela, para suprimento de energia 

elétrica à Boa Vista, não sendo possível, portanto, 

afirmar se esse vínculo será renovado a partir dessa 

data, fato esse que amplia as incertezas referentes ao 

suprimento de energia à Roraima. 
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Nesse contexto, em 2017 foi criado um Grupo 

de Trabalho composto por representantes do MME, 

EPE, ONS, ANEEL e CCEE, com o objetivo de 

identificar alternativas nos horizontes de curto e 

longo prazo para o suprimento à Roraima, que 

possam servir como insumos para futuras 

deliberações. Os trabalhos foram divididos em 4 

subgrupos, como segue: 

¶ Subgrupo I ɀ Medidas de curto prazo. Teve o 

objetivo de apresentar medidas operativas 

com ação imediata que possam reduzir o 

número de interrupções totais das cargas, 

como redução do limite operacional da 

Interligação Brasil - Venezuela ou 

alternativas de ilhamento de cargas 

prioritárias, destacando os custos, riscos 

associados e tempo de implantação; 

¶ Subgrupo II ɀ Implantação de geração 

distribuída e ações de eficiência energética. 

Teve o objetivo de apresentar alternativas 

para viabilizar a implantação de geração 

distribuída na região. Também foram 

analisadas soluções de eficiência energética 

para redução da carga e da demanda local, 

inclusive redução de perdas; 

¶ Subgrupo III ɀ Implantação de sistema de 

armazenamento. Teve o objetivo de estudar 

a viabilidade técnica e econômica da 

implantação de Sistema de Armazenamento 

de Energia - SAE que possa suprir parte da 

carga de Boa Vista quando de desligamento 

da Interligação Brasil ɀ Venezuela, em 

substituição às medidas operativas com 

incremento de geração térmica; 

¶ Subgrupo IV ɀ Implantação de soluções de 

médio e longo prazo, que contemplem o 

período antes e após a interligação de 

Roraima ao SIN. Teve o objetivo de estudar a 

viabilidade técnica e econômica da 

implantação de sistemas de geração de 

médio e grande porte e de outras soluções 

para o sistema de transmissão. Foi analisada 

a implantação de usinas solar fotovoltaica, 

eólicas, Pequenas Centrais Hidrelétricas ɀ 

PCH e de térmicas a biomassa e a 

biocombustível. Também foi analisada a 

revitalização de máquinas térmicas 

existentes e a ampliação, nos anos de 2018 e 

2019, da capacidade termelétrica. 

 

4.3.2. INTERLIGAÇÃO RIO BRANCO ɀ FEIJÓ 
ɀ CRUZEIRO DO SUL 

O estado do Acre é integrado ao SIN somente 

através da Subestação Rio Branco I 230/138/69 kV, 

de propriedade da Eletronorte. Esta subestação supre 

apenas a capital, Rio Branco, e uma parcela reduzida 

da área do estado, sob concessão da Eletrobrás 

Distribuição Acre. As demais cargas do Acre 

constituem sistemas isolados, atendidos em sua 

grande maioria por usinas térmicas a diesel. 

Considerando a importância de Cruzeiro do 

Sul como polo turístico e econômico do Estado, a EPE 

desenvolveu um estudo elétrico na região, 

recomendando a implantação de uma linha de 

transmissão em 230 kV ligando Cruzeiro do Sul e 

Feijó à subestação Rio Branco. Esse empreendimento 

licitado em novembro de 2013, vem sofrendo atrasos, 

e, em função do não cumprimento dos prazos 

contratuais previstos por parte da Eletronorte 

(transmissora que detém a concessão para realização 

desta obra) a ANEEL iniciou o processo de caducidade 

de concessão. Em decorrência dos prazos legais a 

serem respeitados, principalmente com relação a 

possíveis recursos por parte da transmissora, no 

momento não é possível estimar uma data de entrada 

para este empreendimento. 
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Figura 4-16. Interligação Manaus - Boa Vista ɀ Unifilar  

 

 

 

 

4.3.3. INTERLIGAÇÃO ORIXIMINÁ ɀ JURUTI 
ɀ PARINTINS  

As comunidades situadas na margem direita do 

rio Amazonas: Juruti, Parintins, Maués, Barreirinha, 

Boa Vista de Ramos, dentre outras, que permanecem 

isoladas, têm o seu potencial econômico restrito em 

função de limitações em infraestrutura básica, onde a 

energia elétrica é fator primordial. 

Assim, a partir da implantação da interligação 

Tucuruí-Macapá-Manaus, foi possível viabilizar a 

conexão dessas localidades ao SIN, como resultado do 

estudo de planejamento realizado pela EPE em 

conjunto com a Eletrobras, Eletrobras Eletronorte, 

Celpa e Eletrobras Distribuição Amazonas. 

O sistema de transmissão recomendado para 

suprimento às cargas de Juruti, no estado do Pará, e 

Parintins, no estado do Amazonas, contempla duas 

linhas de transmissão em 230 kV, circuito duplo, 

sendo uma entre Oriximiná e Juruti, com extensão 

estimada em torno de 138 km, e outra entre Juruti e 

Parintins, com extensão de aproximadamente 102 

km. Esse sistema foi licitado em 2014, tendo a 

Abengoa como a proponente vencedora do certame. 

No entanto, diante das dificuldades financeiras 

enfrentadas por esse agente, em 2017 foi declarada a 

caducidade dessa concessão, fato esse que implica na 

necessidade de relicitação desses empreendimentos 

com a maior brevidade possível.  

Por fim, cumpre notar que as demais 

localidades da margem direita, serão alimentadas por 

um sistema de distribuição em 138 kV, desde 

Parintins até Nova Olinda do Norte, que ficará a cargo 

da distribuid ora local. 

4.3.4. SUPRIMENTO À ÁREA DE HUMAITÁ 
(AM) 

Foi realizado estudo para a integração ao SIN 

das cargas da região de Humaitá, a qual está 

localizada na mesorregião do Sul Amazonense, 

próxima à divisa do estado de Rondônia. Esta 

integração se dará em 138 kV a partir da nova SE 



 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

 

 

108  

 

230/138 kV Caladinho II, que por sua vez estará 

localizada em região próxima a Porto Velho.  

Como a implantação desse sistema de 

integração depende da realização de obras por parte 

da Eletrobras Distribuição Amazonas (a qual 

encontra-se em processo de privatização), o lote que 

continha a obra referente ao seccionamento da LT 

230 kV Porto Velho ɀ Coletora Porto Velho na SE  

230/138  kV Caladinho II  foi retirado do último leilão 

de transmissão, o qual ocorreu em junho de 2018.

Figura 4-17. Interligação Oriximiná - Juruti ɀ Parintins 
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4.4. Interligações com  Países Vizinhos 

Além do projeto binacional de Itaipu, 

envolvendo Brasil e Paraguai, a configuração atual 

contempla interligações do Brasil com Argentina, 

Uruguai e Venezuela.  

A possibilidade de ampliação dessas 

interligações ou o estabelecimento de novos pontos 

de interligação tem sido objeto de análises específicas 

no âmbito de acordos internacionais entre o governo 

brasileiro e os países limítrofes sul-americanos 

visando à integração energética regional. 

No caso específico das interligações com a 

Argentina e o Uruguai, a importação de energia está 

regulamentada pela Portaria MME nº 372/2017, que 

autoriza o ONS a importar energia desses países, em 

caráter de excepcionalidade, até 31/12/2018. 

Cabe destacar que, recentemente, a Portaria 

MME nº 339/201 8 estendeu a validade dessa 

autorização de modo a compreender o período entre 

01/01/2019 e 31/12/2022, estabelecendo ainda 

novas regras de importação. 

As atuais interligações elétricas com Argentina, 

Uruguai e Venezuela são apresentadas a seguir.  

4.4.1. INTERLIGAÇÃO COM A ARGENTINA 

O Brasil possui duas interligações elétricas 

com a Argentina, ambas feitas através de conversoras 

de frequência 50/60 Hz, tipo back-to-back. 

A primeira conversora, de potência igual a 50 

MW, situa-se na cidade de Uruguaiana, sendo 

conectada ao sistema argentino por uma linha de 

transmissão em 132 kV, entre a subestação de 

Uruguaiana no Brasil e a subestação de Paso de Los 

Libres, na Argentina. 

A segunda conversora, Garabi (2 x 1100 MW), 

é conectada do lado argentino através de uma linha 

de transmissão em 500 kV com 150 km entre Garabi 

e Rincón e, do lado brasileiro, por linhas em 500 kV 

entre Garabi e as subestações de Santo Ângelo 

(147 km) e Itá (228 km). 

4.4.2. INTERLIGAÇÃO COM O URUGUAI  

Até o ano 2014, a interligação Brasil ɀ Uruguai 

era realizada fundamentalmente através de uma 

conversora de frequência 50/60 Hz, back-to-back, de 

potência 70 MW, localizada em Rivera (Uruguai), e 

conectada ao lado brasileiro a partir de uma linha de 

transmissão em 230/150 kV até a subestação de 

Santana do Livramento. 

Ao longo do ano 2015, essa interligação foi 

incrementada através de uma conversora de 

frequência 50/60 Hz, back-to-back, de potência 500 

MW, localizada em Melo (Uruguai), com integração ao 

Brasil a partir de uma linha de transmissão em 525 kV 

até subestação de Candiota, que possui uma 

transformação 525/230kV e se interliga ao SIN por 

meio de uma linha de transmissão em 230kV até a 

subestação Presidente Médici. 

Destaca-se que tanto a subestação Candiota 

quanto a linha de transmissão em 230kV Presidente 

Médici ɀ Candiota, atualmente classificadas como 

instalações destinadas à interligação internacional, 

poderão ser equiparadas à Rede Básica em função de 

necessidades sistêmicas que requerem expansões do 

SIN de forma integrada com essas instalações.  

4.4.3. INTERLIGAÇÃO COM A VENEZUELA 

A interligação Brasil ɀ Venezuela é realizada 

através de um sistema de transmissão em 

230/400  kV, com cerca de 780 km, interligando a 

subestação de Boa Vista no Brasil à subestação 

Macagua na Venezuela. Embora a capacidade desse 

sistema seja de 200 MW, devido ao déficit de potência 

reativa no lado Venezuelano, mesmo após a entrada 

em operação do compensador estático no setor de 

230 kV da SE Boa Vista, não é possível uma 

importação por parte do Brasil superior à 150 MW. O 

contrato firmado entre Brasil e Venezuela encerra-se 

em 2021, não havendo até esse momento, uma 

definição quanto à sua renovação. 
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4.5. Sistemas Regionais de Transmissão 

Os estudos referentes ao Plano Decenal de 

Expansão possibilitaram a indicação dos requisitos de 

expansão da transmissão dos sistemas regionais 

necessários para o bom desempenho do SIN. São 

descritos a seguir, por região, os empreendimentos 

necessários para dotar a Rede Básica da transmissão 

de capacidade para atender o crescimento da carga no 

horizonte decenal e escoar a potência gerada pelas 

usinas que fazem parte da expansão da geração deste 

Plano.  

4.5.1. REGIÃO NORTE  

O sistema interligado de transmissão da região 

Norte atende aos estados do Pará, Maranhão, 

Tocantins, parte dos estados do Amazonas e Amapá, 

bem como às cargas industriais eletro-intensivas no 

estado do Pará ɀ Belém e região de Carajás e no 

Maranhão, em São Luís, por meio de linhas de 

transmissão nas tensões de 500 e 230 kV. Por sua vez, 

algumas instalações em 138 e 69 kV são classificadas 

como Demais Instalações de Transmissão (DIT).  

Com relação à integração do estado de Roraima 

ao Sistema Interligado Nacional, por meio da LT 500 

kV Lechuga ɀ Equador ɀ Boa Vista, como citado 

anteriormente, em função das dificuldades para 

atravessar a Terra Indígena Waimiri Atroari, até o 

momento não há previsão para a sua concretização. 

Dessa forma, até a implantação desse sistema, a 

demanda de energia elétrica de Roraima continuará a 

ser suprido pela Venezuela e por fontes de geração 

locais.    

Futuramente, com a entrada em operação da 

Interligação Boa Vista ɀ Manaus, o estado de Roraima 

também passará a ser suprido pelo SIN. 

Os maiores centros de consumo da região 

Norte estão localizados em São Luís, no Maranhão, em 

Vila do Conde, no Pará, e Manaus, no Amazonas.  

ESTADO DO PARÁ 

Para garantir o suprimento de energia elétrica 

às regiões metropolitana de Belém e nordeste do 

Pará, encontram-se em implantação as seguintes 

obras: SE Marituba 500/230/69 kV, SE Castanhal 138 

kV, LT 500 kV Vila do Conde ɀ Marituba C1 LT 230 kV 

Marituba ɀ Castanhal C1, e LT 230 kV Marituba ɀ 

Utinga C3 e C4.  Além desse conjunto de obras, faz 

parte da solução de planejamento a LT 500 kV 

Tucuruí ɀ Marituba C1, lici tada no Leilão de 

Transmissão 02/2018, realizado em 28/06/2018. A 

partir da implantação dessas obras, o sistema 

responsável pelo suprimento de energia elétrica à 

capital do estado do Pará apresentará desempenho 

satisfatório durante o horizonte deste Plano Decenal. 

Para garantir o suprimento à região sudeste do 

Pará, conhecida pelo seu grande potencial de 

produção mineral e consequente consumo de energia 

elétrica, foram licitados em 2014 dois novos pátios de 

BOX 4.4 ɀ MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO ASSOCIADO A UHE ITAIPU 

Será constituído um Grupo de Trabalho com a participação da EPE, ONS Itaipu Binacional e Furnas, 

para desenvolver um estudo de modernização do sistema de transmissão associado à UHE Itaipu. O foco 

desse estudo recairá sobre as subestações conversoras do setor de 50Hz da subestação de Foz do Iguaçu e 

da Subestação Ibiúna, face ao término de vida útil regulatória dos equipamentos dessas subestações, tal 

como informado por FURNAS. Adicionalmente, também serão avaliados os capacitores série do tronco em 

765 kV que sai da SE Foz do Iguaçu. A previsão é que as análises associadas sejam iniciadas no primeiro 

semestre de 2019. 

. 
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subestações, sendo um pátio de 500 kV na SE 

Integradora Sossego e outro de 138 kV na SE 

Parauapebas, além de uma linha de transmissão em 

500 kV, circuito duplo, entre as subestações 

Parauapebas e Integradora Sossego, tendo a Abengoa 

como a proponente vencedora do certame.  

No entanto, diante das dificuldades financeiras 

enfrentadas por esse agente, em 2017 foi declarada a 

caducidade dessas concessões, e recomendada a 

implantação da SE Serra Pelada 500/138 kV, além das 

LT 500 kV Xingu ɀ Serra Pelada C1 e C2, Serra Pelada 

ɀ Miracema C1 e C2, Serra Pelada ɀ Itacaiúnas C1, e 

Serra Pelada ɀ Integradora Sossego C1 e C2, obras 

essas já licitadas.  

Para o atendimento às cargas das regiões de 

Paragominas e Tomé-Açu, foi indicada a implantação 

de um novo ponto de suprimento 230/138 kV nessa 

localidade, seccionando a LT 230 kV Vila do Conde ɀ 

Miltônia III, de propriedade da Norsk Hydro Brasil. 

6ÉÓÁÎÄÏ Ï ÁÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ ÁÏ ÃÒÉÔïÒÉÏ Ȱ.-ρȱ ÐÁÒÁ ÅÓÔÅ 

novo ponto de suprimento, foi recomendada a 

implantação da segunda LT 230 kV entre as SE Vila do 

Conde e Tomé-Açu. Essas obras foram licitadas em 

2013, tendo a SPE BR Transmissora Paraense de 

Energia LTDA como a proponente vencedora do 

certame. No entanto, devido ao não cumprimento das 

obrigatoriedades estipuladas no contrato de 

concessão, foi decretada a caducidade da concessão 

dessas obras.  O empreendimento foi relicitado no 

Leilão de Transmissão nº 05/2016, realizado em abril 

de 2017, sagrando-se vencedor o Consórcio Pará, 

tendo a sua entrada em operação estimada para 2021.  

#ÏÍ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅ ÁÔÅÎÄÅÒ ÁÏ ÃÒÉÔïÒÉÏ Ȱ.-ρȱ ÎÏ 

Tramo Oeste do estado do Pará, encontra-se em 

implantação a subestação Tapajós 230/138 kV, além 

das LT 230 kV Xingu ɀ Altamira C1, Altamira ɀ 

Transamazônica C2 e Transamazônica ɀ Tapajós C1. 

Recentemente, foi indicada para 2026 a implantação 

da LT 230 kV Transamazônica - Tapajós C2 e Xingu ɀ 

Altamira C2, além do segundo banco de AT 500/230 

kV na SE Xingu. 

Com o objetivo integrar ao SIN as cargas 

localizadas na margem direita do rio Amazonas, foi 

recomendada a implantação da SE Juruti 230/138 kV 

e da LT 230 kV Oriximiná ɀ Juruti, circuito duplo. Esse 

sistema foi licitado em 2014, tendo a Abengoa como a 

proponente vencedora do certame. Como 

mencionado anteriormente, devido aos severos 

problemas financeiros enfrentados pela empresa 

espanhola, foi decretada a caducidade dessa 

concessão, sendo necessária a sua relicitação com a 

maior brevidade possível. 

Visando permitir o escoamento da potência 

fornecida pelas UHE Santo Antônio do Jari, Ferreira 

Gomes, Cachoeira Caldeirão e Coaracy Nunes II, foi 

indicada a implantação do 3º transformador 

500/230  kV em Jurupari e do terceiro circuito da LT 

230 kV Jurupari ɀ Laranjal do Jari. Como a concessão 

dessa linha de transmissão teve a sua caducidade 

decretada, torna-se necessária a sua relicitação o 

quanto antes possível, assim como o pátio de 69 kV na 

SE Jurupari, responsável pelo suprimento ao 

município de Almeirim.  

A futura SE Santana do Araguaia 230/138 kV 

será conectada ao SIN, através de uma linha de 

transmissão em 230 kV, circuito duplo, oriunda da SE 

Xinguara II. Esse conjunto de obras foi licitado no 

Leilão de Transmissão nº 05/2016, sagrando-se 

vencedora a Energia S.A., tendo 2022 como a data 

mais provável para a sua entrada em operação. 

Recentemente foi indicada a implantação de 

um sistema de transmissão para garantir o 

suprimento à região sudoeste do estado, sendo 

composto pelas SEs Cachimbo 230 kV e Novo 

Progresso 230/138 kV, além das LTs 230 kV Cláudia 

ɀ Cachimbo e Cachimbo ɀ Novo Progresso. 

Por fim, cumpre notar que se encontra em 

desenvolvimento um estudo de planejamento com o 

objetivo de indicar uma solução estrutural para a 

região de Dom Elizeu, segundo município mais 

populoso da região de Paragominas, com destaque 

para as atividades da agroindústria.  

ESTADO DO MARANHÃO 

Foi recomendado um novo ponto de 

suprimento em 230 kV no nordeste do Maranhão, 

região de grande interesse turístico devido a presença 

ÄÏÓ Ȱ,ÅÎëĕÉÓ -ÁÒÁÎÈÅÎÓÅÓȱȢ ! nova subestação, 

localizada no município de Chapadinha, se interligará 

às subestações Miranda II e Coelho Neto através de 
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duas linhas de transmissão em 230 kV e possibilitará 

um melhor atendimento elétrico a essa região. Essas 

obras foram licitadas em 2013, tendo a SPE BR 

Transmissora Maranhense de Energia LTDA. como a 

proponente vencedora do certame. 

No entanto, devido ao não cumprimento das 

obrigatoriedades estipuladas no contrato de 

concessão, foi decretada a caducidade da concessão 

dessas obras, fato que implicou a realização de nova 

licitação. O Leilão nº 05/2016 permitiu a 

recontratação da obra com a Energias do Brasil S.A., 

prevista para entrar em operação a partir de 2021.  

Com o objetivo de proporcionar o atendimento 

ÁÏ ÃÒÉÔïÒÉÏ Ȱ.-ρȱ ÎÁÓ 3%s Porto Franco 230 kV e Balsas 

230 kV, foram licitadas no Leilão de Transmissão 

02/2018, realizado em 28/06/2018, as LTs 230 kV 

Imperatriz ɀ Porto Franco C2 e Ribeiro Gonçalves ɀ 

Balsas C2Para suprimento às cargas da região de 

Caxias, encontra-se em fase de implantação uma nova 

subesgtação230/69 kV nesse município, seccionando 

a LT 230 kV Peritoró ɀ Coelho Neto, licitada no Leilão 

nº 05/2016 e arrematada pela Arteon Z Energia, 

tendo 2021 como a data prevista para a sua entrada 

em operação. 

Com o objetivo de permitir o pleno escoamento 

do potencial eólico do litoral dos estados do 

Maranhão, Piauí e Ceará, foi indicado um sistema de 

transmissão em 500 kV que se interligará ao estado 

do Maranhão na futura SE Bacabeira 500 kV, que 

seccionará as duas LT 500 kV Miranda II ɀ São Luís II. 

Esses empreendimentos já foram licitados e deverão 

estar em operação até o fim de 2021. 

Visando o suprimento à região metropolitana 

de São Luís, encontra-se em implantação uma nova 

subestação 500/230/69 kV dentro da ilha, 

denominada SE São Luís IV, licitada em abril de 2017, 

prevista para entrar em operação até 2022.  

Encontra-se em desenvolvimento um estudo 

de planejamento para as regiões de Açailândia e 

Buriticupu. Por fim, cabe destacar que com o objetivo 

de permitir o atendimento ao critério de 

ÃÏÎÆÉÁÂÉÌÉÄÁÄÅ Ȱ.-ρȱ ÎÁ 3% %ÎÃÒÕÚÏ .ÏÖÏȟ ÆÁÚ-se 

necessária a realização de um estudo de 

planejamento para a região noroeste do estado do 

Maranhão. 

ESTADO DO TOCANTINS  

De modo a aumentar a qualidade e a 

confiabilidade no suprimento à capital do estado, 

encontra-se em construção um ponto de suprimento 

230/138 kV em Palmas, sendo este alimentado por 

uma linha de transmissão em 230 kV, a partir da SE 

Lajeado, com previsão de entrada em operação até o 

fim de 2019. 

Com o objetivo de garantir o suprimento de 

energia elétrica à região de Araguaína para um 

horizonte de longo prazo, foi licitado no Leilão de 

Transmissão 02/2018 um novo pátio de 138 kV na SE 

Colinas, que deverá entrar em operação até 2021. 

Com o objetivo de permitir o escoamento pleno 

do potencial de geração hidráulica e fotovoltaica da 

região de Dianópolis, bem como agregar qualidade e 

confiabilidade no suprimento às cargas locais, foi 

recomendada a implantação de uma subestação 

230/138 kV no município de Dianópolis, sendo 

suprida pelas LTs 230 kV Dianópolis ɀ Gurupi C1, 

Dianópolis ɀ Palmas C1 e Dianópolis ɀ Barreiras C1.  

Finalmente, cumpre notar que se encontra em 

desenvolvimento um estudo para suprimento à 

região de Gurupi.  

ESTADO DO AMAZONAS 

Para a capital do estado, foi recomendada a 

implantação de um novo ponto de suprimento, 

denominado SE Tarumã, que será suprido por uma 

linha de transmissão em 230 kV, circuito duplo, 

conectando a futura SE Tarumã à SE Lechuga. Nesse 

mesmo estudo, também foi indicada a implantação da 

LT 230 kV Mauá 3 ɀ Manaus C1, que possibilitará o 

fechamento de um anel entre as SEs Lechuga, Jorge 

Teixeira, Mauá 3 e Manaus, fato este que implicará em 

um aumento considerável na confiabilidade do 

suprimento à Manaus.  

Cumpre destacar ainda que, por estarem 

situadas em regiões densamente povoadas, essas 

duas linhas de transmissão possuirão trechos 

subterrâneos.  
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Para o suprimento às cargas isoladas 

localizadas na margem direita do rio Amazonas, foi 

recomendada a implantação da SE Parintins 230/138 

kV e da LT 230 kV Juruti - Parintins, circuito duplo. 

Esse sistema foi licitado em 2014, tendo a Abengoa 

como a proponente vencedora do certame. Como 

mencionado anteriormente, devido aos severos 

problemas financeiros enfrentados pela empresa 

espanhola, foi decretada a caducidade dessa 

concessão, sendo necessária a sua relicitação com a 

maior brevidade possível. As demais localidades da 

margem direita, serão alimentadas por um sistema de 

distribuição em 138 kV, desde Parintins até Nova 

Olinda do Norte, que ficará a cargo da distribuidora 

local.  

Ainda com o objetivo de integração de sistemas 

isolados, foi efetuado o estudo para a integração ao 

SIN das cargas da região de Humaitá, situada na 

mesorregião do Sul Amazonense.  Esta integração se 

dará através de um circuito em 138 kV a partir da SE 

Caladinho II 138 kV, no estado de Rondônia. 

Com o objetivo de aumentar a qualidade e a 

confiabilidade no suprimento de energia elétrica ao 

município de Presidente Figueiredo, foi indicado um 

novo ponto de suprimento (SE Presidente Figueiredo 

230/69 kV), seccionando a LT 230 kV Balbina - 

Cristiano Rocha.   

ESTADO DO AMAPÁ  

Visando permitir o escoamento da potência 

fornecida pelas UHE Santo Antônio do Jari, Ferreira 

Gomes, Cachoeira Caldeirão e Coaracy Nunes II, foi 

indicada a implantação do 3º transformador 

500/230  kV em Jurupari e do terceiro circuito da LT 

230 kV Jurupari ɀ Laranjal do Jari. Como a concessão 

dessa linha de transmissão teve a sua caducidade 

decretada, torna-se necessária a sua relicitação o 

quanto antes possível. 

ESTADO DE RORAIMA  

Com o objetivo de promover a interligação de 

Boa Vista ao SIN, foi recomendada a implantação da 

LT 500 kV Lechuga ɀ Equador ɀ Boa Vista. Além do 

papel de atendimento ao mercado de energia elétrica 

do estado de Roraima, essa linha de transmissão 

permitirá o escoamento do excedente de energia dos 

futuros aproveitamentos hidrelétricos da bacia do Rio 

Branco, ora em estudo.  

Embora esse sistema tenha sido licitado no 

segundo semestre de 2011, vis-à-vis as dificuldades 

enfrentadas para a travessia da Terra Indígena 

Waimiri Atroari, até o momento não há previsão para 

a sua implantação, como já destacado anteriormente. 

No entanto, cumpre notar que todos os esforços estão 

sendo envidados por parte do Governo no sentido de 

viabilizar, com a maior brevidade possível, a 

interligação do estado de Roraima ao Sistema 

Interl igado Nacional. Nesse Plano Decenal, 

considerando a importância desse sistema não só 

para suprimento à carga, mas também para 

escoamento do excedente de energia gerado pela UHE 

Bem Querer, foi considerada referencialmente a 

entrada em operação da LT 500 kV Lechuga ɀ 

Equador ɀ Boa Vista até 2027. 

Paralelamente, foi criado em 2017 um Grupo 

de Trabalho com o objetivo de identificar alternativas 

nos horizontes de curto, médio e longo prazo para o 

suprimento à Roraima, que possam servir como 

insumos para futuras deliberações que sejam capazes 

de mitigar essas restrições de suprimento. Os 

trabalhos foram divididos em 4 subgrupos, como 

segue: 

¶ Subgrupo I ɀ Medidas de curto prazo; 

¶ Subgrupo II ɀ Implantação de geração 

distribuída e ações de eficiência energética;  

¶ Subgrupo III ɀ Implantação de sistema de 

armazenamento; 

¶  Subgrupo IV ɀ Implantação de soluções de 

médio e longo prazo, que contemplem o 

período antes e após a interligação de 

Roraima ao SIN.   

  



 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

 

 

114  

 

4.5.2. REGIÃO NORDESTE  

O sistema de transmissão da região Nordeste 

atende aos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

Esse sistema é suprido em parte pela energia gerada 

na própria região, complementado pela energia 

importada das regiões Sudeste/Centro-Oeste através 

da Interligação Norte-Sudeste/Centro-Oeste e pelos 

excedentes de energia da região Norte, importados 

através Interligação Norte - Nordeste. 

O grande potencial eólico da região, distribuído 

principalmente nos estados do Ceará, Rio Grande do 

Norte e Bahia, levou à necessidade de expansão da 

Rede Básica da região, assim como também ao 

aumento da capacidade das interligações entre a 

região Nordeste e Sudeste, para o escoamento dos 

excedentes de energia. 

Os maiores centros de consumo da região 

Nordeste estão localizados na Bahia, Pernambuco e 

Ceará.  

 

 

 

 

  

BOX 4.5 - EMPREENDIMENTOS ATRASADOS OU COM CONCESSÕES CASSADAS NA REGIÃO NORDESTE 

Um fato recente que impacta negativamente a evolução do sistema planejado na região Nordeste é o atraso e 

a não implantação das obras de transmissão sob responsabilidade de diversos agentes. A EPE tem tratado 

desse tema com todo cuidado que ele merece e para cada empreendimento é realizada análise específica com 

o objetivo de se definir o melhor caminho a seguir. 

Citando por exemplo o caso da Abengoa, que não concluiu uma série de empreendimentos e teve concessões 

cassadas, a ausência de suas obras, originalmente previstas para entrarem em operação no ano 2016, causou 

uma drástica redução nas margens para conexão de novos empreendimentos de geração e limitou a 

capacidade de intercâmbio energético entre regiões. Para mitigar os problemas causados pela ausência das 

LT 500 kV Miracema ɀ Gilbues II (C1 e C2) e LT 500 kV Gilbués II ɀ Barreiras II (C1), recomendou-se a licitação 

da LT 500 kV Miacema ɀ Gilbués II (C3) e Gilbués II ɀ Barreiras II (C2). Com relação às LT 500 kV P. Dutra ɀ 

Teresina II ɀ Sobral III (C3), Açu III ɀ Milagres II (C2), Barreiras II - B. J. Lapa (C1) e B. J. Lapa ɀ Ibicoara ɀ 

Sapeaçu (C2), decidiu-se pela não relicitação já que a topologia da rede evoluiu de tal forma que quando as 

demais obras licitadas no Nordeste forem implantadas, os problemas causados pela ausência das originais 

serão resolvidos. 

O atraso na implantação de importantes obras da CHESF também tem causado impacto significativo na rede. 

A ausência da LT 500 kV Camaçari IV ɀ Sapeaçu (C1), por exemplo, restringe o limite de recebimento de 

energia da região Nordeste e prejudica a conexão de novos empreendimentos de geração no estado da Bahia. 

O atraso na construção da SE 230/69 kV Pirajá fragiliza o suprimento às cargas da Região Metropolitana de 

Salvador, tendo sido necessária a recomendação de diversos reforços de transmissão e distribuição para 

contornar a sua ausência. A não implantação da LT 500 kV Suape II ɀ Recife II (C2) dificulta a expansão do 

parque térmico na região do Porto de Suape. O atraso na implantação das LT 230 kV Funil ɀ Itapebi (C3) e 

Eunápolis ɀ T. Freitas (C1, C2) deixa o atendimento ao extremo sul da Bahia mais vulnerável. 

(cont.)  
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ESTADO DO PIAUÍ 

Na região do Sertão do Araripe, foram licitados 

dois transformadores 230/138 kV na subestação 

Chapada I (PI), que alimentará parte das cargas da 

EDPI, hoje supridas pela SE Picos. 

Os estudos prospectivos considerando o 

potencial eólico da Área Leste da região Nordeste 

recomendaram a implantação de uma nova 

subestação 500/230 kV no município de Queimada 

Nova. Esta nova subestação será alimentada através 

das LT 500 kV: Queimada Nova II ɀ Buritirama (C1 e 

C2), Curral Novo do Piauí II ɀ Queimada Nova II (C1) 

e Milagres II ɀ Queimada Nova II (C1). Esse conjunto 

de obras, exceto a LT Milagres II ɀ Queimada Nova II, 

foi licitado em 2016. 

Estudos prospectivos para conexão e 

escoamento do potencial eólico do litoral dos estados 

do Maranhão, Piauí e Ceará indicaram a implantação 

da SE 500/230/138  kV Parnaíba III, que se interligará 

ao SIN através da LT 500 kV Parnaíba III ɀ Bacabeira 

C1 e C2, LT 500 kV Parnaíba III ɀ Acaraú III C1 e 

Parnaíba III ɀ Tianguá II C1. Esse conjunto de obras 

foi licitado em 2016. Foi recomendada ainda a 

implantação da LT 230 kV Ibiapina II ɀ Tianguá II C1 

e C2, LT 230 kV Ibiapina II ɀ Piripiri C2 e LT 230 kV 

Piripiri ɀ Teresina III C1, licitado em 2017.  

Por fim, de forma a proporcionar um adequado 

atendimento aos consumidores da Microrregião do 

Médio Parnaíba, recomendou-se a implantação de 

dois transformadores 230/69 kV na SE Boa 

Esperança II e outros dois transformadores 230/69 

kV na SE Teresina II, licitados em 2017. 

ESTADO DO CEARÁ 

Para o adequado escoamento do potencial 

eólico das usinas do litoral norte do estado, 

recomendou-se a implantação das SE 500/230 kV 

Acaraú III e Tianguá II. Essas subestações se 

interligarão ao SIN através da LT 500 kV Parnaíba III 

ɀ Acaraú III C1, LT 500 kV Parnaíba III ɀ Tianguá II C1, 

LT 500 kV Tianguá II ɀ Acaraú III C1, LT 500 kV 

Acaraú III ɀ Pecém II C1 e seccionamento em loop das 

LT 500 kV Teresina II ɀ Sobral III C1 e C2 na SE 

Tianguá II. Esse conjunto de obras foi licitado em 

2017 

BOX 4.5 (CONT.) 

Para os casos citados da CHESF, diferentes ações estão sendo realizadas. Com relação a LT 230 kV Funil ɀ 

Itapebi (C3) e a SE 230/69 kV Pirajá, já foram iniciados estudos específicos para avaliação da necessidade de 

relicitação ou implantação de obras alternativas. Para mitigar os problemas causados pelo atraso da LT 500 

kV Suape II ɀ Recife II (C2), realizou-se estudo específico que recomendou o seccionamento da LT 500 kV 

Angelim II ɀ Recife II (C2) na SE Suape II. Já com relação ao atraso da LT 500 kV Camaçari IV ɀ Sapeaçu (C1), 

entende-se que a relicitação dessa obra é a melhor alternativa a seguir caso o empreendimento tenha sua 

concessão cassada. 

Para o caso da SE 230/69 kV Currais Novos II, alimentada a partir da LT 230 kV Lagoa Nova II ɀ Currais Novos 

II (C1, C2), de responsabilidade do consórcio MGF Energy e cuja concessão foi cassada, chegou-se a conclusão 

que o melhor caminho seria a sua relicitação, ocorrida em 2017. 

A tarefa de planejamento é contínua e dinâmica. Ou seja, são realizados estudos prospectivos da rede de 

transmissão visando proporcionar de forma antecipada a adequada margem para a conexão das fontes de 

geração e atendimento à carga. À medida que se delineiem dificuldades para a efetiva implantação das 

instalações planejadas, soluções alternativas são avaliadas, realimentando o processo. 
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Para escoar a energia eólica gerada no estado 

do Rio Grande do Norte e litoral leste do Ceará, foi 

recomendada a nova SE 500/230 kV Jaguaruana II, 

que se interligará ao SIN através das LT 500 kV Açu III 

ɀ Jaguaruana II (C1), Jaguaruana II ɀ Pacatuba (C1) e 

das LT 230 kV Jaguaruana II ɀ Mossoró IV (C1 e C2) e 

Jaguaruana II ɀ Russas II (C1).  Este sistema, licitado 

em 2018, elevará significativamente as margens para 

conexão de novos empreendimentos de geração 

eólica e fotovoltaica nessa região.   

Na Região Metropolitana de Fortaleza foi 

relicitada em 2018 SE 230/69 kV Maracanaú II, no 

seccionamento em loop da LT 230 kV Fortaleza II ɀ 

Cauípe C2, que auxiliará no atendimento às cargas da 

capital cearense. Devido ao atraso na entrada em 

operação dessa obra, estudos recomendaram a 

implantação do 5º TR 230/69 kV da SE Fortaleza e 5º 

TR 230/69 kV da SE Pici II. Para essa região, também 

foi licitada em 2018 a nova SE 500/230/69 kV 

Pacatuba, e ainda se encontram em andamento 

estudos que recomendarão nova subestação 230/69 

kV a fim de atender ao crescimento da carga local.  

Por fim, para solucionar o problema de 

esgotamento da transformação 230/69 kV da SE 

Milagres, encontra-se em andamento estudo 

específico que recomendará novo ponto de 

suprimento às cargas da Coelce na região próxima ao 

município de Crato. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Para a conexão e escoamento do elevado 

montante de energia eólica na região nordeste do 

estado, foi recomendada a implantação de um robusto 

sistema em 500 kV composto pelas SE João Câmara 

III, Ceará Mirim II e Açu III, conectadas pelas LT: Açu 

III ɀ Quixadá (C1), Milagres II ɀ Açu III (C2), Campina 

Grande III ɀ Ceará Mirim II (C1 e C2), Ceará Mirim II ɀ 

João Câmara III (C1 e C2) e Açu III ɀ Jaguaruana II 

(C1). O sistema completo ainda é composto por 

subestações e linhas de transmissão em 230 kV 

características de atendimento regional e coleta de 

geração no estado. 

Para o atendimento às cargas da Cosern, foi 

relicitada em 2017 a SE 230/69 kV Currais Novos II, 

que será alimentada a partir da LT 230 kV Lagoa Nova 

II ɀ Currais Novos II C1 e C2.  

Para solucionar o problema de esgotamento da 

transformação 230/69 kV da SE Mossoró II foi licitada 

em 2018 a nova SE 230/69 kV Caraúbas II 

ESTADO DA PARAÍBA  

A solução recomendada para integração dos 

empreendimentos de geração eólica localizados no 

estado do Rio Grande do Norte contempla a 

implantação das LT 500 kV: Campina Grande III ɀ 

Ceará Mirim II (C2), já licitada, e Campina Grande III ɀ 

Pau Ferro (C1), licitada em abril de 2017. 

Para possibilitar o pleno escoamento das 

usinas já contratadas na região do Seridó e aumento 

das margens para conexão de novos 

empreendimentos de geração, foi recomendada a 

implantação da nova SE 500 kV Santa Luzia II, que se 

conectará ao SIN através das LT 500 kV Santa Luzia II 

ɀ Campina Grande III C1 e Santa Luzia II ɀ Milagres II 

C1. Essas obras foram licitadas em 2017. 

Para o atendimento a Região Metropolitana de 

João Pessoa, recomendou-se a implantação da nova 

SE 500/230/69 kV João Pessoa II, que se conectará ao 

SIN através da LT 500 kV Campina Grande III ɀ João 

Pessoa II e dos seccionamentos das LT 230 kV 

Goianinha ɀ Mussuré, Goianinha ɀ Santa Rita II e Santa 

Rita II ɀ Mussuré II, licitadas em 2018. 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

Para reforçar o atendimento ao Agreste de 

Pernambuco, foi recomendada uma nova subestação 

230/69 kV no município de Arcoverde, a implantação 

de transformadores 230/69 kV na SE Garanhuns II e 

as linhas de transmissão 230 kV Garanhuns II ɀ 

Arcoverde II e Caetés II ɀ Arcoverde II. Essas obras 

foram licitadas em 2017 

Na região do Sertão do Araripe, foram licitados 

em 2018 dois transformadores 230/138 kV na 

subestação Chapada I (PI), que alimentará parte das 

cargas da Celpe, supridas hoje pela SE Bom Nome. 
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Para atendimento às cargas da região de 

Carpina e Limoeiro, foi licitada em 2017 a nova 

subestação 230/69 kV Lagoa do Carro, que se 

interligará ao SIN através do seccionamento em loop 

da LT 230 kV Pau Ferro ɀ Coteminas. 

Para elevar as margens de escoamento de 

geração na região do Porto de Suape, levando-se em 

consideração a não implantação da LT 500 kV Suape 

II ɀ Recife II (C2) pela CHESF, foi realizado estudo de 

planejamento que recomendou o seccionamento da 

LT 500 kV Angelim II ɀ Recife II C2 na SE Suape II. 

ESTADO DE ALAGOAS 

Os estudos realizados sob coordenação da EPE 

recomendaram a expansão do sistema de transmissão 

de Alagoas através da nova SE 230/69 kV Maceió II, 

alimentada a partir da SE Messias 230 kV por dois 

circuitos em 230 kV e da LT 230 kV N. S. Socorro ɀ 

Penedo C2, prevista para entrada em operação em 

2018. 

Para o atendimento ao Sertão do estado, foi 

recomendada a implantação de uma nova SE 230/69 

kV no município de Santana do Ipanema, conectada 

ao SIN através do seccionamento em loop da LT 230 

kV Paulo Afonso III ɀ Angelim e licitada no ano de 

2018. 

Recomendou-se ainda a implantação da LT 

230 kV Messias ɀ Rio Largo II (C4), importante para 

contribuir com o escoamento de geração na área leste 

da região Nordeste e atendimento às cargas da capital 

do estado de Alagoas. 

ESTADO DO SERGIPE 

As principais obras de expansão da Rede 

Básica recomendadas pela EPE no estado de Sergipe 

incluem a nova subestação 230/69 kV Nossa Senhora 

do Socorro, alimentada a partir do seccionamento da 

LT 230 kV Jardim ɀ Penedo, a LT 230 kV Nossa 

Senhora do Socorro ɀ Penedo C2, o 3º ATR 500/230 

kV da SE Jardim e a LT 500 kV Xingó ɀ Jardim C2. 

Para o pleno escoamento da UTE Porto de 

Sergipe (aproximadamente 1500 MW), foi licitada em 

2018 a LT 500 kV Porto de Sergipe ɀ Olindina C1.  

Destaca-se ainda que estão sendo realizados 

estudos para se definir um novo ponto de suprimento 

às cargas da distribuidora local devido ao 

esgotamento para expansão da SE 230/69 kV 

Itabaiana. 

ESTADO DA BAHIA 

O estado da Bahia, assim como Ceará, Piauí e 

Rio Grande do Norte, tem se firmado nos últimos anos 

como um dos grandes produtores de energia eólica no 

País, principalmente nas regiões centrais e sul do 

estado. Além disso, a sua posição geográfica (divisa 

das regiões Nordeste e Sudeste), fez com que fosse 

grande a necessidade de implantação de reforços de 

transmissão, para escoamento de energia de usinas 

eólicas e aumento da capacidade de intercâmbio 

energético entre as essas duas regiões. 

Nesse sentido, estudos para aumento da 

capacidade de transmissão da interligação Nordeste ɀ 

Sudeste para o escoamento dos excedentes de 

geração na região Nordeste recomendaram a 

implantação das já licitadas LT 500 kV: Rio da Éguas 

ɀ Arinos II (C1), Bom Jesus da Lapa II ɀ Janaúba 3 (C1) 

ɀ Igaporã III ɀ Janaúba 3 (C1 e C2), Sapeaçu ɀ Poções 

III (C1) e Poções III ɀ Padre Paraiso 2 (C1 e C2). 

Ainda para expansão da interligação Nordeste 

ɀ Sudeste e atendimento às cargas da Coelba 

localizadas no sul da Bahia, foi recomendada (e já 

licitada) a LT 500 kV Ibicoara ɀ Poções III, LT 230 kV 

Poções III ɀ Poções II (C1 e C2) e uma nova SE 

500/230 kV Poções III. 

Para o escoamento da geração eólica 

contratada nos leilões LER e A-3 2013, bem como do 

potencial da região de Pindaí foi recomendada (e já 

licitada) a LT 230 kV Igaporã III ɀ Pindaí II CD (C2 e 

C3). 

Para escoamento do potencial eólico da Área 

Leste da região Nordeste foi recomendada a 

implantação de uma nova subestação em 500 kV no 

município de Buritirama. Esta nova subestação será 

alimentada através das LT 500 kV: Queimada Nova II 

ɀ Buritira ma (C1 e C2), Buritirama ɀ Barreiras II (C1) 

e do seccionamento em loop da LT 500 kV Gilbués II ɀ 

Gentio do Ouro II. Foram recomendadas ainda as LT 

500 kV: Barreiras II ɀ Rio das Éguas (C2), Juazeiro III 
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ɀ Ourolândia (C1) e Gentio do Ouro II ɀ Bom Jesus da 

Lapa II (C1), obras que também já foram todas 

licitadas.  

Para atendimento às cargas da Coelba no 

município de Alagoinhas, estudos de planejamento 

recomendaram a implantação da SE 230/69 kV 

Alagoinhas II, alimentada através do seccionamento 

em loop da LT 230 kV Cícero Dantas ɀ Catu (C2) e a SE 

Itabuna III 230/138 kV, alimentada através do 

seccionamento em loop da LT 230 kV Funil ɀ Itapebi 

(C1), obras licitadas em 2018. 

Para suprimento às cargas da Coelba na região 

central da Bahia, foi recomendada a implantação do 

segundo transformador 230/69 kV na SE Morro do 

Chapéu II. 

Para solucionar o problema de esgotamento da 

transformação 230/69 kV da SE Tomba, foi 

recomendada a implantação da nova SE 230/69 kV 

Feira de Santana III, que se interligará ao SIN através 

do seccionamento em loop da LT 230 kV Governador 

Mangabeira ɀ Camaçari II C2, licitada no ano 2018. 

Para atendimento às cargas da região de 

Olindina recomendou-se a implantação de dois 

transformadores 230/69 kV na SE Olindina. 

Devido ao crescimento expressivo da carga na 

região oeste da Bahia, estão sendo realizados estudos 

para recomendar um novo ponto de suprimento na 

região que hoje é atendida pelas subestações 

Barreiras e Rio Grande II. 

Na região do extremo sul da Bahia, para que o 

atendimento às cargas seja plenamente atendido sem 

a necessidade de se despachar usinas térmicas fora da 

ordem de mérito, aguarda-se a implantação das LT 

230 kV Funil ɀ Itapebi (C3), Eunápolis ɀ Teixeira de 

Freitas (C1 e C2) e da SE 230/138 kV Teixeira de 

Freitas. Todas estas obras, de responsabilidade da 

CHESF, encontram-se bastante atrasadas. Devido ao 

risco iminente de caducidade da LT 230 kV Funil ɀ 

Itapebi (C3), está sendo realizado estudo específico 

para indicar uma solução alternativa a ser implantada 

na região. 

Por fim, destaca-se que foi iniciado um estudo 

de atendimento a Região Metropolitana de Salvador 

devido a não implantação pela CHESF da SE 

230/69  kV Pirajá e das LT 230 kV Camaçari IV ɀ Pirajá 

(C1) e Pituaçu ɀ Pirajá (C1). Este estudo indicará a 

necessidade de relicitação dessas obras em rotas 

possivelmente diferentes, ou até mesmo outros 

reforços a fim de que o suprimento elétrico à capital 

do estado da Bahia esteja equacionado.  

 

4.5.3. REGIÃO SUDESTE 

O sistema elétrico da região Sudeste é 

constituído por uma Rede Básica com mais de 

35.000 km de linhas nas tensões de 750, 500, 440, 

345 e 230 kV e um sistema em 138, 88 e 69 kV 

referente às Demais Instalações de Transmissão 

(DIT).  

A região, constituída pelos estados de São 

Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo, 

tem a maior malha interligada do País, atendendo 

cerca de 50% da carga do SIN. Os maiores centros de 

consumo estão localizados nas áreas metropolitanas 

de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, afastados 

das principais fontes de geração, resultando a 

necessidade de uma extensa rede de transmissão em 

alta tensão para o seu atendimento. 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Com relação ao atendimento à região 

metropolitana de São Paulo, destaca-se a LT 345 kV 

Bandeirantes ɀ Piratininga II C1 e C2, subterrânea, 

com extensão aproximada de 15 km, cuja previsão de 

entrada em operação é junho de 2020. Essa nova LT 

foi recomendada com o objetivo de sanar os 

problemas de sobrecarga durante contingência 

simples da LT 345 kV Xavantes ɀ Bandeirantes C1, C2 

e C3, além de prover a SE Bandeirante de 

confiabilidade diferenciada, uma vez que é uma 

subestação que supre uma parcela significativa da 

carga da capital. 
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Ainda sobre a região metropolitana de São 

Paulo, está em fase de conclusão o estudo que 

recomendará um conjunto de reforços estruturais 

que propiciarão o fechamento de um anel em 345 kV, 

por meio de linhas de transmissão subterrâneas, com 

a indicação de duas novas subestações 345/88 kV 

para suprimento às cargas da Eletropaulo, cujos 

benefícios se traduzem em ganho de confiabilidade no 

suprimento às regiões centro, sul e leste da capital, 

incluindo municípios do ABC paulista, com garantia 

de pleno atendimento a essas cargas em horizonte 

superior a 20 anos. 

No que diz respeito ao atendimento às cargas 

do litoral de São Paulo, em 2013, a EPE concluiu 

estudo no qual foram recomendados como reforços 

estruturais dois novos pontos de suprimento: SE 

Manoel da Nóbrega 230/138-88 kV, para 

atendimento às cargas do litoral sul, e SE Domênico 

Rangoni 345/138 kV, para atendimento às cargas do 

litoral norte . Ambas as subestações foram licitadas 

em 2014, no Leilão ANEEL nº 001/2014 , com 

previsão contratual para entrarem em operação em 

setembro de 2017, sob concessão da Empresa 

Litorânea de Transmissão de Energia S.A (ELTE). No 

entanto, após início do processo de licenciamento e de 

projeto, a transmissora responsável tem relatado 

dificuldades para a viabilização do traçado 

apresentado para a linha de transmissão em 345 kV 

entre a futura SE Domênico Rangoni e o ponto de 

seccionamento da LT 345 kV Baixada Santista ɀ Tijuco 

Preto C3, principalmente em decorrência de 

interferências críticas com o zoneamento 

aeroportuário da Base Aérea de Santos. Dessa forma, 

por fazerem parte de um único contrato de concessão, 

ambos os empreendimentos se encontram em atraso, 

o que tem ensejado uma série de tratativas com os 

agentes do setor envolvidos, no sentido de buscar 

soluções que possam minimizar o atraso desses 

empreendimentos. Com relação ao sistema próximo 

às usinas do Rio Grande (Porto Colômbia e 

Mascarenhas de Moraes), foi recomendado como 

reforço estrutural a implantação da nova SE Morro 

Agudo 500/138 kV e da transformação 345/138 kV, 

com transformador defasador, em Porto Colômbia, 

objeto de autorização à Furnas. Ambas com o objetivo 

de possibilitar o pleno escoamento do excedente de 

geração durante o período de safra das usinas a 

biomassa da região e, ainda, o aumento da 

confiabilidade no atendimento às cargas do sistema 

de 138 kV da região nordeste da CPFL. A SE Morro 

Agudo 500/138 kV já se encontra em operação e o 

transformador defasador em Porto Colômbia está 

previsto para entrar em operação em setembro de 

2019. 

Para as regiões de Mairiporã, Santo Ângelo e 

Bragança Paulista, foi licitada em 2016 a SE Água Azul 

440/138 kV, composta por dois bancos de 

autotransformadores de 300 MVA cada. Essa nova 

subestação, com previsão de entrada para o final do 

primeiro  semestre de 2019, também propicia o 

aumento da confiabilidade no atendimento ao 

Aeroporto Internacional de Guarulhos. 

Para o sistema da região oeste do estado de São 

Paulo, foi finalizado, em 2015, um estudo que 

recomendou a implantação de dois novos pontos de 

suprimento: SE Baguaçu 440/138 kV e SE Alta 

Paulista 440/138 kV. Esses dois novos pontos de 

suprimento, licitados em abril de 2017 no Leilão 

ANEEL nº 05/2016, reforçam o atendimento a 

diversos municípios do interior de São Paulo, tais 

como Presidente Prudente, Flórida Paulista, Dracena, 

Tupã, Valparaíso, Araçatuba e Birigui. O prazo 

contratual para entrada em operação desses 

empreendimentos é agosto de 2020. 

Dando continuidade aos estudos de expansão 

dos sistemas supridores de municípios do interior do 

estado de São Paulo, foi finalizado no segundo 

semestre de 2017 o estudo de atendimento à região 

de Capão Bonito, que objetivou eliminar restrições 

associadas à contingência do único circuito em 230 kV 

que interliga a SE Botucatu à SE Capão Bonito. A 

solução estrutural recomendada contempla novas 

linhas de transmissão em 230 kV, além de reforços na 

DIT 138 kV. 

Destaca-se, ainda, o estudo de compensação 

reativa para os sistemas em 440 kV e 500 kV do 

estado de São Paulo, cujo objetivo foi de garantir as 

condições de qualidade, controlabilidade e 

confiabilidade praticadas no SIN, mesmo em cenários 

mais severos de intercâmbios de energia entre o 

subsistema da região Sudeste/Centro-Oeste e os 

demais subsistemas. Como resultado desse estudo, 

tem-se a recomendação de instalação de três 
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compensadores síncronos de -180/300 Mvar, na SE 

500 kV Araraquara II, licitados no primeiro semestre 

de 2017 e previstos para entrarem em operação em 

agosto de 2021. 

Por fim, em função do recente aumento de 

usinas fotovoltaicas habilitadas em leilões de geração, 

identificou-se um elevado potencial de contratação 

desse tipo de fonte na região noroeste do estado de 

São Paulo. Embora as contratações ainda não tenham 

sido representativas, há uma expectativa de aumento 

da competitividade para esse tipo de fonte, podendo 

acarretar em maiores montantes contratados nos 

próximos leilões e, consequentemente, atingir 

rapidamente os limites de escoamento atualmente 

calculados. Dessa forma, foi concluído, no primeiro 

semestre de 2018, um estudo prospectivo para a 

definição da expansão ótima da rede dessa região, 

onde foram recomendados reforços que não só 

possibilitam a ampliação da margem de contratação 

de novos projetos de geração, mas que também 

propiciam o adequado atendimento ao mercado local. 

Desse conjunto de reforços, destacam-se a LT 440 kV 

Três Irmãos ɀ Ilha Solteira C2 e o segundo banco de 

transformadores 440/138 kV, 300 MVA, na SE Água 

Vermelha, ambos recomendados para o ano de 2022. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Foram recomendados reforços para o sistema 

de transmissão que atende ao estado de Minas Gerais, 

os quais já se encontram em fase de execução.  

Para as regiões Central e Leste do estado, estão 

em andamento obras estruturantes de grande porte 

visando a adequação do atendimento a essas 

importantes cargas do estado. As novas SEs 500/345 

kV Presidente Juscelino, 500/230 kV Itabira 5 e 

345/138 kV Betim 6 e LTs 500 kV, 345 kV e 230 kV 

associadas, além de reforços no sistema distribuidor 

local, permitirão um atendimento robusto a essas 

regiões no horizonte decenal. 

A nova LT 500 kV Itabirito 2 ɀ Vespasiano 2, 

aliada ao novo eixo em 500 kV Pirapora 2 ɀ Presidente 

Juscelino ɀ Itabira 5, com conexões em 345 kV para 

atendimento à região metropolitana de Belo 

Horizonte, trazem grande robustez ao atendimento 

elétrico do estado e em especial à sua capital. 

Na região Leste está em andamento a 

construção da nova SE 230/138 kV Timóteo 2 e a LT 

230 kV Mesquita ɀ Timóteo 2, para o atendimento à 

região de Timóteo, que hoje é realizado apenas pela 

LT 230 kV Ipatinga 1 ɀ Timóteo, não atendendo ao 

critério N-1. 

Na região da Mantiqueira, citam-se a nova LT 

345 kV Itutinga ɀ Jeceaba, a LT 345 kV Jeceaba ɀ 

Itabirito 2 C2 e a LT 345 kV Itabirito 2 ɀ Barro Branco, 

todas em processo de execução. Elas garantem o 

atendimento ao critério N-1 na região e o aumento da 

confiabilidade de suprimento de energia elétrica. 

Com relação às inserções regionais destacam-

se a nova SE 230/138 kV Janaúba 3 e a nova LT 230 

kV Irapé - Janaúba 3, que estenderá a Rede Básica até 

a região norte do estado, bem como a nova SE 

345/138 kV Varginha 4 na região Sul e a nova SE 

230/69 kV João Monlevade 4 e 230/138 kV Braúnas 

na região Leste. Cita-se, por fim, a nova SE 230/138 

kV Jaíba, que garante um novo ponto da Rede Básica 

no extremo Norte do estado. 

Diversas ampliações em transformações de 

fronteira foram concebidas e já iniciaram o processo 

de implantação, como as SEs Mascarenhas de Moraes, 

Neves 1, Ipatinga 1, Barbacena 2, Pimenta e Barreiro, 

para permitir o atendimento ao critério N-1 e 

melhorar a confiabilidade. 

As ampliações das SEs de fronteira Juiz de Fora, 

Governador Valadares 2, Sete Lagoas 4 e Itabira 2, no 

entanto, aguardam o início do processo autorizativo. 

No que se refere aos reforços relacionados ao 

escoamento prospectivo de energia renovável, foram 

arrematados com sucesso no leilão de transmissão 

002/2018 as instalações recomendadas no estudo de 

escoamento do potencial solar das regiões Norte e 

Noroeste de Minas Gerais. Nesse estudo, foi indicada 

como solução estrutural a construção da SE 230/138 

kV Jaíba, da LT 230 kV Janaúba 3 ɀ Jaíba C1 e C2, da 

LT 345 kV Pirapora 2 ɀ Três Marias e da nova 

transformação 500/230 da SE Janaúba 3. Com isso, 

foram criados novos pontos para conexão de 

empreendimentos solares futuros, além da já 

mencionada SE Jaíba, com atendimento regional para 

o extremo Norte do estado. 
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Foi finalizado o estudo de atendimento à Zona 

da Mata Mineira e Região da Mantiqueira, que 

recomendou um novo ponto de atendimento à 

distribuidora Energisa Minas Gerais na região da 

Zona da Mata. Essa região será atendida pela nova SE 

345/138 kV Leopoldina 2 e as novas LTs 345 kV 

Santos Dumont 2 ɀ Leopoldina 2 e Leopoldina 2 ɀ 

Lagos, permitindo uma nova conexão entre os 

Estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

Adicionalmente, será expandida a transformação 

345/138 kV da SE Padre Fialho, que receberá novo 

acesso 138 kV da Cemig-D para atendimento à região 

de Carangola. 

Outro estudo finalizado foi o de atendimento 

ao Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, que 

recomendou três novos pontos de fronteira para a 

região, a nova SE 345/138 kV Monte Alegre de Minas 

2, a nova SE 345/138 kV Uberlândia 10 e a nova SE 

345/138 kV Araxá 3. Somam-se a esses reforços a 

nova transformação 500/345 kV da SE Nova Ponte 

existente, a LT 345 kV Nova Ponte ɀ Uberlândia 10 e 

a LT 345 kV Nova Ponte ɀ Araxá 3. Essas obras 

propiciarão alívio para a malha 138 kV local da 

Cemig-D, cujo carregamento é muito sensível aos 

diversos cenários de geração, além de permitir a 

abertura de margens para futuros projetos de geração 

a biomassa e solares fotovoltaicos, que têm grande 

potencial nesta região. As obras recomendadas por 

esses dois estudos recentemente finalizados ainda 

aguardam processo de outorga. 

É importante mencionar que a robustez no 

sistema que atende o estado de Minas Gerais também 

foi alcançada com as obras de expansão da 

interligação entre as regiões Nordeste e Sudeste para 

escoamento do excedente de potencial eólico 

contratado e previsto para a região Nordeste. 

Nesse sentido, está se iniciando uma avaliação 

detalhada dos impactos da cassação da concessão da 

LT 500 kV Estreito ɀ Itabirito 2, que estava outorgada 

à Abengoa. Análises preliminares mostram que os 

reforços relacionados à interligação Nordeste-

Sudeste atenuam os efeitos da ausência dessa LT. 

Está também em fase de avaliação o 

atendimento a Ipatinga, que pretende atender o 

critério N-1 da transformação 230/13,8 kV da SE 

Ipatinga 1. 

Além das obras recomendadas, e daquelas que 

serão indicadas a partir dos estudos em elaboração, 

será necessário iniciar avaliações quanto à 

necessidade de reforços estruturais para o 

atendimento das regiões Sudoeste e Noroeste do 

estado, devido a problemas apresentados pela 

distribuidora local. Esse estudo avaliará a viabilidade 

econômica para extensão da Rede Básica a essas 

regiões.  

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Os reforços estruturais já licitados para 

atendimento à carga no estado são: construção de 

nova SE 230/138 kV em São Mateus, conectada à SE 

Linhares 2 em 230 kV e em 138 kV às subestações 

Jaguaré e São Mateus, já existentes; nova subestação 

de Rio Novo do Sul 500/ 345/138 kV, no sul do Estado, 

conectada à SE Mutum 500 kV em Minas Gerais e 

também suprida através do seccionamento das linhas 

de Campos para Viana e Vitória 345 kV; nova 

subestação João Neiva 2 500/345/138 kV, conectada 

à SE João Neiva da Escelsa por dois circuitos em 138 

kV, à SE Viana por um circuito em 345 kV e à SE 

Mesquita por um circuito em 500 kV. 

No entanto, em função de insucesso em leilões 

passados, a solução estrutural para atendimento à 

carga no estado do ES (notadamente da SE João Neiva 

2 500/345/138 kV  e da SE São Mateus 230/138 kV) 

entrará em operação em data posterior à data de 

necessidade identificada nos estudos da EPE. De 

forma a contornar as restrições sistêmicas 

identificadas na ausência destas obras, o ONS indicou 

o reforço das transformações de fronteira em seu 

plano de ampliações e reforços, a saber: 5º banco na 

SE Vitória 345/138 kV (já autorizado pela Aneel), 2º 

banco na SE Viana 2 500/345 kV e 2º banco na SE 

Verona 230/138 kV. Assim, foi recentemente iniciado 

novo estudo de atendimento ao Espírito Santo 

considerando o elenco com as obras emergenciais e 

estruturais já recomendadas. Este estudo 

contemplará a análise da rede de atendimento à 

região da serra capixaba, a qual segundo informações 

da EDP apresenta restrições de carregamento e perfil 

de tensão. 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Um dos principais reforços que estão sendo 

incorporados ao SIN é o novo setor de 345 kV da SE 

Nova Iguaçu, com um autotransformador 500/345 kV 

ɀ 3x300 MVA no seu estágio inicial, previsto para 

entrar em operação em dezembro de 2018. 

Adicionalmente, está prevista para abril de 2020, a 

expansão da transformação 500/138 kV com a 

entrada do 2º ATF 3 x 300 MVA.  

A partir de 2019, para permitir o aumento de 

intercâmbio indicado pelos estudos energéticos para 

a região sudeste, mostrou-se necessário o segundo 

elo de corrente contínua entre as Regiões Norte e 

Sudeste (Xingu-Terminal Rio), sendo indicada a 

implantação da SE Terminal Rio nas proximidades de 

Nova Iguaçu. A SE Terminal Rio seccionará as linhas 

em 500 kV Adrianópolis ɀ Resende e Adrianópolis ɀ 

Cachoeira Paulista, além de se conectar à SE Nova 

Iguaçu por meio de dois circuitos em 500 kV. 

Com relação ao atendimento do norte 

fluminense, foi identificado esgotamento da 

transformação 345/138 kV da SE Campos. Para 

solucionar este problema, foi emitido estudo 

indicando a nova SE Lagos 345/138 kV no 

seccionamento da LT 345 kV Macaé ɀ Comperj. Este 

novo ponto de suprimento atenderá às cargas da Enel 

Distribuição RJ (antiga Ampla) e foi licitado no leilão 

de transmissão 02/2018, realizado em junho de 2018 

Foi finalizado estudo de atendimento à região 

metropolitana do Rio de Janeiro, com objetivo de 

avaliar o carregamento das fronteiras que atendem à 

região metropolitana, além da análise do 

carregamento das linhas de Rede Básica. 

Este estudo recomendou a implantação de 

novos reforços nas transformações 500/138 kV de 

Nova Iguaçu, Zona Oeste e São José. Além destes 

reforços, foi indicada substituição de um dos 

transformadores da SE 500/345 kV de Adrianópolis. 

Merece destaque o estudo para escoamento 

das usinas térmicas contratadas e futuras dos estados 

do RJ e ES. Este estudo indicou um novo eixo em 500 

kV em circuito duplo deste a SE Terminal Rio até a SE 

Mutum, em MG, passando pelas novas SEs coletoras 

Lagos e Campos 2. Este estudo foi mais 

detalhadamente descrito no item 4.1. Ainda com 

relação ao Rio de Janeiro, foi criado um Grupo de 

Trabalho (GT) com o objetivo de indicar solução de 

longo prazo para o crescente nível de curto-circuito 

na região metropolitana do estado. Esse GT é 

coordenado pela EPE e conta com a participação do 

ONS, Light e Furnas. Dentre as atividades do GT, 

destacam-se a ampla pesquisa de soluções de 

dispositivos limitadores de curto-circuito e as 

simulações da efetividade de cada uma delas na 

região de interesse. De acordo com o cronograma de 

atividades vigente, a indicação da solução de longo 

prazo para mitigação dos níveis de curto-circuito 

deverá ocorrer até o fim de 2018. 

Encontra-se em andamento o estudo de 

atendimento a Niterói e Magé, que avalia a viabilidade 

técnico-econômica de um novo ponto de suprimento 

para a região versus reforços na rede de distribuição 

existente. Atualmente a SE Venda das Pedras 

345/138 kV é o ponto de Rede Básica que supre a 

região. 

Por fim, destaca-se a finalização do estudo de 

atendimento à região de Italva (Norte Fluminense), o 

qual avaliou tanto alternativas de novo suprimento 

via Rede Básica quanto de reforços na rede de 

distribuição. A análise técnico-econômica resultou na 

indicação de reforços na rede de distribuição da Enel, 

qual seja, a implantação progressiva de bancos de 

capacitores na SE 138 kV Cambuci. 

 

4.5.4. REGIÃO CENTRO-OESTE E ESTADOS 
DO ACRE E RONDÔNIA 

A região Centro-Oeste, constituída pelos 

estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 

do Distrito Federal, interliga-se desde 2009 aos 

estados do Acre e Rondônia, constituindo cerca de 7% 

da carga do SIN. Os maiores centros de consumo estão 

localizados nas áreas metropolitanas. 

 Atualmente a Rede Básica desta região tem 

linhas em 500 kV, 345 kV e 230 kV. Além da Rede 

Básica, o atendimento ao Centro-Oeste conta com um 

extenso sistema em 138 kV e 69 kV, referente às DIT. 

Com a entrada das UHE Jirau e Santo Antonio, a 

capacidade instalada da região aumentou 
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significativamente, e o Estado de Rondônia passou 

para a condição de grande exportador de energia.  

ESTADO DE GOIÁS E DISTRITO FEDERAL 

Foram recomendados importantes reforços 

estruturais no sistema de transmissão de energia do 

Distrito Federal, com destaque para a recomendação 

de um novo ponto de suprimento para esta região: SE 

Brasília Leste 500/138 kV. 

 Esse novo ponto de suprimento já se encontra 

em operação, aguardando apenas a integração das 

obras de distribuição associadas, as quais já se 

encontram em fase de execução. Após concluído, 

proporcionará maior equilíbrio entre as fontes que 

atendem atualmente a Capital Federal, ao mesmo 

tempo em que trará aumento da confiabilidade no 

suprimento às cargas atendidas 

No Estado de Goiás, destaque para as 

ampliações das transformações que atendem a região 

metropolitana de Goiânia: Subestações de 

Anhanguera, Bandeirantes, Trindade, Xavantes  e 

Carajás. Está em execução a construção da LT 230 kV 

Trindade ɀ Firminópolis, que elimina o atendimento 

radial da SE Firminópol is à região Oeste do estado. 

A entrada em operação do compensador 

estático da SE 500 kV Luziânia, prevista para 

fevereiro de 2019, permitirá não só melhora do 

controle de potência reativa da região, bem como da 

interligação Norte-Sul. 

Ressalta-se também a conexão de diversas 

PCHs localizadas ao longo do Rio Corumbá, com 415 

MW de potência instalada até 2025, que serão 

interligadas ao sistema através de uma SE coletora 

138/345 kV denominada Urutaí. Tratam-se de 

potencial e reforços estruturais indicativos. 

Foram arrematados com sucesso no leilão de 

transmissão 002/2018 diversos reforços no estado, 

com destaque para a nova transformação 345/230 kV 

e novo pátio 345 kV da SE Pirineus existente e a nova 

LT 230 kV Edéia-Cachoeira Dourada. Em conjunto 

com as obras já autorizadas de expansão das 

transformações de fronteira de Edéia e Cachoeira 

Dourada, estes reforços permitirão eliminar 

problemas no eixo de 230 kV na região central e sul 

do estado. Foi outorgado, também, o novo 

compensador estático da SE Barro Alto, necessário 

para dar suporte de tensão a toda região norte do 

estado quando da perda de uma LT do eixo de 230 kV 

Serra da Mesa ɀ Niquelândia - Barro Alto ɀ Águas 

Lindas. 

Foi também arrematada no mesmo leilão a 

nova SE 230/138 kV Rio Claro 2, que atenderá a 

região de Rio Claro, Jataí e Rio Verde segundo os 

critérios de confiabilidade vigentes.  

Foi concluído o estudo de atendimento à região 

de Inhumas, que recomendou a nova SE 230/138 kV 

Goianira e as LTs 230 kV Trindade ɀ Goianira e 

Goianira ɀ Xavantes, que solucionam problemas no 

sistema distribuidor local.  

Outro estudo finalizado foi o de atendimento à 

região nordeste de Goiás, que recomendou, no 

horizonte de planejamento indicativo, a nova SE 

230/138 kV Iaciara 2, a LT 230 kV Rio das Éguas ɀ 

Iaciara 2 C1 e C2 e o novo pátio 230 kV da SE Rio das 

Éguas existente. Esses reforços deverão ser levados a 

outorga apenas se for confirmada a execução de todo 

o potencial de PCHs da região de Iaciara. O sistema 

distribuidor local consegue escoar apenas uma fração 

desse potencial, a partir do qual o referido reforço 

estrutural se faz necessário. Ressalta-se que as obras 

recomendadas por esses dois estudos recentemente 

finalizados ainda aguardam processo de outorga. 

Está em andamento a avaliação da antecipação 

de reforços em 500 kV no Estado de Goiás, que 

estavam inicialmente relacionados ao escoamento do 

novo elo de corrente contínua Graça Aranha ɀ 

Silvânia. Estão sendo avaliados os ganhos que a 

antecipação da SE 500 kV Silvânia e da LT 500 kV 

Trindade ɀ Silvânia trazem para atendimento do 

Estado. 

ESTADOS DO ACRE E RONDÔNIA 

Os sistemas elétricos dos estados do Acre e 

Rondônia são interligados ao restante do SIN em 230 

kV. Com o início da entrada em operação das UHE 

Jirau e Santo Antonio, parte do suprimento da região 

virá da geração local das usinas, e parte via sistema 

interligado. 
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Existem ainda algumas cargas do estado do 

Acre que são isoladas e que passarão a ser supridas 

pela Rede Básica, com previsão de integração das 

localidades de Cruzeiro do Sul, Tauracá e Feijó ao SIN 

através de linha de 230 kV entre Cruzeiro do Sul, Feijó 

e Rio Branco. 

O atendimento à capital Rio Branco será 

reavaliado em estudo a ser iniciado devido à 

significativa redução no mercado em relação à época 

em que se indicou o futuro novo ponto de suprimento 

(SE Alto Alegre II), e também ao processo de 

caducidade da LT em 230 kV que integrará Cruzeiro 

do Sul e Feijó ao SIN, em função de sua grande 

influência no controle de tensão e suporte de potência 

reativa da região.   

O sistema de transmissão de Rondônia atende, 

por meio de linhas de transmissão em 230 kV, às 

regiões de Vilhena, Pimenta Bueno, Ji-Paraná, Jauru, 

Porto Velho, Ariquemes e Abunã. Da subestação Ji-

Paraná parte uma linha de transmissão em 138 kV, 

com destino à cidade de Rolim de Moura, na região 

centro-sul do estado. 

Em Rondônia, está prevista a integração do 

sistema isolado da região de Machadinho do Oeste, 

através de sistema de distribuição em 138 kV que será 

suprido via nova transformação 230/138 kV na 

subestação de Jaru. 

Além dessas obras, estão indicados reforços de 

transmissão em 230 kV e de compensação reativa 

adicional, para permitir o escoamento das unidades 

adicionais previstas na UHE Santo Antônio, do rio 

Madeira. 

Tanto o abaixamento 230/138 kV em Jaru 

quanto as obras associadas ao escoamento das 

máquinas adicionais de Santo Antônio haviam sido 

arrematadas pela transmissora Isolux no Leilão de 

Transmissão 001/2015, realizado em 26/08/2015. 

No entanto, como o contrato de concessão não havia 

sido assinado, as obras foram relicitadas em abril de 

2017, sagrando-se vencedora a Cobra Brasil Serviços, 

Comunicações e Energia S.A.. 

Encontra-se em andamento o estudo para 

escoamento de usinas futuras pertencentes às bacias 

dos rios Juruena e Aripuanã. As mesmas estão 

localizadas nas proximidades da fronteira dos 

estados do Amazonas, Rondônia e Mato Grosso. 

ESTADO DO MATO GROSSO  

Estudos anteriores indicaram reforços no 

atendimento ao sistema que supre a região de Alta 

Floresta, tendo sido recomendada conexão com o 

sistema de distribuição da Energisa MT via 

abaixamento 500/138 kV na futura subestação de 

Paranaíta.  

Ainda utilizando o sistema de escoamento das 

usinas do Teles Pires, para solucionar o esgotamento 

do tronco em 138 kV entre as SEs Barra do Peixe e Vila 

Rica (730 km), está previsto um abaixamento 

500/230 kV em Paranatinga, de onde partirá uma 

linha de transmissão em circuito simples para a SE 

Canarana, da Energisa MT.   

Em Canarana também será implantada 

transformação de fronteira 230/138 kV para 

atendimento à distribuidora. Adicionalmente, para 

reforçar esse tronco em 138 kV que chega à SE Vila 

Rica, foi indicada a instalação de duas linhas em 138 

kV Vila Rica ɀ Santana do Araguaia e três 

transformadores defasadores (uma unidade reserva) 

na subestação de Santana do Araguaia, no Pará.  

Foi finalizado estudo para atendimento ao 

mercado da região norte do Mato Grosso, que 

contemplou a avaliação da permanência ou não do 

ramal provisório de Sinop, instalado no 

seccionamento da LT 500 kV Claudia ɀ Paranatinga C2 

em função do atraso nas obras de transmissão 

previstas. 

O objetivo desse ramal provisório foi de 

permitir a energização da UHE Teles Pires e o 

escoamento de parte da energia gerada. Por outro 

lado, ainda que o sistema de transmissão para 

escoamento de Teles Pires esteja completo, foi 

identificada necessidade de novo ponto de 

suprimento às cargas da Energisa MT, motivo pelo 

qual a avaliação resultou na recomendação da 

adequação do ramal provisório aos padrões de Rede 

Básica, para que o mesmo se torne um ponto 

permanente de atendimento à região. 
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Por fim, destaca-se que será iniciada em breve 

reavaliação do atendimento a Cuiabá, em que será 

verificada a atual data de necessidade de entrada da 

SE 230/138 kV Cuiabá Norte (anteriormente 

denominada SE 230/138 kV CPA). Essa reavaliação 

foi motivada pela significativa redução no mercado da 

região metropolitana de Cuiabá em relação à época do 

estudo original. Ademais, a recomendação dos 

transformadores defasadores no setor de 138 kV de 

Várzea Grande, bem como a substituição de três 

transformadores da SE 230/138 kV Coxipó (de 100 

para 150 MVA) também contribuíram para a 

postergação do futuro novo ponto de suprimento (SE 

Cuiabá Norte). 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Durante o ano de 2015, foi desenvolvido um 

estudo de planejamento envolvendo todo o estado do 

Mato Grosso do Sul para solucionar os problemas de 

subtensões e sobrecargas previstos no sistema 

elétrico local. Esse estudo recomendou um 

quantitativo expressivo de instalações de 

transmissão em 230 kV na região. Essas obras foram 

objeto de licitação no Leilão de transmissão 

005/2016, e têm previsão de entrada em operação até 

agosto de 2022. 

Atualmente encontra-se em desenvolvimento 

um estudo de planejamento envolvendo a região sul 

do estado. Esse estudo tem por objetivo assegurar o 

suprimento às cargas dessa região com confiabilidade 

e qualidade. As obras a serem recomendadas deverão 

ser licitadas em 2019, com previsão de entrar em 

operação até o início de 2025. 

 

4.5.5. REGIÃO SUL 

O sistema elétrico da região Sul atende aos 

estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

De forma geral, esse sistema é constituído por 

instalações de Rede Básica nas tensões de 525 kV e 

230 kV, e por Demais Instalações de Transmissão 

(DIT) nas tensões 138 kV e 69 kV. Para os próximos 

anos, a rede da região tende a crescer, tendo em vista 

as obras de transmissão já recomendadas, as obras 

em fase de planejamento, além das obras que serão 

planejadas em estudos futuros. Os itens a seguir 

tratam dessas questões.  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Durante o ano de 2013, foi desenvolvido um 

estudo de planejamento prospectivo envolvendo toda 

a malha de transmissão do estado do Rio Grande do 

Sul com o objetivo de preparar o sistema local para a 

integração dos seus potenciais eólico e térmico (gás e 

carvão). Esse estudo recomendou um número 

expressivo de instalações de transmissão em 525 kV 

e 230 kV na região, as quais foram licitadas no Leilão 

de Transmissão 004/2014. Quando da entrada em 

operação dessas obras, o estado contará com uma 

capacidade de transmissão próxima a 

6000 MW. Essas obras têm previsão de entrada em 

operação até agosto de 2022 (Box 4.6). 

 

Já em 2014, desenvolveu-se um estudo de 

planejamento na região do Litoral Norte para 

solucionar problemas de subtensões e sobrecargas 

registrados no sistema elétrico local durante os 

períodos de verão, quando ocorrem picos de carga. 

Esse estudo recomendou a implantação de uma nova 

subestação de fronteira, a SE 230/69  kV Torres 2, 

licitada no Leilão de Transmissão 013/2015 ɀ 1ª 

Etapa, com previsão de entrada em operação até 

junho de 2020. 

Em 2017, foi realizado um estudo de 

planejamento envolvendo a Região Serrana do 

estado. Esse estudo teve por objetivo solucionar 

sobrecargas esperadas em instalações de transmissão 

locais. As obras recomendadas no estudo deverão ser 

licitadas em 2019, possivelmente entrando em 

operação até o início de 2025. 

Também em 2017 foi finalizado um estudo de 

planejamento na Região de Cruz Alta, que 

recomendou a implantação da nova SE 230/69  kV 

Cruz Alta 2 para o atendimento às cargas da 

distribuidora e permissionárias locais. Essa 

subestação foi licitada no Leilão de Transmissão 

002/2018, com previsão de entrada em operação até 

março de 2022. 
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Atualmente, encontra-se em andamento um 

grande estudo na região metropolitana de Porto 

Alegre que visa solucionar problemas de tensão e de 

carregamento previstos em diversas instalações de 

transmissão do sistema. Vale destacar que ao longo 

desse estudo, uma importante sinergia vem sendo 

estabelecida com a Secretaria Estadual de Minas e 

Energia e com os órgãos ambientais do estado, 

principalmente por envolver um grande centro 

urbano, o que será de fundamental importância 

posteriormente, quando do processo de 

licenciamento ambiental das novas instalações. As 

obras a serem recomendadas nesse estudo deverão 

ser licitadas apenas em 2019, possivelmente 

entrando em operação até o início de 2025. 

Em complemento aos estudos citados, há ainda 

a previsão de realização de novos estudos de 

planejamento a partir do primeiro semestre de 2019, 

a fim de solucionar problemas elétricos da região 

nordeste do estado e na região de Lajeado.  

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Em 2013, foi realizado um estudo de 

planejamento nas regiões Sul e Extremo Sul do estado 

para solucionar problemas de subtensões e 

sobrecargas previstos no sistema elétrico local, bem 

como para eliminar a dependência da região em 

relação ao despacho de geração da UTE Jorge Lacerda 

(carvão). Esse estudo recomendou a implantação de 

um número expressivo de instalações em 525 kV na 

região, dentre elas, a SE 525/230 kV Siderópolis 2. 

Essas obras foram licitadas no Leilão de Transmissão 

005/2016, com previsão de entrada em operação até 

agosto de 2022. 

Já em 2015, foi realizado o estudo de 

planejamento nas regiões Norte e Vale do Itajaí para 

solucionar problemas de subtensões e sobrecargas 

esperados no sistema elétrico local. Esse estudo 

recomendou a implantação de um número expressivo 

de instalações de transmissão em 525 kV e 230 kV na 

região, dentre elas, as novas SE 525/230/138  kV 

Joinville Sul, SE 525/230/138 kV Itajaí e SE 525 kV 

Gaspar 2. Essas obras deverão ser licitadas no último 

leilão de 2018, possivelmente entrando em operação 

até o início de 2024. 

Posteriormente, em 2016, foi reavaliado um 

estudo originalmente realizado para garantir o 

suprimento de energia elétrica da região 

Metropolitana de Florianópolis frente ao 

esgotamento do sistema elétrico responsável pelo 

atendimento à ilha de Florianópolis, que é suprida por 

apenas uma única subestação de fronteira. Esse 

estudo resultou na recomendação de implantação de 

uma nova subestação na região, a SE 230/138 kV 

Ratones, e da LT 230 kV Biguaçu ɀ Ratones C1 e C2, 

que possuirá trechos aéreos, submarinos e 

subterrâneos. Essas obras foram licitadas no Leilão de 

Transmissão 002/2018, com previsão de entrada em 

operação até setembro de 2023. 

BOX 4.6 - EMPREENDIMENTOS ATRASADOS NA REGIÃO SUL 

Após sagrar-se vencedora do Leilão de Transmissão 004/2014 ɀ Lote A, a ELETROSUL assinou o Contrato 

de Concessão 01/2015 para a implantação e manutenção das instalações de transmissão de energia no 

estado do Rio Grande do Sul, com data de entrada em operação comercial prevista para março de 2018. 

Em função das dificuldades financeiras enfrentadas pela ELETROSUL, a ANEEL aprovou, em outubro de 

2017, a proposta apresentada pela empresa de transferência desses ativos para uma Sociedade de 

Propósito Específico (SPE), a ser criada pela Shanghai Electric Power. 

De acordo com o normativo aprovado da Agência, os ativos em questão deverão entrar em operação 

comercial até 48 meses após a assinatura do termo aditivo ao Contrato de Concessão 01/2015, fato 

ocorrido em agosto de 2018. Portanto, a data limite para a implantação das obras é agosto de 2022. 
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Em 2017, foi realizado um estudo de 

planejamento na Região Oeste do estado para 

solucionar problemas de tensão e de carregamento 

previstos em diversas instalações de transmissão do 

sistema. Esse estudo recomendou a implantação de 

uma fonte 525/230 kV na região, a partir do 

estabelecimento de um pátio de 230 kV na SE 525 kV 

Itá. O estudo recomendou ainda a implantação das 

novas SE 230/138  kV Chapecoense, SE 230/138 kV 

Concórdia, SE 230/138 kV Descanso e SE 230/138 kV 

Videira Sul. Espera-se que a maior parte dessas obras 

seja licitada no último leilão de 2018, devendo entrar 

em operação até o início de 2024. 

Em complemento aos estudos citados, há ainda 

a previsão de um novo estudo de planejamento a ser 

desenvolvido ao longo de 2018, a fim de solucionar 

problemas elétricos pontuais nas regiões sul e 

extremo sul do estado.  

ESTADO DO PARANÁ 

Em 2015, foi realizado um estudo nas regiões 

Norte e Noroeste do estado para solucionar 

principalmente as sobrecargas previstas no sistema 

elétrico local quando da implantação de despacho de 

geração elevado na UHE Rosana. Esse estudo 

recomendou a implantação da nova SE 525/230 kV 

Sarandi. Essas obras foram licitadas no Leilão de 

Transmissão 005/2016, com previsão de entrada em 

operação até agosto de 2022. 

Ainda em 2015, foi desenvolvido um estudo 

para garantir o suprimento de energia elétrica da 

região Centro-Sul do estado frente aos graves 

problemas de tensão da região. Esse estudo 

recomendou um quantitativo expressivo de 

instalações de transmissão em 525 kV e em 230 kV, 

dentre elas, a nova SE 525/230 kV Ponta Grossa e a 

LT 525 kV Ivaiporã ɀ Ponta Grossa ɀ Bateias C1 e C2. 

Essas obras foram licitadas no Leilão de Transmissão 

002/2017, com previsão de entrada em operação até 

março de 2023. 

Atualmente, encontra-se em andamento um 

grande estudo na região metropolitana de Curitiba 

que visa solucionar problemas de tensão e 

carregamento esperados em diversas instalações de 

transmissão do sistema. Ao longo desse estudo, 

pretende-se estabelecer uma importante sinergia 

com o governo estadual e os órgãos ambientais, 

principalmente por envolver um grande centro 

urbano, o que será fundamental posteriormente 

quando do processo de licenciamento ambiental das 

novas instalações. As obras estruturantes a serem 

recomendadas nesse estudo deverão ser licitadas 

apenas em 2019, possivelmente entrando em 

operação até o início de 2025. 

Em complemento aos estudos citados, há ainda 

a previsão de um novo estudo de planejamento a ser 

desenvolvido a partir do primeiro semestre de 2019, 

a fim de solucionar problemas elétricos na região 

oeste do estado.  

 

4.6. Evolução Física e Investimentos  

As informações referentes à evolução física e 

investimentos previstos para o sistema de 

transmissão no período 2018-2027 (Tabela 4-3 e 

Tabela 4-4) são relativos às instalações da Rede 

Básica, Rede Básica de Fronteira e DIT das linhas de 

transmissão (km) bem como à capacidade de 

transformação (MVA). 

O Gráfico 4-2 e o Gráfico 4-3 apresentam os 

investimentos totais de forma desagregada por nível 

de tensão, considerando o valor acumulado no 

período 2018-2027, computando-se nesse total as 

instalações já outorgadas que entram em operação no 

período decenal. 

Verifica-se que o valor total atinge cerca de 

R$ 108 bilhões, sendo R$ 73 bilhões em linhas de 

transmissão e R$ 35 bilhões em subestações, 

incluindo as instalações de fronteira.  
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Considerando-se apenas as novas instalações 

de linhas de transmissão e subestações 

recomendadas em estudos de planejamento, porém, 

ainda sem outorga, o valor total resulta da ordem de 

R$ 24 bilhões, sendo a metade desses investimentos 

em linhas de transmissão e outra metade em 

subestações, incluindo as instalações de fronteira. 

Conforme pode ser observado no Gráfico 4-2 e 

no Gráfico 4-3, os investimentos associados aos 

empreendimentos ainda sem outorga encontram-se 

mais concentrados no segundo quinquênio, com 

destaque para as obras referenciais relativas ao 

Bipolo Graça Aranha ɀ Silvânia, previstas para o ano 

de 2027, com vistas a promover maior folga para 

expansões futuras de geração nas regiões N/NE, bem 

como proporcionar maior segurança e flexibilidade 

ao sistema interligado. Somente para o Bipolo Graça 

Aranha ɀ Silvânia, estima-se um total aproximado de 

R$ 5 bilhões em 2027. 

Ainda com relação aos investimentos previstos 

para o segundo quinquênio, cumpre observar que 

existe um montante classificado como indicativo, que 

corresponde à expectativa de obras a serem 

recomendadas em estudos em andamento ou a 

iniciar, cujas datas de necessidade estejam 

compatíveis com o horizonte decenal. Esse montante 

é estimado e compatibilizado com base na média 

histórica da evolução física e de investimentos dos 

empreendimentos com data de necessidade a partir 

de 2013, sendo desconsiderados, dessa média, os 

empreendimentos estruturantes, tais como 

escoamento de grandes usinas e ampliações de 

interligações regionais. Dessa forma, estima-se um 

montante total equivalente a R$ 14 bilhões em obras 

indicativas, distribuídas uniformemente nos anos de 

2025 a 2027, sendo R$ 9 bilhões em linhas de 

transmissão e R$ 5 bilhões em subestações. 

 

 

 

  

BOX 4.7 ɀ PROGRAMA DE EXPANSÃO DA TRANSMISSÃO (PET) / PLANO DE EXPANSÃO DE LONGO 

PRAZO (PELP) 

Devido a diferenças de premissas, a comparação dos quantitativos indicados no PDE com os montantes 

apresentados no documento Programa de Expansão da Transmissão (PET) / Plano de Expansão de Longo 

Prazo (PELP) deve ser efetuada com cautela, pois pode acarretar conclusões imprecisas. 

Ao contrário do PET/PELP, o PDE também abrange obras outorgadas e estimativas de expansões para os 

últimos anos do decênio, considerando os empreendimentos resultantes de estudos finalizados e, 

adicionalmente, outras obras indicativas antecipadamente estimadas com base  em estudos que ainda se 

encontram em andamento, com o objetivos de possibilitar uma visão prospectiva do montante de 

investimentos previstos no horizonte decenal. Por outro lado, o PET/PELP compreende unicamente os 

empreendimentos resultantes de estudos já finalizados e não outorgados, porém extrapolam o horizonte de 

dez anos do PDE. 
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Tabela 4-3 - Estimativa da evolução física do sistema de transmissão do SIN - Linhas de transmissão 

Tensão 
±800 kV 750 kV ±600 kV 500 kV 440 kV 345 kV 230 kV TOTAL 

km 

Existente em 
2017 

4.600  2.683 12.816 47.688 6.748 10.320 56.722 141.576 

Evolução  
2018-2027 

7798 0 0 28.516 248 1.513 17.165 55.240 

Evolução  
2018-2022 

4878 0 0 16.221 166 761 8.611 30.637 

Evolução  
2023-2027 

2.920 0 0 12.295 82 752 8.554 24.604 

Estimativa 2027 12.398 2.683 12.816 76.204 6.996 11.832 73.887 196.816 

Notas:    (1) Nos casos de LTs em circuito duplo ou bipolos de corrente contínua, as extensões foram computadas por circuito e por polo. 
(2) Dados de 2017 do DMSE/MME. 

 

Tabela 4-4 - Estimativa da evolução física do sistema de transmissão do SIN ɀ Transformação 

Tensão 
750kV 500kV 440kV 345kV 230kV TOTAL 

MVA 

Existente em 2017 23.247 152.530 27.692 51.420 93.343 348.232 

Evolução 2018-2027 1.650 95.802 7.273 18.477 53.447 176.649 

Evolução 2018-2022 1.650 48.922 4.250 10.766 25.425 91.013 

Evolução 2023-2027 0 46.880 3.023 7.711 28.022 85.636 

Estimativa 2027 24.897 248.332 34.965 69.897 146.790 524.881 

Notas:   (1) Inclui os transformadores de fronteira.  
 (2) Dados de 2017 do DMSE/MME. 
 (3) Não inclui transformadores das estações conversoras. 

 

 

Gráfico 4-2 - Investimento total em linhas de 
transmissão, por nível de tensão 

 

Gráfico 4-3 - Investimento total em subestações, por 
nível de tensão 
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4.7. Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST)

Com o objetivo de caracterizar o impacto dos 

investimentos associados à expansão da rede de 

transmissão planejada sobre os encargos de uso do 

sistema elétrico, foi efetuada uma estimativa da 

evolução dos valores da TUST no período decenal. 

O procedimento de cálculo da TUST vem sendo 

aperfeiçoado ao longo dos anos e até junho de 2013, 

regulamentavam este procedimento, além da 

Resolução ANEEL nº 281/1999, as Resoluções 

Normativas nº 117/2004 e nº 267/2007, que traziam 

regras específicas para o cálculo de TUST de 

geradores. A partir de 28 de junho de 2013, com a 

publicação da Resolução Normativa nº 559, as TUST 

passaram a ser calculadas considerando o 

procedimento nela estabelecido. 

De forma geral, o cálculo da TUST é realizado a 

partir de simulação do Programa Nodal, que utiliza 

como dados de entrada a configuração da rede, 

representada por suas linhas de transmissão, 

subestações, geração e carga, e a Receita Anual 

Permitida (RAP) total a ser arrecadada no ciclo.  

A RAP considerada no primeiro ano analisado 

do PDE ɀ ano 2021, foi derivada a partir do ciclo 

tarifário 2018 -2019 (atualmente vigente), que 

apresenta valor de R$ 19,33 bilhões, em acordo com a 

Nota Técnica nº 146/2018-SGT/ANEEL. 

A evolução da RAP no período decenal foi 

estimada a partir dos investimentos calculados para 

as obras de transmissão cadastradas no Sistema de 

Gestão da Expansão da Transmissão (SGET) da EPE 

no período 2020-2027 (sem instalações de fronteira), 

considerando-se a relação RAP/investimento de 

19,27% e os descontos econômico-financeiros 

previstos na regulamentação, tal como descrito na 

Tabela 8 da Nota Técnica referida.  

A Tabela 4-5 apresenta os valores médios da 

TUST de geração e de carga projetados para os anos 

2021 e 2027, considerando-se as quatro regiões 

geoelétricas do País. 

/ !ÎÅØÏ Ȱ%ÖÏÌÕëÞÏ ÄÁ 4534ȱ ÁÐÒÅÓÅÎta 

resultados mais detalhados, com a distribuição das 

TUST em cada um dos submercados.

Tabela 4-5 - Estimativa da TUST no SIN: valores médios 

Submercado 
TUST de Geração (R$/kW.mês) TUST de Carga (R$/kW.mês) 

Ano 2021 Ano 2027 Ano 2021 Ano 2027 

Sul 5,488 7,425 7,761 12,022 

SE/CO 6,271 8,795 7,244 10,900 

Nordeste 5,114 7,571 8,135 11,876 

Norte 4,726 7,151 8,523 12,296 

 

 

 



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2027 

 

 

 131 
 

 

 

PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

> As instalações arrematadas pela Abengoa, paralisadas em função da entrada desta empresa em processo 

de recuperação judicial, com posterior declaração de caducidade de seus contratos, impactou 

significativamente o recebimento e exportação da região Nordeste. Assim, por solicitação do MME, foi 

realizado pela EPE um estudo em caráter emergencial para indicação de obras necessárias para mitigar 

os efeitos dos atrasos das obras responsáveis pelas ampliações das interligações Norte-Nordeste-

Sudeste/Centro Oeste. O conjunto de obras indicado pelo Planejamento foi licitado em dezembro de 2017, 

com data contratual de entrada em operação em 2023.  

> Devido ao caráter indicativo da expansão da geração e os atuais prazos contratuais de implantação das 

instalações de transmissão que, a depender da complexidade da obra, é de até 60 meses, surge uma nova 

variável de tomada de decisão relacionada à estratégia de recomendar antecipadamente reforços 

estruturantes do sistema de transmissão interligado. Assim, além de proporcionar flexibilidade para 

acomodar diferentes estratégias de implantação das fontes de geração contratadas nos leilões de energia, 

os estudos de planejamento da expansão das interligações passam a ter uma abordagem diferenciada, 

buscando alternativas de soluções que se traduzam em mínimo arrependimento e que, ao mesmo tempo, 

possam agregar atributos de controlabilidade, confiabilidade e segurança ao sistema. 

> A EPE tem realizado um planejamento proativo da expansão da transmissão por meio da elaboração de 

estudos específicos, de caráter prospectivo, que possuem o intuito de antecipar o sistema de transmissão 

para a integração do potencial de fontes alternativas renováveis estimado com base nos cadastramentos 

dos leilões de energia. Não obstante, é importante destacar que as expansões propostas nos estudos 

prospectivos não estão restritas ao aproveitamento de projetos solares e eólicos e poderão ser aproveitados 

para o escoamento da energia proveniente de quaisquer tipos de fontes. 

> Foram realizados até o momento pela EPE dez estudos prospectivos com influência sobre a conexão de 

renováveis sendo: (i) um estudo voltado para permitir o escoamento do potencial eólico da região sul do 

País; (ii) sete estudos visando dotar o sistema de capacidade de escoamento para os diversos potenciais de 

geração das regiões Nordeste e Norte; e (iii) dois estudos prospectivos voltados para o escoamento do 

potencial de geração fotovoltaico das regiões norte e noroeste de Minas Gerais, assim como da região 

noroeste do estado de São Paulo.   

> Com relação ao potencial de geração renovável na região Nordeste, o presente ciclo do PDE mantém a 

previsão de uma expressiva participação das fontes eólica e solar nessa região. Esse montante já supera 

aquele considerado nas premissas do estudo de transmissão, desenvolvido em 2014, que resultou na 

expansão da interligação Nordeste ɀ Sudeste/Centro-Oeste. Esse novo cenário, bem como a própria 

ampliação do horizonte, determina que se realizem novos estudos prospectivos com foco nas interligações, 

objetivando verificar a necessidade de novas expansões, além das já previstas para implantação até 2023. 

> Um dos próximos desafios a ser enfrentado pelo planejamento da transmissão consiste no envelhecimento 

do sistema de transmissão brasileiro, uma realidade que tende a se tornar mais crítica nos próximos anos. 

Há que assegurar a substituição da infraestrutura do sistema elétrico em fim de vida útil de modo que a 

malha de transmissão possa operar com os níveis de confiabilidade e qualidade exigidos pela sociedade. 

> O aprimoramento metodológico e de ferramental utilizado no planejamento integrado da expansão da 

geração e transmissão deve ser buscado, no sentido de representar mais adequadamente as novas 

tecnologias. Essa questão envolve não apenas a modelagem das fontes renováveis intermitentes, como a 

eólica e a fotovoltaica, mas também de Redes Elétricas Inteligentes (REI) e da Geração Distribuída (GD). 
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> O plano de obras apresentado neste PDE abrange obras outorgadas e a outorgar, além de estimativas de 

expansões para os últimos anos do decênio, no sentido de capturar recomendações de estudos que se 

encontram em andamento e a iniciar.  

> A expectativa é que os investimentos totais atinjam cerca de R$ 108 bilhões, sendo R$ 73 bilhões em linhas 

de transmissão e R$ 25 bilhões em subestações, incluindo as instalações de fronteira. 

> Considerando-se apenas as novas instalações de linhas de transmissão e subestações a serem outorgadas, 

o valor total estimado é da ordem de R$ 38 bilhões, sendo cerca de R$ 21 bilhões em linhas de transmissão 

e aproximadamente R$ 17 bilhões em subestações, incluindo as instalações de fronteira. Desses R$ 38 

bilhões, o montante aproximado de R$ 24 bilhões corresponde aos empreendimentos já recomendados em 

estudos de planejamento, sendo o restante, cerca de R$ 14 bilhões, correspondente às obras indicativas, que 

são aquelas associadas aos estudos de planejamento em andamento ou a iniciar, compatibilizadas com 

base na média histórica da evolução física e de investimentos dos empreendimentos de transmissão. 
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5. 0ÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ 0ÅÔÒĕÌÅÏ Å 'ÜÓ .ÁÔÕÒÁÌ 

5.1. Previsão de Produção de Petróleo

A previsão de produção de petróleo 

(Gráfico 5-1) foi elaborada considerando as 

incertezas para cada tipo de recurso. A 

produção sustentada somente nos recursos na 

categoria de reservas deverá atingir os maiores 

volumes em 2026, mantendo o patamar em 

torno de 4,0 milhões de bbl/dia até o final do 

período. Esta produção é justificada 

principalmente pelas contribuições das 

unidades integrantes da Cessão Onerosa, em 

especial os campos de Búzios e Atapu, com 

previsão de entrada em produção em 2018 e 

2019, respectivamente. São previstos, segundo 

o Plano de Negócios da Petrobras 2018-2022, 

cinco módulos de produção para Búzios, sendo 

a última entrada prevista para 2021. A Cessão 

Onerosa, e respectivo excedente, é responsável 

por cerca de 36% da produção dos recursos na 

categoria de reserva em 2027. A produção 

proveniente dos recursos contingentes é 

sustentada principalmente por unidades com 

descobertas sob avaliação do pré-sal e em águas 

ultra profundas nas Bacias de Sergipe-Alagoas e 

de Espírito Santo-Mucuri, para a qual se estima 

uma produção de 95% do total dos recursos 

contingentes no fim do período. 

Com relação às projeções de planos 

anteriores da EPE, verifica-se expressiva 

redução da participação dos recursos 

contingentes na produção nacional, 

compensada pelo aumento da participação da 

categoria de reserva. Mais uma vez, atribui-se 

esse fato às declarações de comercialidade de 

acumulações de petróleo no pré-sal e também 

ao aumento da expectativa dos volumes 

recuperáveis finais dos campos sob contrato de 

Cessão Onerosa, bem como aos atrasos 

previstos na entrada em produção de 

descobertas em avaliação. 

A partir de 2023, espera-se o início da 

produção dos recursos não descobertos em 

áreas contratadas (RND-E), que contribuem 

com aproximadamente 2% da produção 

nacional em 2027. A contribuição da produção 

dos recursos na área da União26, dependente da 

realização de novas contratações (consideradas 

para este PDE), por concessão ou partilha da 

produção, tem seu início previsto para 2026, 

alcançando aproximadamente 0,2% da 

produção total em 2027. Em relação ao total 

geral da produção, considerando-se todos os 

quatro tipos de recursos citados, estima-se que 

a produção de petróleo em 2027 seja cerca de 

93% maior do que a registrada em 2017.  

As maiores contribuições para a 

produção total, no decênio, permanecem sendo 

das unidades produtivas localizadas em águas 

ultraprofundas, que respondem por cerca de 

83% da produção nacional, e das unidades 

produtivas em águas profundas com cerca de 

11%. As produções em terra não ultrapassam 

2% do total. 

Com relação à densidade do petróleo, 

estima-se que em todo decênio prevaleça o tipo 

classificado como mediano. Mais detalhes sobre 

a qualidade do petróleo produzido são 

disponibilizados no Capítulo de Oferta de 

Derivados. 

 

                                                                    

26 Os recursos da União são aqueles em áreas sem contrato. Em alguns casos, tais recursos podem configurar, jazidas compartilhadas, 
sujeitas a acordos de individualização da produção, como por exemplo na área do Pré-Sal da Bacia de Santos. 
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Gráfico 5-1 - Previsão de produção diária de petróleo nacional 

 

 

5.2. Previsão de Produção de Gás Natural

A parcela da produção sustentada 

somente por recursos da categoria de reservas 

alcança os maiores volumes em 2025, quando 

se atinge um pico de produção próximo de 160 

milhões de m3/dia , seguido de um declínio 

suave até o final do período decenal, 

compensado pela contribuição da produção dos 

recursos contingentes e não descobertos 

(Gráfico 5-2). As maiores contribuições estão 

associadas às bacias de Santos, Campos, 

Solimões e Parnaíba. 

A produção proveniente dos recursos 

contingentes é sustentada principalmente pelas 

acumulações do pré-sal na Bacia de Santos e 

Campos, pelas descobertas em águas profundas 

na Bacia de Sergipe-Alagoas e pela produção em 

terra nas bacias do Parnaíba e Solimões, com 

expectativa de produção no final do período 

deste Plano. Juntas essas acumulações 

contribuem com 81% do total dos recursos 

contingentes no ano de 2027. 

A partir de 2023, espera-se o início da 

produção dos recursos não descobertos em 

áreas contratadas (RND-E) e apenas no final do 

decênio, em áreas ainda sem contrato com a 

União. A produção estimada para o total dos 

recursos não descobertos é de cerca 2% da 

produção nacional em 2027.  

A maior proporção do gás natural a ser 

produzido no decênio é de gás associado, sendo 

que as contribuições das bacias de Campos e 

Santos, juntas, correspondem a 

aproximadamente 92% do total previsto para 

2027, com produção muito significativa das 

acumulações do pré-sal. No caso do gás natural 

não associado, predomina a influência das 

unidades produtivas das bacias de Camamu-

Almada, Parnaíba, Santos e Sergipe-Alagoas 

(águas profundas) e Solimões.  

A produção líquida de gás natural 

(Gráfico 5-3), que corresponde aos volumes de 

gás potencialmente disponibilizáveis para as 

UPGNs, é obtida pela redução na produção 

bruta de estimativas de injeção nos 

reservatórios, perdas ou queimas e consumo 

próprio ( para E&P) de gás natural. 

O comportamento da produção líquida 

de gás natural não acompanha a produção 
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bruta, principalmente, devido à reinjeção do gás 

do pré-sal. São considerados altos índices de 

reinjeção, tanto para aumentar a recuperação 

do óleo, quanto por falta de infraestrutura de 

escoamento, além de dificuldades no 

processamento relacionadas ao elevado índice 

de contaminantes.  Desse modo, apesar dos 

expressivos volumes, a monetização deste gás 

depende de uma série de investimentos e de 

definições em relação ao mercado consumidor 

frente aos custos elevados para aproveitamento 

deste insumo energético.  

Neste PDE, não foram consideradas 

previsões de produção para os recursos não 

convencionais de gás natural. Projeções 

anteriores contemplavam produções 

principalmente para a Bacia do São Francisco, 

que possui descobertas em avaliação que 

alcançaram a estimativa de 3 milhões de m3/dia 

nos primeiros anos, coincidentes com o término 

do decênio. Contudo, tais estimativas foram 

desconsideradas devido à suspensão das 

atividades exploratórias por restrições 

ambientais e regulatórias.  

 

Gráfico 5-2 - Previsão de produção bruta diária de gás natural nacional 
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Gráfico 5-3 - Previsão de produção líquida de gás natural nacional 

 

5.3. Contribuição do pré -sal 

Atualmente a contribuição do pré-sal 

representa cerca de 49% da produção brasileira 

total de petróleo e 45% da produção de gás 

natural. Esta participação do pré-sal tende a 

aumentar nos próximos anos com a priorização 

da exploração e produção deste ambiente 

exploratório como uma das medidas de redução 

de custos operacionais, somada a baixa 

expectativa de novos projetos em outros 

ambientes no decênio em questão. 

Nos próximos cinco anos, dos dezenove 

projetos com entrada em produção previstos no 

Plano de Negócios da Petrobras 2018-2022, 

dezesseis são voltados para extração no pré-sal, 

principalmente nas áreas sob contrato de 

Cessão Onerosa. Este cenário já era presente em 

estudos anteriores da EPE e se mantém neste 

PDE. Assim, mais de 78% da produção prevista 

de petróleo para 2027 é decorrente do pré-sal, 

sobretudo dos contratos de Cessão Onerosa e de 

Partilha da produção (Libra). Neste PDE, a 

produção nacional de petróleo e gás natural foi 

representada em pré-sal e pós-sal quando se 

refere às unidades produtivas localizadas no 

polígono do marco regulatório, abaixo e acima 

da camada de sal respectivamente, e em extra 

pré-sal para as demais unidades produtivas 

brasileiras posicionadas fora do polígono. 

Efetivamente, o conjunto denominado pré-sal 

representa geologicamente o reconhecido play 

pré-sal, exemplificado pelos reservatórios dos 

grandes campos como Lula, Sapinhoá, Búzios e 

Mero.   

Estima-se que o a produção do pré-sal 

terá um aumento contínuo e suave até 2021 

(Gráfico 5-4), quando passa a apresentar um 

crescimento mais acelerado devido à influência 

da entrada em operação dos módulos de 

produção da Cessão Onerosa e de Libra.   

Desse modo, o pré-sal responderá por 

parcela significativa (cerca de 78%) da 

produção nacional de petróleo no fim do 

decênio, com forte participação da Bacia de 

Santos. O pós-sal contribuirá com 

aproximadamente 16%, advindos 

principalmente dos campos de produção da 

Bacia de Campos, e o extra pré-sal com 

participação de cerca de 6%.   
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Gráfico 5-4 - Previsão da produção de petróleo nacional para o pré-sal, pós-sal e extra pré-sal 

 

Os campos da Cessão Onerosa com 

previsão de início de produção sinalizado pela 

Petrobras até 2022 são Atapu, Búzios, Itapu e 

Sépia.  Búzios, porém, se destaca com a entrada 

de cinco módulos de produção previstos no 

planejamento da Operadora até 2022 e mais 

uma previsão de 4 módulos até 2027, que 

projetam cumulativamente uma produção de 

cerca de 900 mil barris por dia em 2027, 

independente das demais unidades da Cessão 

Onerosa. Outro destaque é o campo de Mero, 

sob contrato de Partilha da produção, que 

juntamente com parte do recurso contingente 

da área exploratória de Libra pode alcançar 

cerca de 900 mil barris por dia no final do 

decênio. Essas três unidades (Búzios, Mero e 

Libra) respondem por 35% da produção 

prevista de petróleo no fim do período. 

A Cessão Onerosa, incluindo os volumes 

excedentes,27 responderá por cerca de 35% do 

total da produção de petróleo em 2027. Já o 

contrato de Partilha da produção participa com 

18% e os Contratos de Concessão prevalecem 

contribuindo com 47% da produção nacional no 

fim do decênio. Considerando-se a 

incorporação dos volumes excedentes de áreas 

unitizáveis com a Cessão Onerosa às 

respectivas reservas (embora ainda não seja 

conhecido qual o tipo de contrato que será 

adotado na licitação destas áreas e nem quando 

será contratado, bem como se serão 

incorporados aos projetos atuais ou se serão 

independentes), toda a Cessão Onerosa, 

incluindo o excedente, responderá por cerca de 

35% do total da produção de petróleo em 2027. 

Já o contrato de Partilha da produção participa 

com 18% e os Contratos de Concessão 

prevalecem contribuindo com 47% da 

produção nacional no fim do decênio (Gráfico 

5-5).  

 

  

                                                                    

27 Não há certeza sobre qual o tipo de contrato que será adotado na licitação das áreas unitizáveis com a Cessão Onerosa, porém tem sido 
divulgada a intenção de realização leilões, possivelmente, com contratos similares aos dos leilões de partilha da produção do Pré-sal já 
ocorridos. 
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Gráfico 5-5 - Previsão de produção de petróleo nacional por tipo de contrato 

 

Estima-se que a produção de gás natural 

do pré-sal terá um aumento contínuo, 

influenciado pela entrada em operação dos 

módulos de produção da Cessão Onerosa. 

O Gráfico 5-6 apresenta as previsões de 

produção bruta de gás natural desagregadas em 

pré-sal, pós-sal e extra-pré-sal. A produção do 

pré-sal prevalece alcançando cerca de 78% do 

total em 2027. A partir de 2025 ocorre um 

crescimento mais acelerado da produção, 

influenciado principalmente pela contribuição 

do extra pré-sal, onde destacam-se as 

contribuições de unidades produtoras de gás 

não associado. 

Nas previsões da produção bruta de gás 

natural deste PDE, toda a Cessão Onerosa, em 

2027, incluindo o excedente, responde por 

cerca de 29% do total e os Contratos de 

Concessão prevalecem contribuindo 

massivamente com cerca de 56% da produção 

bruta de gás natural nacional no fim do decênio 

(Gráfico 5-7). Contudo, nos anos de 2022 e 2025 

percebe-se uma queda na produção prevista 

para as unidades sob contrato de concessão, 

com rápida subida nos dois últimos anos do 

decênio. Cabe ressaltar, que, embora haja 

potencial para produção das unidades sob 

contrato de partilha no médio prazo, neste 

cenário do PDE 2027 não foi considerada a 

produção líquida do campo de Mero28 e áreas de 

Libra sob avaliação.  

  

 

 

 

  

                                                                    

28 Considerou-se para o cenário do PDE 2027, de curto a médio prazo, que parte do gás de Mero e áreas adjacentes de Libra sob avaliação, 
é consumido na plataforma e o restante é reinjetado. 
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